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A PR ESEN TA Ç Ã O

“Fiz este livro comigo mesmo, 
com minha vida e com meu coração. 

Ele é  fruto de minha experiência”.
Michelet

A história  oral no Brasil, bem  com o em  parte  do  m u n d o , tem  avançado 

em  todos os níveis. Sem  dúvidas, as conquistas da e le trôn ica  p ropõem  

problem as que  exigem  adaptação  en tre  os antigos m odelos de form ulação 

do  saber e as técnicas de p rodução  e análise de textos. O s reflexos dessas 

m udanças se fazem  presentes nas form as de ver e refletir sobre a vida 

social e os ind iv íduos no  m u n d o  globalizado. E n tre  ou tras  alternativas, 

a h istó ria  oral se apresen ta  com o solução m o d ern a  d isposta  a in flu ir 

no  c o m p o rta m e n to  da cu ltu ra  e na  com preensão  de co m p o rtam en to s  

e sensib ilidade h u m an a . O  fato de ser am p lam en te  aceita pelo púb lico  

a faz desafiadora do  exclusivism o acadêm ico , a inda  que  as disciplinas 

universitárias tam b ém  a d ispu tem .

Este livro  é um a  in tro d u ção  ab rangen te  e exem plificada, destinado  a 

todos, a fim  de facilitar o ap rend izado  e am p lia r os debates sobre com o 

abordar: m em ória , iden tid ad e  e co m u n id ad e , m atérias-p rim as da h is tó ­

ria oral. R esultado  de anos de pesquisas teóricas e aplicação em  diversos



1 0  H istória  ora l

tem as, tem os aqu i um  ro teiro  em  que  a experiência p rá tica  se a rticu la  às 

ponderações teóricas de m aneira  que  um a  justifica a ou tra .

D iv id ido  em  duas partes, o como fa ze r  é um  guia a ten to  a responder 

e m o stra r os passos da elaboração de pro jetos em  h istó ria  oral. O  como 

pensar é um  ro te iro  teórico  que  enlaça tan to  a origem , pe rtin ên c ia  da 

transfo rm ação  do  conceito  de d o cu m en to , e o desafio de q uem  se vale 

da h istó ria  oral com o o p o rtu n id a d e  de aliar avanços da e le trôn ica  com  

capacidade de p o n d e ra r sobre o m u n d o  no  tem p o  presente.

T om ara  que a le itu ra  seja ú til e que os resultados a judem  a co m p re ­

en d er u m  m u n d o  que  cam inha  en tre  palavras, discursos, narrativas e 

esperanças de com preensão .
PARTE I -  C O M O  FAZER

Mas, o que é mesmo história oral? 

E docum entação oral o que é? 

Qual a relação entre  história oral e entrevista?  

Quais as m elhores definições de história oral? 

Registro em história oral, como se faz?  

Há gêneros d iferentes em história oral, quais são? 

Vamos fazer um projeto  de história oral?



Alguns pressupostos regem a ação de uma história oral que se pretende 

instruída e capaz de motivar; mais que sua justificação, mudanças nas formas 

de ver o mundo e nela o papel de seus agentes. Por se considerar moderna e 

coerente com os avanços do mundo eletrônico e com as linhas da globalização, 

àqueles que optam pela história oral como algo mais do que simples entrevistas 

é dado pensar a estruturação de procedimentos capazes de dignificá-la além 

do possível valor informativo que possa conter. A história oral para deixar de 

ser recurso complementar implica estabelecimento de linhas de atuação que 

a extraia da aventura diletante ou de voluntarismos espontâneos.

As operações em história oral exigem reflexões sobre o estabelecimento de 

textos e de seus usos. Assim parte-se do princípio de que os discursos orais são 

passíveis de transformação em textos escritos que se tornam testemunhais. 

A pluralidade desses discursos depende de tipos de captações e, assim, há 

variações de entrevistas que se organizam em gêneros. Sem a lógica da 

captação, as entrevistas de história oral se perdem em indefinições. Mais: 

sem critérios definidores dos gêneros de história oral não é possível definir 

caminhos de elaboração, guarda!arquivamento, trato de estabelecimento 

de textos e análises eventuais. Assim, é importante detalhar cada etapa dos 

procedimentos, em particular os momentos da aquisição das entrevistas e 

suas possíveis projeções analíticas.

U N ID A D E  I -  PRESSUPOSTOS

1 -  Conceitos e definições
1.1 -  Quem  é quem  em história oral
1.2 -  Eletrônica como condição para a história oral

2 -  História oral, docum ento e representativ idade

3 -  Passos do processo de história oral

1 -  C O N C E IT O S  E D E F IN IÇ Õ E S

“Aprende-se melhor a história oral experimentando-a, 
praticando-a sistemática e criticamente.” 

Jorge Eduardo Aceves Lozano

E ntre  m uitas ou tras questões, os conceitos e as definições são algum as 

das que povoam  a cabeça de qu an to s  se p reocupam  em  e n te n d e r o papel 

da h istó ria  oral com o fo rm a de pensar a 

so c ied ad e  c o n te m p o râ n e a . V alendo-se  

de d iálogos gravados, as percepções da 

vida social são registradas de m aneira  a se 

c o n stitu ir em  fontes ou  d o cu m en to s  que, 

co n tu d o , devem  ser considerados desde 

sua origem . O  p o n to  de p a rtid a  das en ­

trevistas em  h istó ria  oral im plica aceitar que  os p ro ced im en tos  são feitos 

no  presente, com  gravações, e envolvem  expressões orais em itidas com

Fonte oral é mais que história oral. 
Fonte oral é o registro de qualquer 
recurso que guarda vestígios de ma­
nifestações da oralidade humana. 
Entrevistas esporádicas feitas sem pro­
pósito explícito, gravações de músicas, 
absolutamente tudo que é gravado e 
preservado se constitui em documento 
oral. Entrevista, porém, é história oral 
em sentido estrito.
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in tenção  de articu la r idéias o rien tadas a registrar ou  explicar aspectos de 

interesses p lanejados em  projetos.

E n trev ista  em  h istó ria  oral é a m anifestação do  que  se convencionou  

ch am ar de d o cu m en tação  oral, ou  seja, supo rte  m aterial derivado de 

linguagem  verbal expressa para esse fim . A  do cu m en tação  oral q u an d o  

ap reend ida  p o r m eio  de gravações ele trônicas feitas com  o p ropósito  de 

registro to rna-se  fon te  oral. A  h istó ria  oral é um a  parte  do  c o n ju n to  de 

fontes orais e sua m anifestação m ais conhec ida  é a entrevista.

C o m o  p roced im ento  específico, a entrevista em  história oral é um a 

fórm ula program ada e responde à existência de projetos que a justificam . 

C onvém  lem brar que a palavra d ita  e gravada não existe com o fenôm eno 

ou  ação isolada. M u ito  do  que é verbalizado ou  in tegrado à oralidade, 

com o gesto, lágrim a, riso, silêncios, pausas, interjeições ou  m esm o as 

expressões faciais -  que  na m aioria  das vezes não têm  registros verbais

garan tidos em  gravações - ,  pode  in tegrar 

os discursos que  devem  ser trabalhados 

para  dar d im ensão  física ao que  foi ex­

presso em  um a entrev ista  de h istó ria  oral. 

A  consideração  da en trev ista  além  do  que 

é reg istrado  em  palavras é u m  dos desafios da h istó ria  oral. G aran te-se  

a validade dessa in tegração  defin indo-se  a palavra gravada em  entrev ista  

com o u m  dos e lem en tos co m p o n en tes  de u m a  sessão.

Q u a lq u e r resposta ao desafio da h istó ria  oral o b rig a to riam en te  parte  

de alguns pon tos:

1 -  É um  ato prem editado, realizado segundo a orientação expressa em 

um  projeto;

2 -  É um procedim ento que acontece no tempo real da apreensão e que para 

tanto necessita de personagens vivos colocados em situação de diálogo;

3 -  Ao assumir-se como manifestação contemporânea, a história oral mantém 

vínculo inevitável com o imediato e isso obriga reconhecer o enlace da 

memória com modos de narrar,;

4 -  A história oral ao valer-se da memória estabelece vínculos com a identidade 

do grupo entrevistado e assim remete à construção de comunidades afins;

Alguns fatores circunstanciam a situação 
de entrevistas em história oral: proje­
tos provocados, feitos no tempo 
presente, com auxílio da eletrônica, 
resultando um produto elaborado por 
colaboradores vivos. Essas marcas da 
moderna história oral diferenciam a en­
trevista de história oral de outras.
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5 -  O  espaço e o tem po da história oral, portanto, são o “aqui ’ e o “agora”, 

e o produto é um  documento;

6 -  C om o manifestação contem porânea, a história oral se vale dos aparatos 

da modernidade para se constituir, então, além de pessoas vivas reunidas 

para contar algo que lhes é com um , a eletrônica se torna meio essencial 

para sua realização.

C o m  isso em  m e n te , e lege-se u m a  

defin ição  c o m o  capaz  de s in te tiz a r  os 

e lem entos que  co n stitu em  a h istó ria  oral:

C abe verificar cada fator dessa definição:

H istór ia  oral é um  con ju n to  de pro ­

ced im en to s...

N ã o  se tra ta  apenas  de  u m  a to  ou  

p ro c e d im e n to  ún ico . H is tó ria  oral é a 

som a articu lada, p lanejada, de algum as 

a titu d es  pensadas co m o  u m  c o n ju n to .

N ão  é apenas a en trev ista  ou  o u tra  fon te  oral que m arca a h istó ria  oral.

Q u e se in ic ia  com  a elaboração de um  projeto

A existência de um  p ro je to  é cond ição  essencial para  a operação  em  

história  oral. C o m o  p roced im en to  planejado , um a  p roposta  prev iam ente  

a rm ada se to rn a  fu n d am en ta l para  se responder às três situações que 

o rien tam  a realização da h istó ria  oral:

a -  de quem?

b -  como?, e

c — por quê?

O  estab elec im en to  de um  gru p o  de pessoas a serem  entrevistadas

A existência de u m  g rupo  de pessoas a serem  entrev istadas é cond ição  

para a realização de um a  pesquisa em  h istó ria  oral. O  g ru p o  que gera 

a p rim eira  situação  ju stificadora da h istó ria  oral -  de quem? -  deve ser 

explicado em  suas razões de escolha.

História oral é um conjunto de procedi­
mentos que se inicia com a elaboração 
de um projeto e que continua com o 
estabelecimento de um grupo de pes­
soas a serem entrevistadas. O projeto 
prevê: planejamento da condução das 
gravações com definição de locais, 
tempo de duração e demais fatores 
ambientais; transcrição e estabeleci­
mento de textos; conferência do pro­
duto escrito; autorização para o uso; 
arquivamento e, sempre que possível, 
a publicação dos resultados que devem, 
em primeiro lugar, voltar ao grupo que 
gerou as entrevistas.
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O  projeto  prevê: p lan ejam ento  da con d u ção  das gravações

As gravações devem  ser planejadas e os papéis -  quem  entrevista e quem  

é en trevistado -  devem  ser acertados previam ente, de m aneira a evitarem  

surpresas. A  explicação do projeto , do  porquê a pessoa é convidada para 

c o m p o r o co n ju n to  de pessoas entrevistadas, bem  com o os destinos das 

gravações, precisam  ser apresentados antes do  com eço da oçeração.

D efin içã o  de loca is

O  local da  realização da entrevista deve ser acertado antes, mas a prefe­

rência da escolha é sem pre prerrogativa do  entrevistado. H á  projetos em  

que espaços definidos -  estúdios, salas especiais -  são indicados e, nessas 

situações, os acordos m ú tuos devem  ser resolvidos com  antecedência.

T em po de duração

É sem pre im p o rtan te  prever o tem p o  de gravação a ser ded icado  aos 

encon tro s. T odo  p ro je to  deve p ro p o r u m  tem p o  de du ração  c o m u m  a 

todos os segm entos en trev istados, a inda  que  d ificilm ente  isso seja o b e ­

decido. A previsão do  tem p o  da en trev ista  visa ta n to  à d ispon ib ilidade  

do  en trev istado  com o do  entrevistador.

D em a is  fatores am b ien tais

P referencialm ente , os locais devem  p e rm itir  p rivacidade e boas so lu ­

ções de gravação.

T ranscrição e estab elec im en to  de textos

O  processo de passagem  do  oral para o escrito  é bastan te  com plexo  e 

d em an d a  tem po . É necessário esclarecer que  o resu ltado  dem orará  e que 

há etapas até  chegar a um a  solução final.

C on ferên cia  d o  p rod u to  escrito

O s cu idados éticos são fundam en ta is  em  histó ria  oral. C o m o  garantia , 

é p ru d e n te  deixar claro que  nada  será d ivu lgado  sem  a prévia autorização  

do  entrev istado .
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A utorização para o  u so

T odo  texto  au to rizado  deve ser aco m p an h ad o  de um a  carta  de cessão 

com  especificações sobre seu uso p leno  ou  relativo.

A rquivam en to

É b om  esclarecer aos en trev istados que  as gravações deverão co m p o r 

u m  d e te rm in ad o  acervo e que  seu uso não se esgota no  ap rove itam en to  

de um  pro jeto .

Sem pre qu e p ossível, pub licar os resu ltados, qu e devem , em  pri­

m eiro lugar, voltar ao gru p o  que gerou  as entrevistas

O  c o m p ro m isso  com  a “d e v o lu ç ã o ” dos resu ltad o s  d o  p ro je to  é 

c o n d iç ão  básica  pa ra  se ju s tifica r u m  p ro je to  de  h is tó ria  o ra l. A  c o n ­

d ição  “p a ra  q u e m ” deve ficar exp licada , po is  os p ro je to s  q u e  se valem  

de e n trev is tas  c u m p re m  sem p re  u m  p apel social. Seja p a ra  in s tru ir  

teses, d issertações , c o m p o r  acervos o u  fu n c io n a r  c o m o  a le rta  te m á ti ­

co, os tex to s  e stab e lec id o s , em  p rim e iro  lugar, devem  ser devo lv idos 

aos p ro ta g o n is ta s  g e rad o res  e, c o n fo rm e  o caso, à c o m u n id a d e  que  

os p ro v o c o u .

O utras d efin ições de h istória  oral

C onsiderando  que história  oral é um  processo em  m ovim en to  e levan­

do-se em  con ta  a carga polêm ica que pesa sobre sua aceitação, é preciso

pensar nas fragilidades conceituais de suas características. Isso, con tudo ,

História oral é um recurso moderno 
usado para a elaboração de registros, 
documentos, arquivamento e estudos 
referentes à experiência social de pes­
soas e de grupos. Ela é sempre uma 
história do tempo presente e também 
reconhecida como história viva.

não invalida o esforço de definições. Pelo 

co n trá rio  po tencializa as a lternativas de 

pensá-las, pois convida a posicionam entos.

A necessidade de ter claros os porquês 

do  uso da história oral, em  particular quan ­

do  se pensa em  entrevistas, dem anda  levar em  con ta  as escolhas que d iri­

girão os passos que dizem  respeito tan to  à aquisição das entrevistas, com o 

de seu uso. Para um a escolha m in im am en te  adequada de um  conceito  é
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im portan te  levar em  consideração alguns fatores que m arcam  a existência 

deste recurso, a saber:

1 -  Necessidade de um  projeto que justifique a ação;

2 -  Vinculação com uma área de estudos ou com propósitos independentes, 

sempre de interesses sociais;

3 -  Presença dos meios eletrônicos (gravadoras, filmadoras);

4 -  Reunião direta/pessoal com pessoas dispostas às entrevistas;

5 -  Definição sobre o uso e destino (arquivamento) das entrevistas.

E n tre  ou tro s , os p rincipais conceitos de h istó ria  oral são os seguintes:

1 -  H istó r ia  oral é um a prática de apreensão de narrativas feita  

através do  uso  de m eios e le trôn icos e destin ad a  a: recolher testem u ­

n h os, prom over análises de processos socia is d o  presente, e facilitar  

o co n h ec im en to  d o  m eio  im ed ia to .

Nesse conceito , o que  pesa é a “apreensão de narrativas”, o  que garante 

u m  significado p rim ord ia l às pessoas que  vivem  u m  processo social em  

curso. A  conexão en tre  o entrev istado  e os fatos que acontecem  é relevante 

para justificar o p ro je to . O s m eios e le trônicos são destacados com o parte  

do  processo. Valoriza-se tam b ém  a questão  da recolha e da análise com o 

fases independen tes  para o co n h ec im en to  do  m eio im edia to . N ote-se  

que a en trev ista  é ind icada  com o “facilitadora” do  e n te n d im e n to  social.

2  -  A  form u lação de d o cu m en to s  através de registros e le trôn icos  

é um  d os ob jetivos da h istór ia  oral. C o n tu d o , esses registros p od em  

tam bém  ser analisados a fim  de favorecer estu d os de id en tid ad e  e 

m em ória  coletivas.

Essa defin ição cen tra  força no  caráter docu m en ta l das entrevistas, que 

estariam  aten tas a a ting ir dois p lanos analíticos fundam en ta is: os estudos 

de id en tid ad e  e m em ória . O s aparelhos ele trônicos tam b ém  com põem  

as condições de realização da h is tó ria  oral. É im p o rtan te  reconhecer que 

o “coletivo” é essencial para  essa definição.

U nidade I -  Pressupostos 19

3  -  H istór ia  oral é um a alternativa para estudar a socied ad e por  

m eio  de um a d ocu m en tação  feita  com  o  uso de entrevistas gravadas 

em  aparelhos e le trôn icos e transform adas em  textos escritos.

A lém  de prezar o valor d o cu m en ta l do  resu ltado  das entrevistas, bem  

com o dos aparelhos e le trônicos, aqu i é considerada  a passagem  do  oral 

para o escrito. Essa a lternativa se restringe ao caráter d o cu m en ta l das 

entrevistas. A  palavra “estudo” no  caso restringe as funções sociais ou 

públicas da h istó ria  oral.

4  -  H istór ia  oral é um  processo  s istêm ico  de uso  de entrevistas  

gravadas, vertidas d o  oral para o  escrito , com  o  fim  de prom over o  

registro e o  uso de entrevistas.

Nesse caso, o que  se tem  de novo é a definição do  uso das entrevistas, 

o que significa que elas devem  responder às indicações dadas no  p ro je to , 

que, p o r sua vez, ap o n ta m  para  usos analíticos. A  noção  de “sistem a” 

m arca esta defin ição, que exigiría uso indu tivo .

A  entrevista  de h istória  oral é sem pre um  processo dialógico, isto é, que 

d em anda  a existência de pelo m enos duas pessoas em  diálogo, po rém  não 

se tra ta  de um a conversa e sim  de relação p rogram ada, a ten ta  às gravações. 

Assim , os con ta tos hum anos, p rem editados, se colocam  com o im prescin ­

díveis à elaboração da h istó ria  oral. N ão  

se p roduz , co n tu d o , h istó ria  oral p o r vias 

ind iretas, com o  p o r te lefone o u  in te rn e t, 

p o r exem plo. O  co n ta to  d ire to , de  pessoa 

a pessoa, in terfere  de m ane ira  abso lu ta  

nas form as de exposição das narrações.

Por o u tro  lado, a ausência de in terlocução 

pessoal faz com  que  sejam  m enos espon tâneas as declarações e, p io r do 

que  isso, d e m a n d am  variações narrativas que  seriam  diferentes.

A  h is tó ria  oral com o p rá tica  com plexa e que  in tegra  d iferen tes etapas 

é sem pre u m  sistem a articu lado  o n d e  cada parte  ou  lance in terfere  e 

d e te rm in a  ou tro . É e rrado  pensar que  u m a  das partes ou  m anifestação 

do  processo desse co n ta  do  que  se en ten d e  p o r h istó ria  oral.

História oral é um processo de aquisição 
de entrevistas inscritas no "tempo pre­
sente" e deve responder a um sentido 
de utilidade prática, social, e imediata. 
Isso não quer dizer que ela se esgote no 
momento de sua apreensão, do esta­
belecimento de um texto e da eventual 
análise das entrevistas.
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1.1 -  QUEM  É QUEM  EM HISTÓRIA ORAL

“O autor precisa deixar claro ao leitor qual é o lugar de onde fala, 
porque seu texto é uma construção baseada nos referenciais 

sociopolítico-profissionais e empíricos de seus diferentes papéis sociais.” 
Alice Beatriz da Silva Gordo Lang e Maria de Lourdes Mônaco Janotti

A h istó ria  oral se realiza na con ju n ção  de dois e lem entos que  se c o m ­

p le tam  na relação de pesquisa:

1 -  o entrevistador;

2 -  o entrevistado.

O  en trev istado r é quase sem pre o d ire to r do  p ro je to , p o d en d o , p o ­

rém , delegar essa função  q u a n d o  prevista e p rev iam en te  d e te rm in ad a  no

pro jeto . D e toda  m aneira , as pesquisas de 

h istó ria  oral têm  que ter no  m ín im o  um  

“d ire to r” ou  “co o rd en ad o r”.

Entrevistada é a pessoa ouvida em  gra­

vação. N a  m edida em  que os entrevistados 

anuem  com  as gravações, é justo  considerá- 

los, além  de apenas “atores sociais”, parte 

do  projeto. As escolhas, bem  com o todos 

os procedim entos de con ta to  e de condução das entrevistas, devem  ser feitas 

de acordo com  preceitos previam ente estabelecidos e acertados pelas partes.

O  resu ltado  do  en co n tro  gravado en tre  en trev istado r e en trev istado  é 

a entrevista. Jam ais se deve usar o  te rm o  “d e p o im e n to ”, que  carrega um a 

forte conotação  “policialesca”, juríd ica, ou , no  caso brasileiro, d ire tam en te  

ligado aos term os usados d u ra n te  a d ita d u ra  m ilita r para fu n d am en ta r 

os inquérito s. Porque se reafirm a o caráter dem ocrático  da h istó ria  oral, 

não  é ju sto  c o n fu n d ir  en trev ista  com  d e p o im en to . D a  m esm a fo rm a que 

en trev istador não é policial ou  investigador, o en trevistado não é depoen te  

ou  investigado. O  en trev istado r e o en trev istado , na situação  de e n tre ­

vista, devem  se reconhecer com o colaboradores. Porque a partic ipação  é

É comum existirem projetos de grande 
alcance e que demandam mais de um 
entrevistador, além de transcritor, re­
visor, mas sempre deve ficar definida 
a responsabilidade de comando da 
pesquisa. Boa parte dos projetos é feita 
por uma só pessoa, que assume a res­
ponsabilidade de todas as tarefas, isto, 
contudo, reduz o alcance de projetos 
que acabam se inscrevendo nos limites 
da micro-história.
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espon tânea, as duas partes devem  m a n te r um a  possib ilidade confortável 

para o estabelecim ento  da entrevista.

As entrevistas produzem  sem pre pelo m enos u m  do cu m en to  m aterial: a 

gravação. G rande  parte  dos pro jetos, co n tu d o , im plica o estabelecim ento  

de u m  tex to  escrito  e aprovado, m atéria  derivada da  en trev ista  gravada. 

Isso gera um  prob lem a de consequências im portan tes para a consideração 

objetiva sobre qual é o d o c u m e n to  em  h istó ria  oral. Afinal, o q u e  seria 

o d o cu m en to : a fita gravada, o  tex to  com  a transcrição  “fiel” ou  a inda  o 

texto  aprovado depois de revisado com  as
. . .  . É primordial que se pense no destino

m odificações pertinen tes?  das gravações, que devem ser mantidas
r  !• -  I r  j  e disponibilizadas ao consumo social.
Essa d iscussão  b a s ta n te  fe rm e n ta d a  

tem  d iferen tes defensores. M uitos acham  que o d o c u m e n to  em  histó ria  

oral é a fita gravada. A  m aioria , p o rém , d iscorda e supõe as transcrições 

em  diferen tes fases, o leg ítim o tex to  do cu m en ta l. M ais im p o rtan te  do  

que defin ir um a  ou  o u tra  posição cabe ver os a rgum en tos.

1.2 -  ELETRÔNICA C O M O  CONDIÇÃO PARA A HISTÓRIA ORAL

“A possibilidade de organização de arquivos com os depoimentos 

concretizou-se a partir de uma combinação dos avanços tecnológicos 

com a necessidade de se propor formas de captação de experiências importantes[...].”
Fernando Silveira e Cristofer de Mattos

A m oderna  história  oral depende de recursos eletrônicos na m edida  em 

que estes se colocam  com o m eios m ecânicos para auxiliar não apenas a 

gravação em  seu m o m en to  de realização, mas, sobre tudo  depois, quando  

se presta à fase de transposição do  oral para o escrito. U m a  das caracte­

rísticas m ais evidentes da história oral rem ete à constan te  atualização dos 

m eios eletrônicos usados. Aliás, sem  os recursos da aparelhagem  eletrônica 

e m ecânica de nossos dias, as entrevistas d ificilm ente teriam  alcance em  

projetos da m oderna  história  oral que, p o r sua vez, são pensados com  a 

presença obrigatória  desses artifícios. V inculada ao uso dos m eios eletrô-
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Talvez, em termos de produção de ma­
terial documental, uma das virtudes da 
história oral seja colocar em prática a 
possibilidade de aproveitamento de 
aparelhos que, comumente, são usa­
dos para entretenimento, informação 
de notícias, registros ou reprodução 
mecanográfica.

nicos, a junção de entrevistadores e entrevistados d im ensiona nova form a 

de se p roduzir textos resultantes de pesquisas realizadas no  tem po  real da 

apreensão. Isso tam bém  joga luzes nos processos de preservação, arquiva­

m en to  e uso de docum en tos dispostos às 

análises do  social.

É inegável tam bém  a po tenc ia lidade  

dos aparelhos tecno lóg icos d isposto s  à 

facilitação das condições gerais dos p ro ­

cessos de ap rend izagem . Se isso é um a 

verdade para q u a lq u e r área do  con h ec im en to , para  a h istó ria  oral passa 

a ser defin itiva, pois seu uso força a quem  traba lha  com  esse recurso a 

se inserir no  espaço experim ental de seu tem p o , valendo-se tam b ém  dos 

m eios m ecânicos para  a m elhoria  das pesquisas. A  obriga to riedade  da 

partic ipação  da  e le trôn ica  na h istó ria  oral d e te rm in a  u m a  alteração nos 

an tigos p roced im en tos  de captação  de entrevistas, antes feitos na base 

de anotações ou  da m em orização. A  m ediação da e le trôn ica  é, aliás, um a 

das m arcas da h istó ria  oral com o u m  p ro ced im en to  novo e renovável. 

O  que deve ficar firm ado , p o rém , é que  a h istó ria  oral não se faz sem  a 

partic ipação  h u m a n a  d ireta, sem  o co n ­

ta to  pessoal.

M esm o não  sendo  possível d issociar 

a e le trôn ica  dos co n ta to s  d ire tos para a 

p ro d u ç ã o  da  h is tó ria  oral, sabe-se que  

nada  substitu i a percepção do  en trev is­

tado  no  am b ien te  da gravação. P o rtan to ,

u m a  en trev ista  não é apenas um a  coleção de frases reunidas em  um a 

sessão dialógica. A  performance, ou  seja, o desem penho  é essencial para 

se en te n d e r o  sen tido  do  en co n tro  gravado. O lh a r nos o lhos, perceber 

as vacilações ou  o teo r em otivo  das palavras, n o ta r o c o n ju n to  de fatores 

reun idos na  situação da en trev ista  é algo m ais do  que  a capacidade de 

registro pelas m áquinas, que se lim itam  a guardar vozes, sons gerais, e 

im agens. A  percepção das em oções é bem  mais com plexa do  que  aparenta,

É fundamental garantir a atualização 
dos dispositivos eletrônicos, que estão 
cada vez menores, mais imperceptí­
veis, porém, que fique garantido que 
não se deve fazer entrevista sem ab­
soluta anuência do colaborador. Por 
mais importante que seja o caso, não 
é aceitável fazer entrevista sem prévia 
autorização.
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e sua captação  se dá apenas pela presença física de pessoas. A  m ediação 

das m áqu inas a juda  m u ito , p rin c ip a lm en te  depois.

O s avanços da e le trôn ica são constan tes e acelerados. A  transform ação  

dos gravadores chega a ser assustadora e dem anda  atualizações frequentes. 

As “velhas m áqu inas”, grandes, pesadas, ostensivas, deram  lugar a p eque ­

nos aparelhos, leves, discretos, po rtá te is. O  m esm o acon tece  com  os 

p ro d u to s  m ateriais resultantes: an tes as fitas, depois os C D s. E m  term os 

de van tagens, deve-se reconhecer que  q u a n to  m e n o r for o aparelho , 

m e lho r será a am bien tação  dos encon tros. O  m esm o se d iz  de aparelhos 

com plem en tares com o spots de  luz ou  sin tetizadores. C u id ad o s devem  

ser tom ados antes das gravações:

1 -  os aparelhos devem ser testados antes;

2 -  a gravação da matrícula da entrevista deve ser feita no começo do en­

contro, definindo:

a — local e data;

b -  nom e do projeto;

c -  nom e do colaborador entrevistado;

d -  presença eventual de outras pessoas com seus nomes.

Pessoas m ais p ru d en te s  cu idam  de finalizar as entrevistas com  os m es­

m os p roced im en tos, isto é, rep e tin d o  a m atrícu la  do  p ro jeto .

H á  divergências sobre vantagens e desvantagens no  sistema de uso dos 

gravadores. A té pouco tem po resistia-se às m udanças do  sistema analógico 

para o digital. A  conquista de m ercado digital, porém , se im pôs de m aneira 

definitiva. A  reprodutibilidade técnica e a facilidade de arm azenam ento  e 

transporte fazem com  que atualm ente não haja dúvida da validade do  uso de 

recursos digitais. Ademais, os expedientes digitais facilitam o arquivam ento 

das entrevistas e seus manejos em  program as de com putadores.
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2  -  H I S T Ó R I A  O R A L ,  D O C U M E N T O  

E R E P R E S E N T A T IV ID A D E

“Nos dias de hoje, parece haver ampla concordância de que 

vivemos num mundo em que, contraditoriamente, 
se encoraja a amnésia e, ao mesmo tempo, 

se oferece à nossa fruição uma ilimitada gama de informações.” 
José Walter Nunes e Nancy Alessio Magalhães

N ã o  resta dúv ida: os p ro d u to s  de en trev istas em  h is tó ria  oral devem  

sem pre  resu ltar em  d o c u m e n to s  de base m ateria l escrita, a in d a  que, 

em  tan to s  casos, derivados de d iálogos verbais. M as isso não  os iguala 

aos dem ais, pois a existência de  “d o c u m e n to ” não  resolve tu d o . Se há 

d ú v id a  de qual é o  d o c u m e n to  em  h is tó ria  oral -  se a gravação ou  o 

p ro d u to  final, se o ob je to  da  gravação o u  o tex to  escrito  e ap rovado  pelo 

co lab o rad o r - ,  não cabe desconfiança  de que  de u m  ou  o u tro  m o d o  

sem pre, de  u m  e n co n tro  gravado, se p o d e  sair com  pelo  m enos um  

su p o rte  d o cu m e n ta l ve rtido  do  oral para  o escrito . In d e p e n d en te m e n te  

da ex istência de d o cu m en to s , para  a h is tó ria  oral justifica-se a cap tação  

de en trev istas em  três s ituaçõespon tuais, q u an d o :

1— existem versões diferentes da história oficializada;

2— se elabora um a “outra história” com base em docum entos efetuados para 

circunstâncias em que a interdição não permitiu registros ou apenas gerou 

um  tipo de registro;

3— estudos de m em ória , construção  de iden tidade  e form ulação  de 

consciência comunitária.

A inda que m uitas vezes a p rodução  de entrevistas seja usada com o alter­

nativa para p reencher vazios de docum en tos convencionais ou  de lacunas 

de inform ações e até para com plem en tar ou tros docum en tos, é im p o r­

tan te  ressaltar que se pode, de m aneira positiva, assum i-la iso ladam ente e 

p ro p o r análises das narrativas para a verificação de aspectos não revelados, 

subjetivos, alternativos aos docum en tos escritos. Para uns é possível usar
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entrevistas q u an d o  não existem  docum en tos — ainda que  esse não seja o 

proced im ento  mais aceito. É sem pre bom  lem brar que m uitos oralistas não 

acatam  o fato de se fazer entrevistas quan d o  podem  achar as inform ações 

buscadas em  outras fontes já existentes. É válido tam bém  — e grande parte 

dos usuários de h istória  oral assum e essa postu ra  — considerar as entrevistas 

com o discurso independen te , com  significado em  si, susten tado  po r um a 

série de gravações que nunca  se repetem . D e m odo  geral é recom endável 

não pensar que  a h istória  oral serve exclusivam ente para “tapar buracos 

docum en ta is”. Pelo contrário , relevar o  valor das narrações com o form a

de vê-las “em  si” é m odo  saudável de con ­

siderar a h istória  oral.

H á , c o n tu d o , casos especiais o n d e  a 

p ro d u ç ã o  de d o c u m e n to s  baseados em  

te s te m u n h o  se justifica , m as m esm o  as­

sim , há de  se esclarecer q u e  não  se tra ta  

de regra e sim  de  exceção e, com o  tal, o  resu ltado  m erece considerações 

específicas. M u ito s  c red itam  à h is tó ria  oral o  papel de p ro d u to ra  de d o ­

c u m e n to s  em  ep isód ios em  q u e  a cen su ra  e as po líticas go v ern am en ta is  

não  p ro m o v eram  “o u tro s ” reg istros. Justifica-se , sem  dú v id a , o uso de 

en trev istas  q u a n d o  se busca su p era r in fo rm ações sobre: to rtu ra s , p e r­

seguições, in te rd ições. D e  m o d o  geral, vale-se desse a rtifíc io  q u a n d o  

se d estro em  no tas  de  a lguns processos h istó rico s -  co m o  a q u e im a  de 

d o c u m e n to s  sobre  a “subversão” p ro m o v id a  p o r au to rid ad es  in stitu ídas  

no  p o d e r com  o in tu ito  de “a p ag a r” a p resença  da  oposição . O  m esm o 

se d iz  de situações em  q u e  a repressão , q u a n d o  sup erad a , te n ta  negar 

seu papel tirân ico . N esses casos é im p o r ta n te  a p ro m o ção  de d o c u m e n ­

tos. O s  p ro je to s  devem  p rever essa fo rm a de  e s tab e lec im en to  de tex tos 

d o c u m e n ta is  e revelar a c ircu n stân c ia  de sua p ro d u ç ã o  e uso.

A necessidade de se a tivar ou  m ateria lizar o  que  existe em  estado oral 

re tido  na  m em ória , ou  m esm o o que  foi abafado  p o r processos de cer­

ceam en to , quase sem pre acontece p o r desafios da p ró p ria  com u n id ad e , 

que não  q u e r deixar m orrer de te rm inadas experiências e que , para  isso,

Deve ficar claro que quando se vale 
da entrevista para obter informação 
objetiva ou dados exatos, não se pratica 
história oral e sim se faz uso convencional 
de entrevistas. É equívoco supor que 
o mero ato de entrevistar equivale a 
fazer história oral.
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Lembrando que os documentos com- 
pulsados rotineiramente também pro­
duzem memória, torna-se importante, 
sempre, manter acessa a curiosidade 
paralela que mantém dúvidas sobre 
certeza das conclusões feitas em cima 
de documentos escritos.

p ro d u z  situações nas quais, no  tem p o  presente, re inven tam  o passado 

não resolvido. N esse sen tido , a h istó ria  oral se m ostra  fa to r significativo, 

m eio  de m a n te r a experiência passada em  estado de “presentificação”. 

M as deve-se lem brar sem pre que não  é apenas q u a n d o  não  existem  d o ­

cu m en to s  necessários que a h istó ria  oral acontece. Ela é vital tam bém  

para p ro d u z ir ou tras versões p rom ovidas à luz de d o cu m en to s  cartoriais 

consagrados e oficiais.

H á  situações tam bém  em  que, inde ­

p en d en tem e n te  do  aspecto q u estio n ad o r 

que  se estabelece en tre  a h istó ria  feita po r 

h isto riadores e dem ais cien tistas sociais 

profissionais e a trad ição  sobre os fatos,

busca-se fazer um a  “o u tra  h istó ria”, versão que  ten h a  sua gênese d ife ­

renciada do  c o n ju n to  estabelecido o ficialm ente. Ao se m ateria lizar em  

d o cu m en to  escrito, porém , a h istória  oral ganha objetiv idade de qualquer 

o u tro  d o c u m e n to  grafado ou  de análise h istoriográfica, po rém  deve ser 

in te rp re tad a  sob o crivo da sub jetiv idade que a p roduziu .

A  o ra lidade  q u a n d o  vertida  para o escrito  congela a realidade narrada  

m u d an d o  a d inâm ica original. O  estado especial, fluido, da oralidade se es- 

tratifica, fazendo o m o m en to  da apreensão se to rn a r p risioneiro  das letras 

escritas. As análises sobre esse tipo  de docum entação  devem , pois, levar em 

co n ta  a especificidade do  su p o rte  criado  e seus resultados. Assim  não se 

acred ita  em  q u a lq u er p ro je to  de h istó ria  oral que não registre a cond ição  

da gravação bem  com o os m étodos usados para  a transposição  do  oral 

para o escrito. V alendo m enos pelas inform ações e mais pelo jeito  de cons-

É matéria essencial da história oral a tÍtu ÍÇâ°  d ° S d °CUmentOS, O que  Se revela
é a im p o rtân c ia  da  construção  dos fatos.

Por m eio da história  oral, p o r exem plo, 

m ovim entos de m inorias culturais e discri­

m inadas -  p rinc ipa lm en te  de m ulheres, 

índios, hom ossexuais, negros, desem pregados, pessoas com  necessidades 

especiais, além  de m igrantes, im igrantes e exilados -  têm  encon trado  espaço

humanização das percepções que até 
então têm sido, geralmente, vistas como 
expressões institucionais, de macroes- 
truturas, partidos políticos e processos 
como a industrialização, o comporta­
mento da relação campo-cidade.
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para validar suas experiências, dando  sentido social aos lances vividos sob d i­

ferentes circunstâncias. U m a questão bastante relevante para quem  se propõe 

a en tender o papel da história oral diz respeito ao seu im pacto nos narradores 

e em  suas com unidades im ediatas. Isso recobra significado quan d o  se leva 

em  con ta  que no m u n d o  globalizado a fragm entação da ind iv idualidade é 

um  fenôm eno coerente com  a incapacidade rotineira de “se narrar”. H á  duas 

correntes que se m anifestam  d ire tam ente  sobre o alcance da história oral:

1 -  aqueles que advogam uma “história miúda”, que poderia ser enquadrada

no conceito de “micro-história”, e

2 -  os que apenas a reconhecem no circuito da “grande história”, e nesse

sentido apenas adotam a história oral como “estudo de caso” ou exemplo.

D adas as d ificuldades de traba lho  com  núm eros m u ito  grandes de 

en trev istas, a h is tó ria  o ra l, c o m u m e n te , tem  sido  exp lo rada  em  seu 

aspecto m ais d im in u to . O  resu ltado  c o n ju n to  disso ao longo dos ú ltim os 

anos, c o n tu d o , tem  p ro p o sto  um a  visão d iferenciada da g rande H istó ria , 

na m ed ida  em  que sugere um a  in tim id ad e  capaz de to rn a r relativa a 

generalização.

A inda que existam  pessoas que prati- Sem dúvida, a história oral compromete 
. . . j  j  as reflexões que se atêm de maneira

quem  historia oral com o estudo de casos, determinista aos aspectos quantitativos.

considera-se isso um a apertada m oldura

para possibilidades m ais am plas. P o r se tificação quando esta se submete 
r  r  àquela. Garante-se, contudo, o possível
tratar de situações de vínculos com  m últi- convívio das partes.

pios aspectos da vivência coletiva, as versões

contem pladas e os temas avaliados não podem  ser reduzidos a exemplos de 

situações específicas e que se explicam em  relações internas.

O  que se cham a de “g ru p a i”, “cu ltu ra l”, “social” ou  “coletivo” em  

h istó ria  oral é o resu ltado  de experiências que v incu lam  um as pessoas às 

ou tras, segundo  pressupostos articu ladores de construção  de iden tidades 

decorren tes de suas m em órias expressadas em  term os co m un itá rio s . O s 

ind iv íduos, nesse con tex to , têm  au to n o m ia  de p ro ced im en to  na m ed ida  

em  que  suas von tades d im en sio n am  de m aneira  orig inal a com binação
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de fatores pessoais, biológicos e as influências do  m eio  em  que  vivem. 

A ssim , as experiências de cada um  são au tên ticas e se re lacionam  às de ­

m ais p o r m eio  da construção  de um a  iden tidade  co m u m . E m  h istó ria  

oral, o “g ru p a i”, “social” ou  “coletivo” não co rresponde  à som a dos p a r­

ticulares. O  que  garan te  un id ad e  e coerência  às entrevistas enfeixadas 

em  u m  m esm o c o n ju n to  é a repetição de certos fatores que , p o r fim , 

caracteriza a m em ó ria  coletiva. A  observância em  relação à pessoa em  

sua un id ad e , c o n tu d o , é cond ição  básica para se fo rm u la r o respeito  à 

experiência ind iv idual que  justifica o traba lho  com  entrev ista, m as ela 

vale no  c o n ju n to . Nesse sen tido , a h istó ria  oral é sem pre social. Social, 

so b re tu d o  p o rq u e  o in d iv íduo  só se explica na vida com u n itá ria . D a í a 

necessidade de defin ição dos ajustes iden titá rio s cu lturais.

D úv idas co m u n s com o a “represen ta tiv idade” dos te stem u n h o s, o 

“alcance h is tó rico” das im pressões e a “relativ idade” dos casos narrados 

têm  perd id o  a força na m ed ida  em  que  as v irtudes e a p opu la ridade  da 

h istó ria  oral passam  a in tegrar preferências indiscutíveis e ganhar adeptos, 

devido à penetração em  territórios pouco  viáveis pelas disciplinas em  geral. 

Por, tam b ém , d a r voz a setores desprezados p o r o u tro s  d o cu m en to s , a 

h istó ria  oral ganha  significado ao filtrar as experiências do  passado através 

da existência de narradores no  presente. Isso, além  de p ro p o r a lternativas 

de d iálogos com  ou tras versões historiográficas e docum en ta is.

R eunido , o  co n ju n to  das histórias colhidas, além  de p ro p o r discussão 

sobre as m otivações individuais e coletivas que levaram  ao pro jeto , serve 

para  que , se equ iparadas, fo rneçam  elem entos capazes de ilu m in ar o 

co n ju n to  das individualidades que apenas se susten tam  sob alguns traços 

com uns. S uponham os o exem plo de um  pro jeto  p reocupado  com  os n o r­

destinos que foram  para a cidade de São Paulo du ran te  a seca de 1958. 

Nessa situação, há um  co n ju n to  de m otivos concretos que teriam  a tuado  

com o im pulsionadores das m igrações; porém , cada ind iv íduo  sen tiu  ou 

percebeu as m udanças, fo rm ulou  a revisão de seus valores, procedeu  a um a 

síntese das coisas segundo seus próprios critérios. A  resposta co n ju n ta  é o 

que interessa, sem , con tudo , deixar de valorizar o que há de singular. O
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fato de m uitos repetirem  que a volta é um  objetivo m aterializa a vontade 

coletiva, ainda que  isso nem  sem pre se realize. O  m ito  do  lugar ideal, do 

“paraíso” deixado, é m arca singular do  que caracteriza a m em ória  coletiva.

L og icam en te , as en trev istas  são re levantes, m as, m ais do  q u e  elas 

in d iv id u a lm en te , as com un icações com  o geral, com  o am p lo  e co letivo 

são essenciais. É exatam en te  p o r se eq u ip a ra r h istó rias q u e  te n h a m  po n -

Garante-se. portanto, que uma das tos c o m u n s que  se vale p ositivam en te  do
atenções fundamentais da história oral recurso  da  h is tó ria  Oral COITIO fo rm a  de
é mostrar o grau de cuidado com o
específico explicado no coletivo. reo rgan izar os espaços po lítico s dos g ru ­

pos que , sob nova in te rp re tação , te riam  

força social. A  não  ex istência  de rep re sen ta tiv id ad e  ind iv id u a lizad a  em  

h is tó ria  o ra l, no  e n ta n to , acarre ta  responsab ilidades:

1 -  o criterioso processo de seleção dos entrevistados, e

2 -  o núm ero das entrevistas que devem instruir o projeto.

C alib ra r o  n ú m ero  de en trev istados com  o alcance do  p ro je to  é quase 

um a arte. O u tra  questão  saliente para o e n te n d im e n to  da  h istó ria  oral é 

o tre ino  para  a eventual análise c o n ju n ta  das entrevistas. Porque não se 

cred ita  exclusividade às entrevistas isoladas, elas apenas g an h am  sen tido  

no  âm b ito  da  p roposta .

3  -  P A S S O S  D O  P R O C E S S O  D E  H IS T Ó R I A  O R A L

“É preciso atingir a vontade de querer 

retrospectivamente tudo o que aconteceu.”
Nietzsche

Projeto  é sem pre um a  in iciativa p lanejada  para u m a  situação  de pes­

quisa específica. C o m o  em preend im en to  de trabalho, que im plica busca, 

o pro jeto  é provisório. Para um a  boa realização de projeto , fazem-se ne­

cessárias algum as com binações de co n h ec im en to , habilidades, m eios e 

p e rtinênc ia  da pesquisa. U m  b o m  ro te iro  e essencial para se pensar no
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d esd o b ram en to  do  trabalho . D efin ir os passos da h istó ria  oral im plica 

estabelecer os cinco  m o m en to s  p rinc ipais  de sua realização:

1 -  elaboração do projeto;

2 -  gravação;

3 -  estabelecimento do docum ento escrito e sua seriação;

4 -  sua eventual análise;

5 -  arquivamento; e

6 -  devolução social.

O  p rim eiro  -  o m o m e n to  da e laboração do  p ro je to  -  é im p o rtan te  

p o r defin ir critérios de p ro ced im en to , inclusive se a p ro p o sta  for de 

constitu ição  de um  banco  de dados. Nesse caso, se se tra ta r apenas de 

u m a  reco lha  p ro g ram ad a , deve-se d e fin ir se haverá d e sd o b ram en to s  

com o transcrições e, nessa even tualidade, de que  tipo  seria: literais ou  

transcriações. C aso se tra te , apenas, de  co letar entrevistas, log icam ente  o 

d o c u m e n to  será a gravação. C aso haja transcrição , seja qual for o tipo , 

o d o c u m e n to  pode  ser considerado  o texto  escrito  p rin c ip a lm en te  valo­

rizado se for au to rizado  pelo co laborador.

O  segundo -  o instante da gravação -  é fundam ental po r ser o tem po 

da prim eira a titude de materialização do processo inicial do  projeto. O s 

defensores da fita gravada com o docum ento  devem  precisar na proposta de 

sua in tenção e, em  decorrência disso, precisam estabelecer as futuras formas 

de a rq u iv am en to  e acesso púb lico  para
. „ i . É relevante lembrar que só faz sen-

tanto. As gravações devem  ser previstas em  tido discutir o documento em his-

detalhes de lócus e participações: onde e ^ n T b iíd L Íp ú b lk a 06' 3^  * ^

quem  participa das sessões é fundam ental.

D e igual m onta , os dem ais elem entos que vão desde o tipo de gravação 

até seu arqu ivam ento . A inscrição das entrevistas no  p ro jeto  é a razão 

de ser delas.

O  te rce iro  m o m e n to  -  da  confecção  do  d o c u m e n to  escrito  -  deve 

p rec isar o tip o  de tran scrição  e seus usos. D e p e n d e n d o  do  p ro je to , 

ta n to  p o d e  ser a tran scrição  literal co m o  a tran scriação  d o c u m e n ta l.

Unidade I -  Pressupostos 31

O s cu id ad o s  da tran sposição  de u m  estado  da palavra -  oral -  para 

o u tro  — escrito  — são necessários.

Sobre a q u a rta  e tapa  -  da análise p ro p riam en te  d ita  - ,  é im p o rtan te  

lem brar que  pode  ou  não existir em  relação ao p rim eiro  m o m en to . Tudo 

d epende  do  objetivo  do  p ro je to . H á  g rupos que  só aceitam  a h istória  

oral q u an d o  esta se m ostra , depois de escrita, analisada. Esse posiciona ­

m en to , c o n tu d o  exige a realização das etapas an terio res e recom enda-se  

que , q u a n d o  p a rte  do  p ro je to , não  seja feita a análise sem  p roceder 

to d o  processo de transcrição  ou  estabelecim ento  final do  texto. O u tro s , 

co n tra riam en te , e n ten d em  que  a p rodução  do  tex to  escrito  e o exam e 

da en trev ista  podem  ou  não ocorrer, não  sendo raros os que  consideram  

que só a confecção do  d o c u m e n to  é tarefa suficiente para c u m p rir  os 

ideais da h istó ria  oral. A rquivistas, p o r exem plo, valorizam  a elaboração 

d o cu m en ta l para  uso posterio r e m u ito s  deles esgotam  nisso a função  da 

h istó ria  oral. H á  aqueles que  acham  que  a elaboração do  d o cu m en to , 

dadas as passagens do  código  oral para o escrito , im plica  análises em  

v irtu d e  dos trabalhos que  se faz na “edição” do  texto. A lém  disso, é b om  

lem brar que  existe um a  linha  de pessoas que traba lha  com  h istó ria  oral e 

que  considera  o le ito r com o u m  agente ativo, que, ao ler um a  entrevista, 

não precisa ser co nduzido  a conclusões que  ele saberá elaborar.

A  q u in ta  e tapa  -  de a rq u iv am en to  -  rem ete  aos cu idados e responsa­

b ilidade  na  m an u ten ção  do  m ateria l conseguido . Porque se co n d en a  a 

descartab ilidade  das gravações, cabe aos d ire tores dos p ro jetos a guarda 

ou  destino  dos p rodu to s .

A  sexta e tapa -  de devolução social -  diz respeito aos com prom issos co­

m unitários requeridos pela história oral que, sem pre, deve prever o re torno  

ao g rupo que a fez gerar. Seja em  form a de livro, exposição ou  m esm o de 

doação dos docum en tos confeccionados, a devolução é capital.



U N ID A D E  II -  G ÊNEROS EM  H IS TÓ R IA  O R A L

4 -  Tipos de história oral
4.1 -  História oral de vida
4.2 -  História oral tem ática
4.3 -  Tradição oral

4  -  T IP O S  D E  H IS T Ó R I A  O R A L

“Sua afirmação não está ligada 

à iniciativa de descrever a realidade.” 
Harry G. Frankfurt

Se considerada  com o espécie, as entrevistas em  h istó ria  oral sugerem  

gêneros q u e  se d is tin g u e m  fu n d a m e n ta lm e n te . Sem  a consideração  

especificada do  m odo  de condução  das 

entrevistas, q u a lq u er p ro je to  de h istó ria  

oral fica co m p ro m etid o .

B asicam ente, há três gêneros d istin to s 

em  h istó ria  oral:

1 -  história oral de vida;

2 -  história oral temática; e

3 -  tradição oral.

Um dos pontos basilares da distin­
ção entre história oral e entrevistas 
convencionais reside exatamente na 
especificação dos critérios de captação 
das narrativas segundo os termos esta­
belecidos nos projetos. É aí que entra 
a primeira variação entre entrevistas 
convencionais e de história oral.
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As duas p rim eiras p odem  servir a pro jetos de bancos de h istó ria  ou 

im plicar análises que  superem  o sen tido  da recolha, m as a trad ição  oral 

a lude  exam es longos e com plexos, incapazes de síntese. Nesse caso, aliás, 

a observação deve ser constan te , con tin u ad a , im pessoal e sobre o coletivo.

A questão da objetividade -  ou  subjetividade -  é a m aior m arca distintiva 

en tre  a disciplina H istória  e a prática da história oral. M esm o no universo 

da história oral, é im portan te  observar variações de gêneros e, em  particular, 

en tre  h istória  oral de vida e história oral tem ática. E m  term os de história 

oral de vida, a questão subjetiva se m ostra essencial. F rank  K erm ode é claro 

ao afirm ar que é inviável às narrações de histórias de vida o conceito  de 

“verdade honesta". C o n tu n d e n te  ao lim ite, W illiam  Labov d e te rm in a  as 

narrativas orais com o "nada mais do que uma grande mentira". A responsa­

b ilidade po r esses pressupostos de falsidade equivale à negação “científica” 

da  h istó ria  oral, em  sen tido  am plo , e, em  stricto sensu, à H is tó ria  ou  a 

q u a lq u er m atéria  que  se classifique nos rigores dos m étodos p roba tó rios 

absolu tos. E xatam en te  p o rque  o que  m ais vale em  h istó ria  oral de vida 

são as versões ind iv iduais dos fatos da vida, en tende-se  o peso subjetivo 

que François E tienne coloca no  esta tu to  “meramente subjetivo" da h istória  

oral. A ssim , rep artin d o  o cam po  das evidências prováveis ou  atestadas 

p o r d o cu m en to s  de o u tro  que  lhe opõe o das pressuposições falíveis da 

m em ória , situam -se as d ispu tas en tre  a H istó ria  e a h istó ria  oral.

N o  caso da h istó ria  oral de vida, o que  a d istingue  é exatam ente  a in ­

d ependênc ia  dos suportes p robató rios. As incertezas, descartab ilidade da 

referenciação exata, garan tem  às narrativas decorren tes da m em ória  um  

co rpo  orig inal e diverso dos d o cu m en to s  convencionais úteis à H istória . 

E m  particu lar, a h istó ria  oral de  vida se espraia nas construções na rra ti­

vas que apenas se in sp iram  em  fatos, mas 
Onde a História vê fragilidade a história _ . , j  ■ • 1 r  • , .
oral encontra seu sentido maior e o lugar vão além , a d m itin d o  fantasias, delírios,

poTsibmdUaPdaedoriCgra i . 6 silêncios, om issões e d istorções.

Seria, pois, co n d ição  exclusiva da d is­

c ip lin a  H is tó ria  ser provável e à h is tó ria  oral ser im provável o u  senso- 

rial, p o rém , le m b ra n d o  que  o im provável ta m b é m  se situ a  no  âm b ito
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da v ida social. A  fan tasia, a m e n tira , a d is to rção , o so n h o , o lapso, o 

silêncio  tam b ém .

P orque  as h istó rias de vidas são d eco rren tes  de narra tivas e estas 

d ep en d em  da m em ória , dos ajeites, co n to rn o s, derivações, im precisões 

e até  das con trad ições na tu ra is da  fala. Isso ta lha a essência subjetiva 

da h istó ria  oral de vida. N o  caso da h istó ria  oral tem ática, co n tu d o , a 

existência de u m  foco cen tral que justifica o ato  da en trev ista  em  um  

pro je to , recorta  e co n d u z  a possíveis m aiores objetiv idades. Por lógico 

reconhece-se que objetividade absoluta não existe, mas há recursos capazes 

de lim itar devaneios e variações. U m a das práticas decisivas na d iferen ­

ciação en tre  h istó ria  oral de vida e h istó ria  oral tem ática  é a existência 

de u m  questionário . D izendo  de o u tra  form a, em  h istó ria  oral de vida, 

na  m ed ida  do  possível, deve-se trab a lh a r com  o que se convencionou  

ch am ar de “entrevistas livres” ; em  h istó ria  oral tem ática , o que  deve 

presid ir são os questionários, que precisam  estabelecer critérios de abo r­

dagem  de tem as. As pergun tas e respostas, pois, são partes do  an d am en to  

investigativo p roposto .

A h istória  oral tem ática  se aprox im a em  certa  m edida  dos p roced im en ­

tos com uns às entrevistas tradicionais. Isso, aliás, é u m  risco e tem  sido 

lugar-com um  a quem  não en tende  de h istória  oral. Po rque se supõe que 

entrevista  é m eram en te  um  diálogo investigativo, não faltam  confusões. 

A d iferença é que os p roced im en tos que  de te rm in am  a h istó ria  oral não 

se restringem  apenas ao ato  de apreensão das entrevistas. T o d o  o enqua ­

d ram en to  em  etapas previstas no  p ro jeto  caracteriza o trabalho  de h istória  

oral tem ática.

Tradição oral, por ter predicados únicos, por se assentar em  bases de ob ­

servação e se trabalhar com  elem entos da m em ória coletiva, não se encaixa 

na discussão sobre entrevistas. Ademais, a tradição oral depende de en ten ­

dim entos entre os fundam entos míticos, rituais e vida material de grupos. 

A som a dessas balizas constitutivas dem andam  trabalhos profundos em  que 

a observação dirige as entrevistas de m aneira a subm eter a narrativa a um a 

prática expressa.
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4. 1 -  HISTÓRIA ORAL DE V ID A

“Se alguém colhe um grande ramalhete de narrativas orais,
tem pouca coisa nas mãos. 

Uma história de vida não é feita para ser arquivada ou guardada
numa gaveta, como coisa, 

mas existe para transformar a cidade onde ela floresceu”

Ecléa Bosi

M uitos se referem  à história oral de vida  com o “biografia”, “relato de 

v ida”, “relato biográfico”, “m éto d o  biográfico”, “notas biográficas” e até 

m esm o, sem  relevar o  papel de m ediações, dado  o fato do  n a rrad o r se 

contar, “au tobiografia”. M as há um a  longa, secular, tra je tó ria  até que se 

chegasse ao gênero  história oral de vida. A sem ente  das h istórias de vida 

repousa d istan te , m as certam en te  há um  com eço que  pode  ser assinalado 

pelas Confissões de san to  A gostinho  (354  -  430) que  in te rn a  em  si o D eus 

do  cris tian ism o  e com  ele estabelece u m  diálogo ín tim o , apaixonado , e 

revelador de dúvidas e convicções. T udo  baseado em  um a tra je tó ria  que  

é h istó rico /pessoal. O  texto  de san to  A gostinho  p ro je tou -se  na lite ra tu ra  

sobre o eu com o um  m odelo  que, sem  dúvida, decorreu  das percepções 

socráticas que  prezavam  o cuidar de si, que, p o r sua vez, se m anifestaria  

p o r m eio da interiorização reflexiva dos próprios atos. Séculos se passaram  

en tre  san to  A gostinho  e Pedro A berlado (1079  -  1142), que  escreveu um  

texto  de e n co n tro  pessoal in titu lad o  A história de minhas calamidades ou , 

em  la tim  Historia C alam itatum , que  tam bém  exerceu en o rm e  im pacto  

na época. M ais séculos transco rreram  até que o u tra  fu n d am en ta l obra  

se firm asse no  céu dos que  consideravam  fu n d am en ta l o  Ueu narrador”, 

dessa feita a de Jean-Jacques Rousseau, no  século x v iii, em  suas Confissões. 

O  livro de R ousseau é de todas as obras germ inais o m ais prestig iado , e 

sua repu tação  com o sêm en da m o d ern a  biografia é incontestável, mas 

é im p o rtan te  lem brar que  m u ito  antes, um a m ulher, C h risd n e  de Pi- 

san, nos idos de 1365, abria  cam in h o  para revelações pessoais da vida 

fem in ina . Esse registro é im p o rtan te  p o rq u e  desloca o o lhar m asculino  

e m ascu lin izan te  que m arcou  o su rg im en to  do  gênero.
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momento da contracultura, quando, 
em geral, ao se rebelarem contra a 
oficialidade das elites, pessoas do 
povo começavam a ser alçadas como 
exemplo de nova abordagem dos estu­
dos sociais, que, de forma agressiva, 
começavam a ser "trocados".

In d e p e n d e n te m e n te  do  gênero  n arra tivo  ence tado  pela au to co n tem - 

plação, vale assinalar que  apenas no  alvorecer do  século xx, p o r iniciativa 

do  par W. O . T hom as e F. Z ananiecki, na Escola de Sociologia de C hicago, 

a p rática  acadêm ica inco rp o ro u  as histórias de vida com o d o c u m e n to  de 

respeitab ilidade acadêm ica. A justificação, po rém , era vazada nos pres­

supostos de que a popu lação  im ig ran te  Vigorosos impulsos foram dados no 

polonesa a ser estu d ad a  era caren te  de 

d ocum en tos.

N essa lin h a  de a tuação  em ergem  os 

trabalhos c in tilan tes de O scar Lewis, que  

se com põem  com  o u tro s  com o M aurício  

C atan i, D an iel B ertaux e Lucien Sève. Estava aberto  o cam in h o  para  se 

pensar o que  viria a ser depois a h istó ria  oral de vida.

E m  te rm os sociom orais, a h is tó ria  oral tem  vocação a valorizar o 

ind iv íduo  em  d e trim e n to  do  exclusivism o da  e stru tu ra  social. A  origem  

dessa p reocupação  tam b ém  é an tig a  e rem o n ta  à noção  de cu id ad o  

despertada  p o r H eidegger em  relação “a ser no mundo". Essa noção  leva 

a considerar o que  P latão  defin iu  com o “em  si” e que  m o d ern am en te  

Foucau lt redefin iu  em  sua “h erm en êu tica  do  p resen te” com o “a arte de

se autogovernar", e assim  o con h ec im en to  

e con tro le  da narra tiva  sobre si m esm o 

teriam  papel fundam en ta l.

Fazendo um a resenha das form as c ríti­

cas de uso do  biográfico, G asto n  P ineau  

diz que há mais do  que opiniões diferentes; posicionam entos opostos, que 

podem  ser sintetizados em  propostas com o “ilusão biográfica” (B ourdieu) 

em  oposição  à ideia de “revolução existencial” (Sève). A  captação  acadê­

m ica das h istórias de v ida serve com o pesquisas sobre o fu n c io n am en to  

das sociedades (Peneff) e, segundo  ou tro s , com o funções terapêuticas 

(L egrand). Por um a  ou  o u tra  via, c o n tu d o , tem -se u m  leque de aceitação 

eno rm e, que  tan to  p e rm ite  aos leitores de lite ra tu ra  com o aos estudiosos 

da área de hum an id ad es e m esm o ciências clínicas se aprox im arem  das

Em termos histórico-científicos, a cap­
tação dessas noções do eu narrador 
ganhou sentidos diversos, produzindo 
uma formidável crítica, que, contudo, 
não dispensa seu uso ou validade.



3 8  História oral

histórias de vida. N essa d ireção, o acréscim o de “o ra l” às h istórias de vida 

é u m  ganho  perm itido  pela junção  da aparelhagem  eletrônica com  os p ro ­

ced im entos que se enfeixam  nos critérios da investigação em  h istória  oral.

4.2 -  HISTÓRIA ORAL TEMÁTICA

“Não quero ser notícia depois de morto, 
porque o tema deve ser a vida e não a morte.” 

Nelson Rodrigues

A  h is tó ria  oral tem ática  é so lução  que  m ais se ap rox im a das expec­

tativas acadêm icas q u e  c o n fu n d e m  h is tó ria  oral com  d o cu m en tação  

convencional. A liás, o cará te r d o cu m en ta l deco rren te  das entrev istas é o 

cerne desse ram o. T am bém  é o m ais considerado  p o r jo rnalistas e dem ais 

pessoas que  se valem  de en trev istas com o  fo rm a dialógica de p rom over 

discussões em  to rn o  de u m  assun to  específico. M esm o ab rigando  índices 

de sub jetiv idade, a h istó ria  oral tem ática  é m ais passível de  c o n fro n ­

tos que  se regulam  a p a rtir  de datas, fatos, nom es e situações. Q uase  

sem pre, a h is tó ria  oral tem ática  equivale à fo rm ulação  de d o cu m en to s  

que  se o p õ em  às situações estabelecidas. A  c o n tu n d ê n c ia  faz p a rte  da 

h is tó ria  oral tem ática  que  se explica no  c o n fro n to  de op in iões firm adas. 

A ssim , p o r na tu reza , a h is tó ria  oral tem ática  é sem pre de caráter social 

e nela as en trev istas não  se su sten tam  sozinhas ou  em  versões únicas. 

D eco rrên c ia  n a tu ra l de  sua existência, a h is tó ria  oral tem ática  p u ra  deve 

p ro m o v er debates com  redes capazes de n u tr ir  op in iões diversas ou , no

caso de h is tó ria  oral h íb rid a , precisa se
Em termos de história oral pura, os .
projetos temáticos devem fazer as mesclar com outras fontes, que, enfim, 
vozes se confrontarem de maneira a < • .
promover o esclarecimento das versões rebaixam tanto Seu USO COmo C o d lg O

a f in a íju lt ito m ÇoÕpSrodjetodÚVÍdaS ^  (° ra,) eSPeCÍfic°  qUant°  Seu Valor C O m O

d o c u m e n to  orig inal.

E m  geral, a h istória  oral tem ática é usada com o m etodologia  ou  técnica 

e, dado  o foco tem ático  precisado no  p ro je to , to rna-se  um  m eio de busca

Unidade II -  Gêneros em história oral 3 9

de esclarecim entos de situações conflitan tes, polêm icas, con trad itó rias . 

A  exteriorização do  tem a, sem pre dado  a priori, organiza a entrevista  

que deve se render ao alvo p roposto . E n tão , o grau  de a tuação  do  en ­

trev istador com o o c o n d u to r  dos trabalhos fica m u ito  m ais explícito  e é 

o rien tad o  pelos recursos dados pela sequência de pergun tas que devem  

levar ao esclarecim ento  do  tem a. A ssim , seria equivocado considerar o 

co labo rado r u m  sim ples in fo rm an te  ou  a to r social ou  m esm o ob je to  de 

pesquisa no  sen tido  superado  dos term os.

C o m o  os trabalhos de h istó ria  oral tem ática  se d ispõem  à discussão em  

to rn o  de u m  assun to  central defin ido  -  m esm o que ou tro s  decorram  ou 

conco rram  para seu esclarecim ento  —, os aspectos subjetivos ficam  lim i­

tados a inda  que  não anulados. A  presença do  co laborador que en trev ista  

deve ser a tu an te  no  sen tido  de favorecer a apresentação de a rgum en tos 

do  co labo rado r que  responde a estím ulos dados.

O  entrev istador, no  caso de h is tó ria  Sem dúvida, o teor testemunhai se
. , . . , torna a chave que abre os compartimen-

oral tem atica , deve ser p reparado  antes tos escurecidos por versões que devem

com  instruções sobre o assun to  aborda- ser reso,vidas ?el0 narrador 

do. Q u a n to  m ais in form ações se têm  prev iam ente, m ais interessantes 

e p ro fundas podem  ser suas questões. C o n h ece r as versões opostas, os 

detalhes m enos revelados e até im ag inar situações que  m ereçam  ser ques­

tionadas é p arte  da preparação  de ro teiros investigativos. A  escolha dos 

colaboradores nesse ram o de h istó ria  oral é fu n d am en ta l, pois o caráter 

te stem u n h a i exige a qualificação de q u em  se entrevista. O  estabeleci­

m en to  de co m un idades de destino , colônias e redes é fu n d am en ta l para 

que se respondam  pergun tas pe rtin en tes  aos fatos eleitos com o tem as. 

E n tão , além  da caracterização do  co labo rado r -  quem  é, on d e  estava na

A hipótese de trabalho nesse ramo da circunstância do  evento, O que viu, ouviu ,
história oral é testada com insistência c o n to u  —, é crucial saber COITIO se p o rta  
e o recorte do tema deve ficar explícito
de tal maneira que conste das pergun- em  face de O U t r a S  versões. O  p ro je to  de 
tas a serem feitas ao colaborador. . . . ,

h isto ria  oral tem atica  deve estar a ten to  a 

existência de um a  h ipó tese  forte  e consisten te  na  m ed ida  em  que será 

c o n stan tem en te  testada d u ra n te  a entrevista.



4 0  História oral

Pretende-se, m esm o co nsiderando  que  ela é narrativa de um  fato, que 

a h istó ria  oral tem ática  busque  a varian te  considerada  legítim a de quem  

presenciou  um  aco n tec im en to  ou  que  pelo  m enos dele ten h a  algum a 

varian te  q ue  seja discutível ou  con testa tó ria . C o m o  a “verdade”, no  caso, 

é u m  e lem en to  ex terno , o  en trev istador 

pode  e deve ap resen tar ou tras  opin iões 

con trárias  e d iscuti-las com  o narrador.

T udo  com  a finalidade de e lucidar um a 

versão que  é con testada.

A  h istó ria  oral tem ática  não só adm ite  

o uso do  questionário , m as, m ais do  que  isso, este se to rn a  peça fu n d a ­

m en ta l para a aquisição dos detalhes p rocurados.

Dado seu caráter específico, a história 
oral temática tem características bem 
diferentes da história oral de vida. De­
talhes da história pessoal do narrador 
apenas interessam na medida em que 
revelam aspectos úteis à informação 
temática central.

4.3 -  TRADIÇÃO ORAL

“Tradição oral é a celebração do remoto criador.”

Jan Vansina

Seguram ente  a m ais difícil, in tricada  e b o n ita  fo rm a de expressão da 

h istó ria  oral é a trad ição  oral. N ão  se lim itan d o  apenas a entrevistas, a 

trad ição  oral traba lha  com  o p ressuposto  do  reconhec im en to  do  o u tro  

em  suas possib ilidades m ais d ilatadas. V iver ju n to  ao g rupo , estabelecer 

cond ições de apreensão dos fenôm enos de m aneira  a favorecer a m elho r 

trad u ção  possível do  universo m ítico  do  segm ento  é um  dos segredos da 

trad ição  oral. Parente da etnografia , a boa resolução da pesquisa em  tra ­

d ição  oral im plica m inuciosa  descrição do  co tid ian o  e de suas inversões. 

A com plex idade da trad ição  oral reside no  reconhec im en to  do  o u tro  nos 

detalhes au to-explicativos de sua cu ltu ra . N oções de tem po , lógica da 

e s tru tu ra  de parentesco , soluções de a lim en tação  e o rd en am en to  social, 

critérios de tra tam en to  da saúde, visões da vida e da m orte , bem  com o a 

organização do  calendário e dos processos de celebração -  rituais e dem ais
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cerim ônias -  são partes inerentes à com preensão  de g rupos que  sem pre 

são exóticos ao co n h ec im en to  c o m u m .

Porque trabalha com a permanência 
e significado dos mitos, com a visão 
de mundo de comunidades que têm 
valores filtrados por estruturas mentais 
asseguradas em referências do passado 
remoto, a tradição oral percebe o in­
divíduo e o grupo diferentemente da 
história oral de vida e da história oral 
temática. Nesses casos prevalece o 
imediato; na tradição oral, o remoto 
compromete a noção de tempo linear.

culturas exóticas a ela, exige

As sociedades ágrafas são ricos depósi­

tos de tradições orais. N ão  só elas, porém . 

E m  m uitos casos a exposição de um  grupo 

à do m in ação  de o u tro s  p e rm ite  que  as 

tradições dos dom inados se adap tem  de 

m an e ira  a cria r m ecan ism os de so b re ­

vivência. D e  to d a  m aneira , a lógica do  

d iferen te, antes de suas explicações para 

de ta lh am en to  descritivo e explicações dele­

gadas pelo p róp rio  setor social que  vivência os fatos. Busca-se, pois, em  

prim eiro  lugar, enq u ad rar a situação da inexistência de registros escritos 

em  um  propósito  de estudos que justifique a h istoria  oral feita a p a rtir  do 

levan tam ento  dos m itos fundadores. E m  segundo lugar, devem -se aplicar

p roced im entos capazes de perm itir  a recontagem  do  passado a fim  de se 

p roduzir docum en tos capazes de possibilitar u m  acervo útil à instrução  de 

análises devotadas tan to  às explicações in ternas do  g rupo  com o às relações 

externas. As investigações devem  revelar, além  das posturas e c o m p o rta ­

m entos do  g rupo , a noção de passado e presente daquela  cu ltu ra . A  obser­

vação constan te  e o registro do  co tid iano  são procedim entos fundam entais 

para a tradição oral, que sem pre está a ten ta  ao c o m p o rtam en to  do  grupo. 

Essa a titu d e  to rn a  relativa a p rática das 

entrevistas que podem  existir, mas para 

e lucidar com p o rtam en to s  coletivos.

O  calendário , as festividades, os rituais 

de passagens, as cerim ôn ias cíclicas, as 

m otivações abstratas de tragédias even-

Explicações sobre a origem dos povos; 
crenças referentes às razões vitais do 
grupo e ao sentido da existência huma­
na, enquanto experiência que imita a 
vida; e o comportamento, bem como o 
destino de deuses, semideuses, heróis 
e personagens malditos, fantásticos 
e "históricos" são aspectos caros aos 
estudos das tradições orais.

rii - iic  «=> í l n p n r o c  p n n ê m i r a s

são m atéria  da  trad ição  oral. O  su jeito  nesse tipo  de pesquisa é sem pre 

mais coletivo, m enos individual, e po r isso a carga da tradição com unitária

é m ais prezada e p resente p o rq u e  co n tin u ad a .
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A inda  que  seja c o m u m  o uso da trad ição  oral em  grupos fechados, 

com o  tribos ou  clãs que  a fron tam  à m odern ização , é possível fazer tra ­

balhos de trad ição  oral em  sociedades u rbanas, industria is, em  que a 

resistência aos padrões d o m in an te s  exige ritualização de práticas ances­

trais. O s resultados de trabalhos de trad ição  oral, gera lm ente , são ainda  

m enos im ediatos que  os dem ais. Porque requer partic ipação  constan te  

e observações in tensas, além  de aco m p an h am en to  a ten to  que sem pre 

ex trapola  o nível da  entrevista, a trad ição  oral é de execução m ais len ta  e 

exige conhec im en tos  p ro fundos ta n to  da situação  específica investigada 

com o do  c o n ju n to  m itológico no  qual a com unidade  organiza sua visão de 

m u n d o . U m  c o n ju n to  de m itos a juda o estabelecim ento  de pressupostos 

abertos à construção  dos d o cu m en to s  e análise das tradições orais. P rin ­

cípios m ito lógicos o rien tam  a percepção p o p u la r sobre o fu n d a m e n to  e 

o destino  de com unidades.

H á  alguns p rincíp ios que o rganizam  a teoria  dos m itos que  devem  

estar em  m en te  ao se e laborar um  p ro je to  de trad ição  oral. Assim  se pode 

pensar nos cham ados m itos de origem  (aparecim ento  do  m u n d o , da vida, 

dos seres hu m an o s), nos referenciais sobre os in s tin to s  básicos (rep ro ­

dução  e a lim entação), nas explicações sobre a h istó ria  (guerras, pragas, 

m ortes), nas indicações do  destino  pessoal (sorte ou  não no  casam ento  

e nos negócios) e nas explicações sobre o c o m p o rta m e n to  ex trao rd inário  

(possessões, acessos). Esses fatores devem  sem pre ser equ iparados aos 

grandes sistem as de m itos explicativos da h istória . Isso faz com  que  o 

investigador, ob riga to riam en te , ten h a  conhecim en tos universalistas a fim 

de oferecer com parações que m ostrem  a coerência en tre  as linhas in te r- 

pretativas da h u m an id ad e . Sugestões m itológicas servem  de p rincíp ios 

recorren tes para diversos g rupos vistos sob a ó tica  da trad ição  oral: m ito  

do  e te rno  re to rno ; a visão do  paraíso terreal; a ideia de terra  p rom etida; 

de povo escolhido; a v itória  do  bem  co n tra  o m al; a volta  do  M essias.

U N ID A D E  III -  A  PRÁ TIC A  EM  H IS TÓ R IA  O R A L

5 -  Projeto de história oral
5.1 -  C om unidade de destino
5.2 -  Colônia

5.3 -  Rede

6 -  Condições para as entrevistas

7 -  Personagens e ética em história oral

5  -  P R O J E T O  D E  H IS T Ó R IA  O R A L

“A história oral é uma grade de procedimentos 
que privilegia o sujeito, o diálogo, 
a criação textual desse diálogo...” 

Alberto Lins Caldas

O  d e ta lh am en to  do  p ro je to  em  h istó ria  oral é cond ição  para q ua lquer 

boa pesquisa, p rinc ipa lm en te  com  entrevistas. Nessa linha, apresentam -se 

as partes con stitu in tes  de um  pro je to  que  tem  características p róprias por 

se tra ta r de “do cu m en tação  viva” . A  seriação de entrevistas d em an d a  tra ­

tam en to  especial da  passagem  do  oral para o escrito  e isso é a p ro fu n d ad o  

no tem a da  transcriação. O  p ro je to  em  h istó ria  oral é o in s tru m e n to  nor- 

teador que  a juda  a p lanejar o trabalho  de pesquisa, de lineando  a p roposta  

a ser desenvolvida, a ju stifica tiva /fundam en tação , os m eios operacionais, 

a questão  da  fo rm a e a evidência dos objetivos p o r m eio de h ipóteses de 

trabalho . T udo , po rém , é tra tad o  nos lim ites d iferenciadores do  p ro je to  

em  h istó ria  oral em  con traste  com  os dem ais.

A p o n tad a  com o  resu ltado  de um  processo que  vai da transcrição  

sim ples à textualização, as entrevistas são exem plificadas em  cada etapa.
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A transcriação  é valorizada com o solução que  cu m p re  função  dup la : em  

si, com o  tex to  e de p e rten c im en to  ao corpus d o cu m en ta l do  p ro jeto . São 

apresen tados tam bém  os conceitos de co m u n id ad e  de destino , co lôn ia  e 

rede que o rien tam  m aneiras específicas de resolução de problem as teóricos 

e técnicos que  os oralistas têm  na fase de apreensão das entrevistas e na 

constitu ição  das narrações. Q uestões de “quem  en trev istar”, “q u a n d o ” e 

“o n d e ” são algum as das preocupações som adas nessa parte . Inform ações 

sobre o a co m p an h am en to  e co n tro le  do  p ro je to  de pesquisa em  história  

oral, carta  de cessão e caderno  de cam po  finalizam  essa sessão.

O  p ro je to  é a essência dos trabalhos em  h istó ria  oral. M ais do  que 

m an d am en to s  seguros para encam in h ar um  estudo , o p ro jeto  em  história  

oral ju n ta  a m otivação do  traba lho  com  os p ro ced im en tos  a serem  efeti­

vados para a boa realização da pesquisa. A  conjugação  de duas partes, a 

in tenção  e a p rática  de estabelecim ento  de textos e sua eventual análise, é 

o que  caracteriza a h istó ria  oral e a d iferencia de ou tras propostas, m esm o 

das que  tam bém  se valem  das fontes orais. C o m o  co m p o n e n te  a tivador 

do  processo, o  p ro je to  é o e lem en to  d istin tivo  que  a rticu la  e o rien ta  os 

p roced im en to s  de cada etapa, fazendo-o d a r sen tido  aos fundam en tos  

da  investigação com  fontes vivas.
t O projeto é a justificação e o mapa do

D ife ren tem en te  de p ro jetos baseados andamento da pesquisa com entre- 
, „ - i i  vistas. Sem ele não se pode falar em

em  do cu m en tação  convencional, os p ia- história oral. 

nos que  incluem  entrevistas em  h istó ria

oral p a rtem  da consideração  de que  a série d o cu m en ta l em  questão  é 

e laborada, especialm ente, para esse fim . C o m o  d o cu m en to s  “fabricados 

a do is”, em  m ú tu a  colaboração , as entrevistas feitas para fins específicos 

não  fazem jus ao m esm o tra ta m e n to  dos dados m an tid o s em  cartórios, 

arquivos, m useus ou  bibliotecas. A inda que  possam  c o m p o r p ro d u to s  

guardados em  arquivos, desde que  respeitado  o tip o  de tex to , entrevistas 

d em an d am  tra ta m e n to  diferenciado . E  as entrevistas ganham  força em  

c o n ju n to  com o corpus docum en ta l.

A  constitu ição  de um  novo tipo  de série d o cu m en ta l, e laborado  espe­

cificam ente  para o fim  p ro p o sto  em  h istó ria  oral, co n fo rm a  o processo
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de aquisição de entrevistas de m aneira  a sugerir constan tes ajustes. A 

d inâm ica  da  aquisição e organização de textos de h istó ria  oral, p o r ser 

m atéria  viva, ind ica m udanças constan tes nos p lanos iniciais. As nov ida ­

des não previstas aprio risticam en te  forçam  m udanças de rum o . E xem plo 

clássico disso é a aplicação da “lei dos rend im en tos  decrescentes”, ou  seja, 

se n u m a  rede prevista de entrev istados há a repetição de aspectos, desde 

que  defin ida  a m em ória  coletiva da co m u n id ad e , isso sugere a lgum a 

lim itação  na c o n tin u id ad e  de entrevistas com  o m esm o segm ento . A 

força cum ula tiva  das entrevistas deve ser prevista no  p ro je to , m as suas 

variações tam bém . A ssim , a eficácia das h ipóteses de traba lho  e a veri­

ficação da p rob lem ática  a ser so lucionada devem  se render à d inâm ica  

dos d o cu m en to s  em  form ação. É claro que não se faz p rim eiro  a série 

de entrevistas para depois inscrevê-las no  an d am en to  do  p ro je to . O  p ro ­

gresso dos estudos evolui cum u la tivam en te  em  c o n ju n to , v incu lando  a 

série com  a verificação das propostas iniciais. Pode-se m esm o dizer que 

hipóteses de traba lho  em  h istó ria  oral chegam  a ser sugestões. O  a p rio ri 

em  h istó ria  oral é sem pre um a  tem eridade.

Todos os aspectos abrangíveis devem
Como rumo, o projeto em história oral
sintetiza as decisões sobre como operar estar contemplados no projeto COITIO
durante todo o processo de investigação, . ,
mas não é uma camisa de força. partes que se comunicam, harmonizam,

crescem e m udam . Tudo, porém , depende 

de condições p rev iam ente  d e te rm inadas e esclarecedoras dos p rincíp ios 

básicos da h istó ria  oral: de quem, como e p o r  quê. O  p ro je to  con tem p la  

esses três vértices da p roposta , po rém  dedica-se com  m ais detalhes ao 

“como”. “D e quem ” é parte  constitu tiva  das in tenções sem pre expressas 

nas justificativas, e, da  m esm a form a, o “p o r q u e ’ am para  a in tenção  

m ilitan te , de transform ação  do  status quo do  g rupo  abrang ido .

C onsideradas as três prem issas básicas, faz-se im p o rtan te  defin ir o 

espectro do  que  se p ropõe estudar. O  assunto  deve ser de lineado  com  cu i­

dado , pois envolve a indicação do  pessoal defin ido  com o colaboradores. 

A  p roposta  “de quem ” deve ser trançada  com  os fu n d am en to s  u tilitários 

do  estudo . Isso é o que delega ao p ro je to  seu sen tido  e destino . O  estabe­
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lecim ento  do  p rincíp io  m oral do  estudo  in form a sobre os p roced im entos,

fazendo-OS ServOS da motivação social. A noção de mutabilidade do projeto 
j  . . . . 1 , . se deve ao conceito de "fonte viva",

lendo em Vista OS princípios básicos p0 jSj ao  contrário das fontes escritas,

da h is tó ria  oral: de quem, como e p o r  que a dinâm,ca do Proce«° é ág'1 e sutl1- 

o p ro je to  deve se in iciar a p a rtir  de escolhas que  levem  em  consideração 

alguns fatores:

1 -  relevância social da pesquisa;

2 -  exequibilidade em termos de abrangência de entrevistas, local e tempo;

3 -  diálogo com a com unidade que o gerou;

4 -  responsabilidade na finalização e devolução ao grupo.

Essas características precisam  o rien ta r um a  síntese que  serve de títu lo / 

gu ia  para  se in ic iar a m ateria lização  do  processo. Pelo m enos no  in íc io , 

o t ítu lo /g u ia  deve ser co m p o sto  p o r partes  q u e  se c o m p le m e n ta m  a 

fim  de revelar núcleos a serem  ab rang idos pela pesquisa . U m  exem plo  

de títu lo  in icial é “H istória oral de v ida de nordestinos em São Paulo: a 

experiência m igratória da seca de 1958". N esse caso, pode-se  d e co m p o r 

e lem en to s  q u e  o rie n ta m  o tra b a lh o  a ser feito . A  p ro p o s ta  em  tela seria: 

1) de h is tó ria  oral de vida; 2) o g ru p o  a ser en focado  seria dos n o rd es ­

tin o s  q u e  fo ram  à c idade  de São Paulo; 3) em  d eco rrên c ia  da  seca de 

1938. U m a p ro p o sta  co m o  essa ta n to  m arca  a relevância social do  tem a 

co m o  d e te rm in a  sua ex equ ib ilidade  na m ed id a  em  q u e  baliza o g ru p o  

em  u m  local e n u m  te m p o  precisos. A lém  disso , assum e im p o rtân c ia  

d ia n te  de u m  g ru p o  que  se indaga  q u a n to  à id e n tid a d e  n o rd e s tin a  e 

p au lis tan a , brasileiras.

U m  pro je to  em  h istó ria  oral é co n stitu íd o  das seguintes partes:

1 -  tema;

2 -  justificação;

3 -  problemática e hipóteses;

4 -  corpus docum ental e objetivos;

5 -  procedimentos;
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6— bibliografia;

7— cronograma.

O  tema -  sem pre p roposto  de form a com posta  -  além  de sua relevância 

social deve a p o n ta r para a possib ilidade de políticas públicas. Por lógico

não se pensa em  conquistas que  resultem
Supõe-se que a indicação de medidas r  . . r  - l i
capazes de alimentar propostas de cm efeitos de transformações absolutas, 
transformação seja meta adequada para £ m  u m  e s tu d o  so b re  os g aris  n a  c i_
explicar a razao dos projetos temáticos. o

dade  de C u ritib a , envo lvendo  as tra je tó ­

rias das pessoas, p o r exem plo , poder-se-ia  p ensar q u e  m ais do  q u e  se 

consegu ir u m  perfil desses trab a lh ad o res  p o d em -se  su p o r po líticas de 

a te n d im e n to  social -  de educação , a lim en to s , tra ta m e n to  de saúde e 

a tenção  fam iliar -  a u m  segm en to . A ssim  um  p ro je to  q u e  p o d e ria  re­

ceber o n o m e  de “H istória de v ida de trabalhadores da lim peza urbana  

de C uritiba: ação e transformação" ab rangeria  u m  espaço de in fo rm ação  

ap ta  a in d ica r tip o  de escolas p rofissionalizan tes, po ten c ia l c ria tivo  do  

g ru p o  e a té  m esm o co rreção  de tra je to s u rbanos. Basta e n u n c ia r o tem a 

para  q u e  se pense, inclusive, não  apenas nas po ten c ia lid ad es  in te rn as  

ao g ru p o , à a d m in is tração  púb lica , m as tam b ém  ao fu n c io n a m e n to  

da p ró p r ia  c idade. A noção  de “ação e tran sfo rm ação ”, no  caso, ganha  

foros de su tileza e sugestão  na m ed id a  em  q u e  a p o n ta  pa ra  p rá ticas de 

m u d an ças  q u e  ta n to  p o d em  ser dos garis e n q u a n to  pessoas com o  do  

m ateria l que  reco lhem .

O  segundo item  do  pro jeto  é a justificação. C o m o  “ação" para “justiçar  

cabe nesse a to  observar a ten tam en te  o en tro sam en to  en tre  a p roposta  

geral e o estudo  em  questão . O s  m otivos específicos que  am param  a 

investida da pesquisa devem  ser claros e se rep o rta r aos g rupos que se 

prestam  às entrevistas. A tua  aí m ais o “de quem" e o “por que '. O s  m otivos 

alegados com o  m otores do  traba lho  podem  ser de o rd em  pessoal/grupai, 

acadêm ica ou  historiográfica. M as sem pre de fu n d o  social e a ten ta  ao 

e n te n d im e n to  do  tempo presente. A  explicação de ta lhada  desses m otivos 

deve refletir a relevância do  tem a em  vista da  fo rtu n a  crítica  a tin en te
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justificação, em história oral isso é vital, 
dado o comprometimento moral com 
o grupo destacado para revelar suas 
experiências e versões dos fatos.

ao assun to  m o tivado r da investida. Subjacente  a isso, a. justificação  deve 

m ostrar a pertinência  do  assunto  visto po r Se em qua|quer projeto é relevante sua 

ângulos novos.

O  realce aos m ecanism os operacionais 

propostos visa a instruir dois procedim entos 

que se com pletam : 1) a elaboração do  corpus docum en ta l; 2) a inscrição das 

entrevistas no  p ro je to , fazendo com  que  ele ganhe sen tido  em  co n ju n to . 

T udo  para  se tran sfo rm ar em  a rg u m en to  capaz de in s tru ir processos de 

m udanças sociais.

D epois da justificação, é preciso explicitar os m ecanism os de co n stitu i­

ção e usos do  corpus d o cu m en ta l p roduzido . Essa a titu d e  leva à escolha 

do  gênero  o u  ram o de h istó ria  oral p re tend ida: de vida; tem ática; trad i­

ção oral. E m  term os de operação  ou  p ro ced im en to  é necessário defin ir 

se se tra ta  de: 1) h istó ria  oral pura, feita com  diálogos in te rnos das falas 

apreend idas, ou  2) h istó ria  oral híbrida, q u a n d o  as narrativas concorrem  

com  ou tro s  suportes docum en ta is. Esse é um  m o m en to  im p o rtan te , pois 

exige que  se dê a d im ensão  -  e defesa -  das a lternativas de cruzam en tos 

en tre  as fontes escolhidas. D e um a ou  o u tra  fo rm a é m ister esclarecer que 

n u m  p ro je to  de h istó ria  oral as fontes principais e em  to rn o  das quais a 

pesquisa gira são as narrações dos colaboradores.

N a  justificação deve-se ev idenciar o m otivo  d o  uso de redes de cola­

bo radores. As versões opostas, as op in iões variáveis e con trá rias, são 

bem -v indas e sugerem  a possib ilidade de diálogo en tre  as falas. T an to  na 

a lternativa  do  uso da h istó ria  oral com o m etodo log ia  ou  técnica deve 

v igorar o  p ressuposto  das diversas linhas que  favorecem  o debate. A 

justificação  tem  que  se a te r de ta lh ad am en te  ao caráter dialógico da tra ­

m a. Aliás, a d inâm ica  do  traba lho  está exatam en te  na p rom oção  dessas 

várias diferenças.

Superada a fase de determ inação tem ática e de afirm ação dos m otivos do 

projeto, ou  seja, da justificação, o u tra  etapa, é a problem atização, que  deve 

deco rre r das investidas iniciais que  qualificam  o p ro jeto .
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É preciso  te r c laro  quais os p ro b lem as que  se q u e r buscar e com o 

se pode pensar em  cam inhos, pergun tas,
Incluindo as chamadas hipóteses de 

aptas a ajudar na verticalização dos ar- trabalho, a série de perguntas a serem 
. / • j  • respondidas deve ser arrolada em

gumentOS. A o contrario dos projetos obediência ao sentido social do projeto.

com  d o cu m en tação  “d a tad a”, c o n tu d o ,

as possibilidades de respostas d ependem , m u ito , da boa  m o n tagem  de 

redes de en trev istados. O  fato de se tra ta r de “docum en tação  viva” é um  

alerta  p repara tó rio  para a falib ilidade das p rob lem áticas ou  hipóteses. 

P aradoxalm ente, ao m esm o tem p o  aí reside a fertilidade dos projetos 

em  h istó ria  oral.

O  e stab e lec im en to  das en trev istas  ou  fo rm u lação  d o  corpus docu­

m ental é o u tra  e tapa  do  p ro je to . T er claro  o g ru p o  esco lh ido  é essencial 

para  a defin ição  de co m o  há de se e labo rar u m  c o n ju n to  de en trev istas 

capazes ta n to  de  d iá logo  in te rn o  com  o p ró p r io  g ru p o  co m o  com  o 

e n to rn o . O  m esm o se d iz  a respeito  da  even tual in te ração  com  o u ­

tros su p o rtes  d o cu m e n ta is . A  co n stitu iç ão  de u m a  série d o c u m e n ta l 

requer cu id ad o s. U m  dos p o n to s  cruciais é a d e te rm in a çã o  de o n d e  

ou  p o r q u em  com eçar. N esse sen tid o  valoriza-se a en trev is ta  in icial. A 

en trev ista  básica o u  as en trev istas  in iciais são cham adas de p o n to  zero 

e são elas q u e  a n im am  a sequência  p re te n d id a . É da fase de ponto  zero 

que  se ex traem  as p e rg u n ta s  específicas q u e  favorecem  a c o n tin u id a d e  

das dem ais. A  fase de ponto  zero  deve fo rnecer e lem en tos  capazes de se 

a p ro fu n d a r os p o n to s  ind icados na p ro b lem ática  e que  devem  ser perse-

É importante realçar que os objetivos guÍdoS na investigação. O s  objetivos do
em história oral são derivados do tra b a lh o  devem  d eco rre r da  in ten ção  do  
núcleo documental.

estab e lec im en to  d o  corpus documental.

As narra tivas to rn am -se  o núc leo  cen tra l das a tenções, pois delas 

deco rrem  as razões e os d ilem as e m b u tid o s  nas justificações. Esse é o 

espaço para se fo rm u lar pressupostos que vão se adensando  na m ed ida  

em  que  o cruzam en to  de idéias e op in iões deixa de ser ind iv idual e abraça 

o coletivo. A problem atização  deve se en cam in h ar para os objetivos. E os
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objetivos elevem ser claros e d ire tos para func ionarem  com o parâm etro . 

E m  h istó ria  oral, p o r co n ta  do  seu caráter púb lico , os objetivos são d i­

v id idos em :

1 - objetivo geral: que dá uma dimensão mais ampla ao que se quer estudar, 

a com unidade como um  todo, sem especificações;

2 -  objetivos específicos: que se relacionam de maneira mais próxima com 

as questões que envolvem subdivisões do grupo analisado;

3 -  objetivos complementares: que dizem respeito à devolução pública do 

trabalho realizado.

E xplicitar a operação, ou  seja, o “com o fazer”, é um  dos passos cruciais 

do  p ro je to . Nesse estágio é preciso a d m itir  conceitos ap rop riados para 

d a r com plex idade ou  d im ensão  ao p ro je to  de h istória  oral. Três conceitos 

se h ie ra rqu izam  de m aneira  co m b in ad a  e sem  eles m u ito  bem  defin idos 

não  se opera  ad eq u ad am en te  em  h istó ria  oral:

1 -  Com unidade de destino;

2 -  Colônia;

3 -  Redes.

A partir das especificações de cada um  desses elem entos é que se estabe­

lece a condução das entrevistas. Para se arm ar adequadam ente o quadro  dos 

colaboradores deve-se adm itir com  clareza que não basta “fazer entrevista” 

aleatoriam ente e nem  decidir sobre a form a de procedim ento  dialógico sem 

obedecer às estratégias de cada situação. As grandes definições dos quadros

de colaboradores devem  orientar o critério 

decrescente, partindo  do mais am plo para 

o mais específico. Assim, apenas depois que 

se estabeleceu um  en tend im ento  do  que é 

com unidade de destino é que se pensa em  

colônia, para, por fim, chegar-se às redes.

D epois, é preciso de ta lhar as questões de o rdem  prática  para a realiza­

ção das entrevistas, que serão: únicas ou  múltiplas1, abertas ou  direcionadas;

Há um natural afunilamento da capa­
cidade de apreensão das diversas expe­
riências e versões dos fatos derivados 
das entrevistas. Assim, da ampla deter­
minação da comunidade de destino 
passa-se à definição da colônia e dela 
se chega á formulação das redes.
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o n d e  se realizarão, q u a n to  tem p o  devem  durar? Esses detalhes im plicam  

a explicitação dos conceitos a lud idos ( Com unidade de destino, colônia e 

redes). P artindo-se  do  m aio r para o m enor, tem -se que  se p re tende  com  

essa te rm ino log ia  facilitar a operação  e d a r consistência ao p ro je to  que, 

em  sum a, tem  as seguintes etapas.

5.1 -  C O M UNIDADE DE DESTINO

“Esse é o a m o r  f a c i  que faz com que o destino não apenas se realize, 
mas seja aceito, até mesmo amado como tal.”

Michel Maffesoli

H á  dois pressupostos que in stru em  a conceituação  de “comunidade 

de destino". A p rim eira  é de base m aterial e a segunda de fu n d am en to  

psicológico, de  gênero  ou  o rien tação  (política, cu ltu ra l ou  sexual). N o  

p rim eiro  caso, e lem entos de efeitos físicos d izem  respeito  a situações 

que  v incu lam  pessoas, clãs e g rupos expostos a c ircunstâncias que  dão 

u n id ad e  trau m á tica  ao destino  das pessoas: calam idades, te rrem otos, 

pestes, flagelos, m arcam  a vivência coletiva de um  g rupo  em  um  lugar 

físico e cu ltu ra l. O u tra  a lternativa, esta de base psicológica, diz respeito 

às experiências de cu n h o  m oral: pessoas afetadas p o r dram as subjetivos 

ou  não na tu ra is  com o violência, abusos, a rb itrariedades, d iscrim inação . 

D e um a ou  de o u tra  form a, a susten tação  que m arca a un ião  de pessoas 

são dram as com uns, coetâneos, vividos com  in tensidade  e consequências 

relevantes, episódios que  a lteram  no  po rv ir o c o m p o rta m e n to  p re té rito , 

ro tineiro , e que  im põem  m udanças radicais de v ida g rupai. L em brando  

que, para  H albw achs, a m em ória  coletiva é m arcada pela afin idade re­

pe tida  de vivência co m u n itá ria  de alguns d ram as, é na inc idência  dos 

problem as e na busca de soluções que se evidencia o efeito  da experiência 

com unitá ria . Nessa linha, lem brar é um  desafio fundam en ta l. A  m em ória  

se co n stitu i assim  em  artifício  político-social para m arcar os e lem entos 

iden titá rio s de um a  com u n id ad e .
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A partir de uma postura comum de um 
passado filtrado pelo trauma coletivo 
se formaria uma comunidade de 
destino que seria matéria de registro 
e verificação da história oral.

O  coletivo é sinal da insistência de aspectos traum áticos que  d e te r­

m in am  c o m p o rtam en to s  registrados na m em ória . Sem  a repetição e a 

to m ad a  de consciência d o  d ram a com um  

não  há m em ó ria  coletiva. A p ersp ec ti­

va de H albw achs preza a fo rm ação  da 

m e m ó ria  c o m u n itá r ia  c o n s tru íd a  m ais 

p o r afin idades afetivas, p o r trajetórias repartidas em  cum plic idade  que 

envolve a todos do  que  p ro p riam en te  nas altercações ou  parcelas não 

representativas do  coletivo.

E m  term os de h istó ria  oral, as afin idades que  en laçam  cidadãos que 

passam  a ter destinos co m u n s são sem pre  d istingu idas pela repercussão

dos fatos na vida com u n itá ria . Seja po r 

te r sofrido prisões, te rrem otos, abalos cli­

m áticos, padecido  to rtu ras, epidem ias, os 

g rupos são identificados na h istó ria  oral 

com o portadores de um a “comunidade de 

destino". Assim , m ais ou  m enos n a tu ra lm en te , a h istó ria  oral privilegia 

grupos sociais deslocados — m igrantes e im igrantes —, parcelas m inoritárias 

excluídas, m arginalizadas, e se vale de suas narrativas para p ro p o r um  

“outra história", ou  h istó ria  “ vista de baixo", de  ângu lo  in co m u m , sobre 

d e te rm in ad a  realidade em  con traposição  ao silenciam en to  ou  à visão 

“m ajo ritária” e instituc ionalizada , assum ida com o  aquela que  devem os 

reconhecer com o “versão oficial”. Por lógico, a visão dos g rupos de poder 

interessa, m as com o c o n tra p o n to  para o d iálogo  com  os desvalidos.

A abrangência e a repetição são marcas 
da memória coletiva e só interessa à 
história oral o sentido comunitário da 
memória. Mas a memória coletiva não 
é monolítica.

5.2 -  COLÔNIA

“Como alcançar a unidade na (apesar da?) diferença 
e como preservar a diferença na (apesar da?) unidade?”

Zigmunt Bauman

“Colônia" é defin ida pelos padrões gerais de parcela de pessoas de um a 

m esm a “comunidade de destino". Se "comunidade de destino" é o tod o , "co-
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Menor que comunidade de destino, 
a colônia é fragmento substantivo, 
fração representativa, ainda que nu­
mericamente inferior à grande comu­
nidade de destino.

lônia" é sua p rim eira  divisão, a inda  que  em  bloco  g rande. D eve existir 

um  critério  explícito  para se p roceder à divisão do  to d o , pois a finalidade 

da “colônia” é facilitar o e n te n d im e n to  do  

coletivo que  se perdería  na abrangência .

A “colônia" é parte  d iv id ida para possi­

b ilitar o e n te n d im e n to  do  to d o  p re te n d i­

do. M as há sutilezas nesse fracionam ento ,

pois é necessário guardar, ao m esm o tem po , características peculiares que 

ju stifiquem  a fração e m an te r os elos co m u n s ao g rande  g rupo . Assim  

com o poderiam os su p o r que , en tre  os no rdestinos q u e  vieram  para São 

Paulo na seca de 1958, os evadidos de cada estado ap resen tam  suas ca­

racterísticas d iferen tes, tem -se que, na  g rande  “com unidade de destino", 

as co lônias são variadas cu ltu ra lm en te .

A “colônia" visa a organizar a condução  do  estudo fazendo-o viável. 

C o m o  seria im possível pensar a "comunidade de destino" com o um  bloco 

indivisível, o parcelam en to  em  “colônia" seria um a  solução operacional 

que to rn a ria  viável o  estudo . A decisão sobre "colônia", c o n tu d o , é sem ­

pre arb itrária , pois há várias form as de p roceder a esse parcelam ento . D e 

o u tra  m aneira , p o r exem plo, poder-se-ia  pensar em  estabelecer “colônia" 

segundo  o crité rio  de gênero: a m igração das m ulheres em  paralelo à dos 

hom ens; das crianças em  com paração  com  os velhos; a dos que  vieram  

sozinhos em  equ iparação  aos que  trouxeram  fam ília. Nesse caso, a "co­

m unidade de destino" se m an teria  a m esm a -  os no rdestinos m igrados 

para São Paulo na seca de 1958 e a "colônia" -  em  vez de se a te r ao todo  

in d isc rim inadam en te , d iria  respeito  ou  à procedência  p o r estado  ou  ao 

gênero  fem in ino  em  co m p lem en to  ao m asculino. N o  caso dos estados, 

prevalece a resistência cultural — hábitos alim entares, tradições dom ésticas, 

m úsica - ,  e no  caso do  gênero  as diferenças en tre  a experiência m igratória  

para a m u lh er e para os hom ens.
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5 .3 -R E D E

“Para mim , as histórias são como uns joguinhos de peças 

e montá-los de um ou de outro jeito é  como jogar.” 
Gabriel Garcia Márquez

A “rede”, p o r sua vez, é um a subdivisão da “colônia”, p o rta n to  a m enor 

parcela de um a  “comunidade de destino". D e n tro  da “colônia” é possível 

iden tificar segm entos a inda  m ais restritos que possuam  feições singu ­

lares. A rede deve ser sem pre p lural -  idealm en te  várias p o rque  nas

diferenças in te rnas aos diversos g rupos
Um dos fundamentos do bom estabe- . . ,. ,. , . r
lecimento das redes preza o enten- residem  as d ispu tas ou  olhares d iferentes
dimento em profundidade das razões justificam  c o m p o rtam en to s  variados
de segmentos organizados que com- * ' *
põem o todo. d e n tro  de um  m esm o p lano.

Interessam  os a rgum en tos  que  ju s ti­

ficam  o fenôm eno  para cada segm ento . A riqueza das redes ind ica a 

fertilidade dos m otivos que, sob um  m esm o m otivo  central -  no  caso a 

seca do  nordeste  e a v inda  a São Paulo em  1958 teriam  p rom ov ido  os 

deslocam entos. A inda su p o n d o  esse exem plo, cabe lem brar que  as razões 

que  trouxeram  os hom ens são diversas das que  m otivaram  as m ulheres. 

A ssim , poder-se-ia  pensar um a  rede m ascu lina e o u tra  fem in ina . S ubd i­

visões a inda  poderíam  ser consideradas: redes dos hom ens que  vieram  

com  famílias e dos que  vieram  sós. P rincipalm en te  no  caso do  tra tam en to  

m etodo lóg ico  -  em  que  são considerados os a rg u m en to s  orais com o 

form a de análise - ,  a com paração  de redes d iferen tes fornece, em  geral, 

excelente o p o rtu n id a d e  para consideração.

A origem  da rede é sem pre o ponto zero, e essa en trev ista  deve o rien ­

tar a form ação  das dem ais redes. A indicação  de co n tin u id a d e  das redes 

p referencialm ente  deve ser derivada da en trev ista  an terior. Assim , em  

cada en trev ista  o co laborador deve ind icar alguém  que  co m p o rá  a rede. 

A van tagem  dessa estratégia é que  p o r ela m on ta-se  a rede de acordo  com  

o a rg u m en to  dos en trev istados e não dos d ire tores do  p ro jeto . C o m  isso, 

se fortalece a razão do  g rupo .
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É possível traba lhar com  duas ou  m ais redes ao m esm o tem p o , mas 

o cu idado  que  se cobra  é que  não haja m istu ra  de a rgum en tos. As ques­

tões apresentadas às m ulheres, p o r exem plo, são d iferen tes das feitas aos 

hom ens. A atenção  aos a rgum en tos  de cada rede justifica a intensificação 

do  e n te n d im e n to  das razões de cada segm ento .

E xem plo aplicado  a um  projeto :

Tema: “História oral de vida de nordestinos em  São Paulo: a experiência m i­

gratória da seca de 1958”.

C om unidade de destino: todos os nordestinos atingidos pela seca de 1958. 

C olônia: os nordestinos atingidos pela seca de 1958 e que migraram para a 

cidade de São Paulo.

Redes: 1) hom ens que vieram com  famílias; 2) hom ens que vieram sem família; 

mulheres que vieram com  família; mulheres que vieram sem família. Outras 

divisões poderíam  ser pensadas: pessoas -  hom ens e mulheres -  com  familiares 

em  São Paulo; pessoas que antes tiveram experiências em  São Paulo.

U m  pro je to  desse tipo  pode ab rir cam in h o  para  se pensar nos papéis 

sociais -  m asculinos, fem in inos, de  pais e filhos - ,  n u m  processo de 

m igração com o  esse. Por o u tro  lado , a m em ória  das estru tu ras sociais 

fica exposta de m aneira  a sugerir critérios para a adap tação  e m udanças.

6  -  C O N D IÇ Õ E S  P A R A  A S  E N T R E V IS T A S

“As entrevistas em casa aumentarão as pressões dos ideais 

‘respeitáveis’ centrados no lar; uma entrevista num bar, mais 
provavelmente, enfatizará atrevimentos e brincadeiras; 

e uma entrevista no local de trabalho apresentará 

a influência das convenções e atitudes ligadas ao trabalho.”
Paul Thompson

S eg u n d o  preceito s firm ados no  p ro je to , h is tó ria  oral im p lica  um a  

série de decisões sobre  c ircu n stân c ias  das en trev istas; assim , deve-se 

especificar, além  das defin ições de espaço e te m p o  de d u ração , se elas
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te rão  o u  não  estím u los  e se as narra tivas d eco rren tes  serão livres ou  

e s tru tu ra d as . V an tagens e desvan tagens de cada s ituação  devem  fazer 

p a rte  dos p ro je tos.

A  m e m ó ria  in d iv id u a l, apesar de  se explicar no  c o n te x to  social, é 

aferida  p o r  m eio  de en trev istas  nas quais o co la b o rad o r te n h a  am p la  

liberdade  para  narrar. C u id ad o s  devem  ser to m ad o s em  relação às in te r ­

ferências o u  estím u los  p resen tes nas en trev istas. E s tím u lo  é inc itação , 

não  fo rm a de co locar na boca  d o  en trev is tad o  as respostas q u e  se q u e r 

o b te r. E stím u lo s  p o d em  ex istir o u  não;

tu d o , p o ré m , d e p en d e  dos p ressupostos 0 ocas'°nal uso de e s t ím u lo s  deve ser 
r  r  r  r  apresentado ao colaborador antes de

estabelecidos no  p ro je to . suas eventuais aplicações, pois eles
alteram a naturalidade que, muitas

H á  au to re s  q u e  apenas c o n sid e ra m  vezes, é buscada.

a m em ó ria , e n q u a n to  fa to r de  análise,

depo is q u e  elas são depuradas p o r entrevistas m últip las. Para esses, m e­

ras po n tas  de lem branças, reações im ediatas, equivalem  à fantasia ou  à 

superficialidade. O u tro s , co n tra riam en te , preferem  o perar com  a espon ­

tane idade , acred itando  que  a na tu ra lidade  seja um  atestado  de pureza da 

m em ória  e que, se trabalhadas p o r estím ulos ou  exercícios, elas espelham  

organizações progressivam ente  m ais sofisticadas. O s  que  advogam  um a 

narrativa a rm ada, ou  seja, em  que  o co labo rado r ten h a  tido  tem p o  para 

se p reparar e assim  p rom over um a  visão m ais organ izada da h istória , 

p referem  buscar a defin ição da  consciência no  que  foi d ito . O s ou tros 

o p ta m  pela natu ra lidade.

A fim  de p ro d u z ir m elhores condições para as entrevistas, o  local esco­

lh ido  é fu n d am en ta l. D eve-se, sem pre que  possível, deixar o co laborador 

d ecid ir sobre o n d e  gostaria  de gravar a en trev ista . Existem  situações 

em  que  estúdios, cen trais de sons, são requeridos. Nesses casos, logica­

m en te , os p ro jetos desenvolvidos p o r m useus ou  arquivos dem andam  

espaços privilegiados, m as gera lm en te  a casa da pessoa, q u a n d o  não há 

im p ed im en to , passa a ser o espaço escolhido. Existem  situações em  que 

escritórios, locais de traba lho  o u  de encon tro s  sociais, com o  clubes, são 

eleitos. Sabe-se de a lternativas de entrevistas gravadas em  igrejas, hotéis,
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A flexibilidade, evidentemente, deve 
existir; mas, em geral, a entrevista não 
deve ser "quebrada" ou "recortada" 
sem fortes razões.

restaurantes, cinem as, com  bons resultados, mas, de  q u a lq u e r form a, 

o ideal é sem pre haver condições adequadas para a pureza do  som , ev itan ­

do-se in terrupções e ou tro s  im ped im en tos  que d istra iam  a concentração .

Q u a n to  ao tem p o  dado  para cada en trev ista  tam b ém  vale su p o r a

d in âm ica  do  encon tro . A in d a  que  haja 

narradores m ais ou  m enos e loquen tes , 

deve-se p lanejar o n ú m ero  de horas para 

cada encon tro . A lém  d o  aspecto  p rático  

de cada situação de entrev ista, deve tam b ém  prevalecer o cu idado  com  

o m aterial, pois é lam entável faltar fita, p o r exem plo.

Q u e m  entrev ista  quem  é o u tro  fa to r decisivo na qua lidade  do  p ro je ­

to. E m  m u ito s  casos, convém  pensar q u e  deve haver especificações no 

re lacionam en to  en tre  en trev istadores e en trev istados. O  que  é m elh o r ou  

não, d ep en d e  sem pre do  tipo  de p ro je to . A lgum as pergun tas devem  ser 

respondidas an tes de se p a rtir  para  a aven tu ra  das gravações: é m elho r 

saber o  m áxim o possível sobre as pessoas o u  não? É m e lh o r h o m em  en ­

trevistar m u lh e r ou  não? E as idades devem  se equivaler? E m  se tra tan d o  

de situações étn icas, seria a m esm a coisa, b ranco  en trev istar negro  sobre 

suas c ircunstâncias raciais?

U m a característica in teressante das narrativas de m em ória  ind iv idual é 

que  ela acaba p o r ser identificada com  o relevo das pessoas na sociedade. 

Q uase sem pre, é co m u m  encon trar pesso­

as que não se acham  im p o rtan tes  ou  que 

delegam  a o u tro s  a capacidade de narrar.

Isso se deve a um a  característica da nossa 

sociedade sem pre aberta a celebrizar pesso­

as e d im in u ir  o papel das pessoas com uns.

D ada essa característica defeituosa sobre quem  é m otivo de gravação, os 

trabalhos de m em ória individual apenas têm  ganhado publicidade quando  

são transparências de personagens consideradas im portantes. Q u e r seja pelo 

papel ou  pela circunstância que envolve algum a pessoa, a m em ória ganha um  

caráter em blem ático que, con tudo , deve ser visto sem pre pela ótica social.

Ao mesmo tempo, a percepção de que 
uma narrativa centraliza o narrador, 
que passa a ser a origem dos aconteci­
mentos, gera sempre uma sensação de 
importância social com a qual muitas 
pessoas não estão habituadas.
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Sendo a m em ória  sem pre d inâm ica, e que  m u d a  e evolui de época para 

época, é p ru d e n te  que  seu uso seja relativizado, posto  que o ob je to  de 

análise, no caso, não é a narrativa ob je tivam en te  falando nem  sua relação 

co n tex tual, e, sim , a in te rp re tação  do  que  ficou (ou não) registrado nas 

cabeças das pessoas e foi passado para a escrita.

7  -  P E R S O N A G E N S  E É T IC A  E M  H IS T Ó R I A  O R A L

“O respeito pelo valor e pela importância de cada 

indivíduo é, portanto, uma das primeiras lições de ética 

sobre a experiência com o trabalho de campo na história oral.”
Alessandro Portelli

N o  passado, o u  em  e n te n d im e n to s  trad ic iona is  que  a inda  v igoram , a 

defin ição  de q u em  era o  en trev is tad o r e o en trev is tado  ficava c la ram en te  

estabelecida  nas “transcrições exatas”, que , p o r sua vez, d e te rm in av am  

q u em  era q u em . Q u ase  sem pre  se assinalava u m  “E ” para  o en trev is ­

ta d o r, o u tra s  vezes usava-se a le tra  “P ” (de p e rg u n ta ) o u  a in icial de 

q u em  registrava a en trev ista . V alia-se tam b ém  do  “ R ” para  significar 

a resposta  o u  as in iciais do  en trev is tad o . E m  m u ito s  casos, tam b ém  

apenas se usavam  travessões nos inícios das pergun tas e das respostas. 

D ados os avanços da h istó ria  oral, essa relação se m od ificou  p o rque  ta m ­

bém  m u d aram  os papéis referentes à au to ria  do  p ro je to  e o  significado 

do  uso das entrevistas. A lém  disso, in co rp o ran d o  aspectos da m oral e da 

c idadan ia  con tem porâneas , inclusive os debates sobre as relações éticas, 

de d ire ito  à au to ria  e a função  social do  p ro d u to  in te lectual, têm  im posto  

cu idados em  relação ao uso da  en trev ista  e de preservação da im agem  

do  en trev istado .

In d ep e n d en te m e n te  dos prazos — que 

são cu rto s  para  os jornalistas -  na h is­

tó ria  oral, as entrevistas devem  p ro d u z ir 

resultados feitos com  m orosidade  e a tenção  exageradas. Sem  isso não 

se realiza a cooperação  e não  se explica a m ediação. N ão  se deve pensar

Nada deve ser espontâneo num encontro 
de história oral. Apenas a liberdade 
de fala deve gozar de prerrogativas 
descontraídas.
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em  im ediatism os no  tra to  das entrevistas. A inda que  sem pre presida a 

in tenção  de se pub licar ou  d ispon ib ilizar os resultados das entrevistas, 

recom enda-se que elas sejam  tratadas em  sua íntegra. Ao con trário  de ind i­

cações superadas po r práticas com uns na Sociologia, m esm o q u an d o  frag­

m en tados os discursos narrativos, anexa, sem pre que  possível, deve vir a 

entrevista, trabalhada na íntegra. Q u a n d o  isso não for viável -  seja pelo ta ­

m anho  ou  pela característica do  projeto  - ,

Na realidade, a história oral demanda óeve ser o b r ig a to r ia m e n te  in d ic a d o  o 
um complexo tratamento entre as °
partes. Uma etiqueta rigorosa prescreve lugar de acesso a ela. C abe ao d ire to r do  
os procedimentos que devem ficar . _
claros segundo o projeto e explicitados p ro je to  fazer tal indicação, 
invariavelmente antes da realização A _ i • , r  j
das entrevistas. A questão  do  com prom isso  é runda-

m e n ta l na  te ia  de re lac io n am en to s  da 

h istó ria  oral. É relevante lem brar que  com prom isso  não q u e r dizer c u m ­

p licidade ou  afin idade absolu ta. É im p o rtan te  te r em  m en te  que m uitos 

pro jetos, para serem  m ais com pletos, exigem  que  sejam  in tegradas no 

c o n ju n to  das entrevistas pessoas que  se colocam  em  linhas ideológicas, 

pessoais, posições d iferen tes dos d ire to res dos en trevistadores. Isso, em  

vez de significar m otivo  de con traste , deve ser visto  com o fa to r de en ­

riqu ec im en to  do  p ro je to , posto  ser um a  fo rm a de com p le ta r visões de 

fenôm enos que  ficariam  co m p ro m etid o s sem  o “o u tro  lado”. Porque tem  

sido m u ito  co m u m  se fazer h istó ria  oral com  setores com  os quais os pes­

quisadores se com prazem  ou  afinam , é im p o rtan te  lem brar a necessidade 

de tam b ém  se ouv ir ou tras partes e integrá-las no  p ro jeto .

Em  m uitos projetos de história oral, confrontam -se as opiniões e, mais do 

que elas, as orientações que m otivam  as partes. N a  suposição, por exem plo, 

de um  estudo que enfoque to rtu rad o s  e to rtu rad o res , v ítim as e pe rpe tra ­

dores, os en trev istadores não  p recisam  Evidentementenãoseadvogaapossibiii.

obrigatoriam ente ser solidários ou  afinados dade de uma aíáo neutra- distante e im- 
°  parcial. Isso simplesmente não existe. O

com  a parte contrária. Requer-se, isso sim, que se pede é uma postura profissional, 
. r  . , | . de alguém que sabe ouvir e dialogar.

um a a titude profissional e dem ocrática que

adm ita contem plar argum entos de am bos os lados. N o  m om ento  da apreen­

são das narrativas, tan to  a lógica de um a parte com o da ou tra  se faz válida.
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Por ou tro  ângulo, o próprio  entrevistador deve deixar ser um  observador

da experiência alheia e se com prom eter com  o trabalho de m aneira mais

sensível e com partilhada. T u d o  isso sem perder de vista a visão do  projeto

com o um  todo. A  m udança do  significado dos papéis, de quem  é quem , não

está apenas ligada à superação das formas tradicionais de se fazer entrevistas.

A dependência do  colaborador passa a ser m u ito  m aior do  que era antes.

N ão  apenas este tem  que dar a autorização para a publicação de parte ou

do todo  da entrevista, mas ele pode e deve tam bém  participar das etapas de

transcrição e revisão do  texto que lhe com pete. Indicações de continuidade

das entrevistas tam bém  podem  favorecer o
. . Um dos pontos mais prezados na

papel ativo dos colaboradores. consideração da história oral está
r-, . , exatamente no fato de ela abrigar
Deve-se ter em  m en te  que a capacida- possibilidades de enganos, menti-

de de narrar está na anuência, no estado ras'. distorções e variações dos fatos
registrados e conferidos por outros

psicológico e físico do  entrevistado, que  documentos, 

pode, sim , decid ir sobre os rum os finais

da entrevista. Isso que parece óbvio não é tão claro, pois se julga que o 

con tro le  da relação se concen tra  nas m ãos do  entrevistador, que detém  o 

gravador e que poderia apertar botões de com ando , assum indo os rum os 

da relação. Essa tensão perm anen te  con tinua , pois ao te rm inar a entrevista 

ou  as sessões de gravação as decisões sobre detalhes da transcrição passam 

a ser com andados pelo au to r das transcrições. Ao voltar para a conferência 

das entrevistas, con tudo , tu d o  m uda  até que  se estabeleça o texto final.

U m  term o  significativo na relação de poder das partes é a palavra “ne­

gociação”. M ais do  que p ô r ou  tirar partes de um a entrevista, tu d o  deve ser 

negociado. M uitas vezes coisas ditas em  m om entos inesperados ou  com o 

parte  de um a narrativa ganham  relevo diferente q u an d o  vertido do  oral 

para o  escrito. C aso haja necessidade e seja defin ida a relevância do  que foi 

falado, recom enda-se um  am bien te  de cam aradagem  para a negociação.

O u tro  te rm o  relevante  na m o d e rn a  h is tó ria  oral é o  da  “au to ria ” . 

S eg u n d o  os c rité rio s  das an tigas p rá ticas de trab a lh o  com  en trev istas , a 

q u estão  da  a u to ria  não  represen tava  n e n h u m  p ro b lem a . Para a h is tó ria  

o ra l, c o n tu d o , u m  dos aspectos m ais in teressan tes e po lêm icos rem ete
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Não apenas os direitos autorais devem 
ser encaminhados para o autor, mas 
também os riscos da condução da pes- 
guisa, dos usos das entrevistas e os even­
tuais erros não explicitados nas apre­
sentações ou comentários publicados.

à questão  do  au to r. B asicam ente  a p e rg u n ta  q u e  se faz é se o  a u to r  é 

q u em  c o n to u  a h is tó ria  o u  q u e m  a red ig iu , d a n d o -lh e  u m a  so lução  

fo rm al defin itiva? N a  p rá tica , esse p o n to  tem  c o m p licad o  m u ito s  pes­

qu isadores q u e  se p e rd em  ao c o n fu n d ir  o  trab a lh o  de co labo ração  na 

en trev ista  com  a d ireção  c o m p a rtilh a d a  do  p ro je to .

São conhecidos casos em  que os autores 

dividem  os proventos das obras publicadas 

e até sabe-se de situações em  que os autores 

abrem  m ão dos direitos autorais em  favor 

dos entrevistados. Essa decisão, porém , deve 

pertencer exclusivamente ao autor. Apesar de o tratam ento  dado ao entrevis­

tado ser o de colaborador, m ediante as responsabilidades do escrito, o autor 

deve ser sem pre quem  colheu a entrevista, dirigiu o projeto e assumiu publica­

m ente a responsabilidade sobre o que está d ito , gravado e usado. A m udança 

da consideração do  papel do  entrevistado tem  ocasionado alguns problemas. 

A novidade da questão e a in tim idade que m uitas vezes se estabelece entre as 

partes têm  provocado situações inusitadas e de risco. Em  alguns casos, certos 

colaboradores se sentem  tão donos do  projeto que querem  determ inar o seu 

curso. É possível inclusive haver c ircunstâncias em  que  os co laboradores 

forcem  situações inconven ien tes e até  usem  de chan tagem  para a tu a r no 

desenvo lv im en to  da  pesquisa. O  a u to r  

tem  que  te r clareza de seu papel e saber 

d ip lo m aticam en te  co locar lim ites na in ­

terferência de colaboradores m ais afoitos.

Assim , se alguém  ou  um  c o n ju n to  de 

pessoas se responsabiliza pelas entrevistas

de um a  rede, as tarefas devem  perm anecer sem pre as m esm as. A m u d a n ­

ça de ativ idades pode p re jud icar a “especialização” e em  troca provocar 

im provisações no  m anejo  das tarefas. Q u a n d o  ocorrem  trabalhos com  

equipes, sugere-se que haja u m  calendário  de reuniões e que  todos os 

m em bros da equ ipe  tom em  co n h ec im en to  das funções e dos estágios dos 

com panheiro s  e do  pro jeto .

Há projetos de história oral em que 
se faz necessário o esforço de equipe. 
Nessas situações, deve-se proceder a 
repartição das tarefas, mas o trabalho 
deve ter um diretor que será, sempre, 
o responsável geral pelo andamento e 
controle das etapas do projeto.

/
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H á  um a form a de história oral que exige cuidados especiais. Em  deter­

m inados projetos trabalha-se com  o pressuposto da história oral de pessoas 

anônim as. Isso ocorre quando, para evitar a identificação pública de entre­

vistados célebres ou para se evitar constrangim entos envolvendo terceiros, 

m uda-se o nom e da pessoa e alteram-se as situações da história ou  da versão de

algum  fato capaz de possibilitar a precisão 

dos casos. O  m esm o acontece em  relação 

à proteção de indivíduos que precisam  do 

anonim ato  para não expor a si ou  a família.

Nesses casos, tam b ém  é im p o rta n te  

que se tenha  a autorização do  co laborador 

para  se pub licar a entrevista. D a  m esm a form a, o le ito r deve ficar avisado. 

Existem  grupos de leitores que  criticam  negativam ente  esse tipo  de p ro te ­

ção do  co laborador, m as em  de te rm inadas ocorrências ele é p lenam en te  

justificado  e até  recom endado . U m  dos exem plos m ais expressivos da 

validade dos p ro jetos de h istó ria  oral de personagens anôn im os rem ete 

aos casos de estudos que envolvem  pessoas públicas, artistas e políticos.

Projetos que trabalham com situações 
de risco, de vexames, de impressões 
sobre outros, ou de denúncia, po­
dem valer-se da "invisibilidade". Con­
tudo, na apresentação do trabalho 
devem ficar claros o nível e as razões 
do "disfarce".

U N ID A D E  IV  -  ESTATUTO D A  H IS T Ó R IA  O R A L

8 -  Em busca de um lugar

8.1 -  História oral como "fe rram en ta"
8.2 -  História oral como "técnica"

8.3 -  História oral como "m étod o"
8.4 -  História oral como "fo rm a de saber"

8.5 -  História oral como "disciplina"

8  -  E M  B U S C A  D E  U M  L U G A R

“Qual o sta tu s da história oral? 

Difícil orientar-se em campo configurado 

tão recentemente, em meio a 

diversas concepções que se entrecruzam...” 

Janaína Amado e Marieta de Moraes Ferreira

E m  d iferen tes situações, no  m u n d o  todo , m u ito  em  particu la r pelos 

efeitos da globalização, a h istó ria  oral cham a a atenção  p o r ser um  recurso 

crescente, p rá tico , persuasivo e, para m uitos, respeitável. Sua u tilidade  se 

abre para  a apreensão, registro e, even tualm en te , traba lho  analítico  sobre 

experiências de pessoas e g rupos que  se d ispõem  a deixar te stem unhos 

ou  que são convidadas para, pela fala, tran sfo rm ar sua experiência em  

d o cu m en to s  escritos. D e tal m aneira  a p opu la ridade  da  h istó ria  oral tem  

se estend ido  que alguns defensores desse tipo  de m anifestação se am param  

no  te rm o  oralista para designar seus adep tos. M as, lem brem os, o te rm o  

oralista  abriga um a  subversão capaz de provocar iras de q u an to s  são aca­

nhados na reconsideração do  papel da escrita e do  oral. A  substitu ição  

do  te rm o  antes usado -  “h isto riadores orais” p o r oralista  -  faz sen tido
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àqueles que supõem  a h istó ria  oral além  de um  exercício de h istoriadores 

de ofício ou  m esm o de p rá tica  exclusiva da universidade. M esm o nos 

espaços das academ ias, o e n q u ad ram en to  na cond ição  de “h istoriadores 

orais” tem  provocado estranham en tos  causados a tan to s  ou tro s  in te lec ­

tuais, com o sociólogos, an tropó logos, psicólogos, jo rnalistas, etnó logos, 

geógrafos, que, ao traba lhar com  pressupostos da h istó ria  oral, sentem -se 

constrang idos d ian te  da  dependência  pouco  explic itada em  sua relação 

com  a discip lina H istó ria . O  ad jetivo qualificativo “o ra l” à H istó ria , ao 

m esm o tem p o  em  que  incom oda , paradoxalm en te , não tem  m otivado  

questio n am en to s  diligentes a quan to s  se sen tem  afron tados pela designa­

ção que  é, no  m ín im o , im próp ria . A lém  

da adjetivação in justa , p o r lhes ro u b ar as 

afiliações d iscip linares, m u ito s  se veem  

p ertu rb ad o s  com  o exclusivism o da de ­

pend ên c ia  de um a d iscip lina, a H istó ria , 

q u e  lhes é a lheia. A final, p e rgun ta -se : 

seria a h istó ria  oral p a trim ô n io  dos h isto ­

riadores e os dem ais usuários te riam  que 

se render a um a  “História sem adjetivos”?

Se a a tribu ição  à H is tó ria  incom oda  aos 

p ro fiss io n a is  da  c u ltu ra  n o  a m b ie n te  

u n ivers itá rio , o  que  d izer do  efeito  na 

c o m u n id a d e  não  acadêm ica? O  não  esc la rec im en to  dos papéis tem  

levado m u ito s  a m an te r a confusão  en tre  h istó ria  oral e d epo im en tos, 

entrevistas, gravações.

N ão  faltam , a tualm ente, os que passam  a escrever h istória  oral com  

letra m inúscula para diferenciá-la das form as disciplinares de produção  de 

saber ou  conhecim ento . M ais do  que um  ato de rebeldia, essa alternativa 

im plica exigência de definição para um  cam po que, em  m uitos casos, quer 

ser indep en d en te . A  grafia com  letras m inúsculas, c o n tu d o , não deve ser 

índice de rebaixam ento  ou  exclusão da h istória  oral do  plantei de m atérias 

prezadas pelos cultores do  e n te n d im e n to  social. Pelo co n trá rio , trata-se

Um dos erros mais comuns é a confusão 
entre o mero uso de entrevistas e his­
tória oral. Entrevistas são diálogos efe­
tuados para instruir temas ou argumen­
tos nebulosos ou informativos e seu 
alcance muitas vezes se esgota nisso. 
História oral é um processo de registro 
de experiências que se organizam em 
projetos que visam a formular um en­
tendimento de determinada situação 
destacada na vivência social. Enquanto 
a entrevista subsidia outros tipos de 
documentos, no caso da história oral o 
que se pretende é a centralização das 
narrativas que se constituem, desde 
sua concepção, em objeto central das 
atenções.
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de um a d im ensão  dem ocrática , p o r ser ab rangen te  e acessível, de um a 

investida que  m ais do  que su b m eter form as e m aneiras de p ro d u z ir co ­

nhec im en to  ao crivo acadêm ico  p e rm ite  m anifestações que  pav im en tam  

a estrada de tan to s  que  gostariam  de p rom over pesquisas m esm o sem  a

graduação co rpora tiva  universitária . Isso, po rém , não significa falta de 

critérios rígidos para os p ro ced im en tos  investigativos. O s exem plos de 

bons trabalhos feitos fora do  espaço acadêm ico  se m u ltip licam  e c o m ­

p ro m etem  o exclusivism o universitário . A o fim e ao cabo, questiona-se

O que se quer como condição de bom 
trabalho em história oral é rigor nas 
formas de condução das pesquisas e 
clareza no uso das entrevistas ou outras 
manifestações da oralidade. Fala-se, 
pois, das possibilidades de se pensar 
em autonomia da história oral que não 
mais seria instrumento complementar, 
documentação subsidiária, suplemento 
ou mesmo mera fonte.

a existência de um a h istó ria  oral feita na 

e pela academ ia e o u tra  fora das grades 

universitárias. O  que se busca valorar é a 

fe itura  de um a  boa h istó ria  oral.

U m a p rim eira  decorrência  da p rocura  

de au to n o m ia  ou  da m elho r defin ição da 

h istó ria  oral diz respeito  ao seu esta tu to .

C on v ém  logo questio n ar qual o  lugar da 

h istória  oral no  c o n ju n to  do  co n h ec im en to  do  m u n d o  m o d ern o , d e n tro

e fora do  m eio  universitário . U sualm en te , para qualificar a h istó ria  oral,

são apon tadas  cinco  possibilidades. A saber, h istó ria  oral com o:

1 - ferramenta;

2 -  técnica;

3 -  metodologia;

4 -  forma de saber;

3 - disciplina.

É conven ien te  dizer que  q u a lq u er a lternativa m erece consideração  

desde que  a escolha seja fu n d am en tad a  e d iscu tida  em  relação às dem ais 

possibilidades. O  que  não se releva é o  uso ind isc rim inado  da h istória  

oral com o se ela não possuísse um  debate  consisten te  sobre seu lugar na 

com posição  das form as de apreensão dos fenôm enos sociais. H á  tam bém  

um  fa to r d iv isório  que  atinge a co m u n id ad e  dos que p ra ticam  a h is tó ­

ria oral: seu caráter profissional o u  am ador. E m  geral, os trabalhos de
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h istó ria  oral são feitos p o r pessoas interessadas em  soluções de registro 

e análise de situações, p rob lem as e fenôm enos sociais. H á  casos em  que 

os pesquisadores são v inculados a en tidades que  traba lham  profissional­

m en te  e são p erfe itam en te  adequados aos cânones prezados pela h istória  

oral que  d ialoga com  saberes acadêm icos. E m  ou tras  situações, tipos que 

não se v incu lam  às institu ições de ensino , m as que  tam b ém  prom ovem  

pesquisas exem plares, cabem  na co letiv idade dos oralistas. O  que, de 

fo rm a algum a, deve prevalecer é o caráter com ercial, o u  m ercan til no 

m au  sen tido , do  fazer h istó ria  oral. D esde que co m p ro m etam  os critérios 

da livre investigação, se houver censura  ou  “recom endações” para que se 

deixe de lado este ou  aquele aspecto  da pesquisa, condena-se  tal prática. 

A liberdade de expressão é cond ição  p rec ípua  da h istó ria  oral. T am bém  

se op õ e  ao uso de entrevistas, im agens, ou  com binação  de am bas, com o 

form a pub lic itária  com o se h istó ria  oral servisse de apo io  à merchandising 

ou  p ropaganda.

C o n v ém  lem brar que  até pouco  tem p o  era dispensável a discussão 

sobre o esta tu to  da  h istó ria  oral. Ela ser um a  sim ples “fe rram en ta”, “téc ­

nica”, “m é to d o ”, “discip lina” ou  “fo rm a de saber” era algo que  se perd ia  

na p rá tica  de seu uso até en tão  pouco  cu idado  em  term os de definição 

teórica. D ad o  o alcance da h istó ria  oral p ra ticada  ta n to  nas universidades 

com o  fora dela, e p rin c ip a lm en te  p o r causa da d istância  en tre  essa p ro ­

dução  e as dem ais, criou-se um a  d isp u ta  in tensa sobre o d ire ito  de fazer 

h istó ria  oral. A inda que  esse debate  esteja em  fase de m elho r ap rox im a­

ção, é fu n d am en ta l que  se o rien te  sobre os critérios de e n q u ad ram en to .
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8.1 -  HISTÓRIA ORAL C O M O  "FERRAMENTA"

“Existir, humanamente, é pronunciar o mundo,
é modificá-lo.” 

Paulo Freire

Na aparência, a história oral é mani­
festação "multidisciplinar", um proce­
dimento disposto aos vários grupos de 
tradições disciplinares diferentes ou de 
pesquisadores interessados. Isso, aliás, 
explicaria a adesão diversificada de 
segmentos promotores de registros e 
análise dos fenômenos sociais. Contu­
do, os limites do conceito de "multidis- 
ciplinaridade" -  que se perde na falta 
de objeto próprio -  acabam por reforçar 
a hegemonia da História como campo 
que submete a oralidade e subjuga o 
trabalho em outras áreas que se valem 
da prática de entrevistas.

Sem  constitu ir um  objeto  específico de 

pesquisa, com o “ferram en ta”, a h istória  

oral seria u m  recurso  adicional, in s tru ­

m e n to  a m ais, o u  m ero  in s tru m e n to .

E n q u an to  acessório de argum en tos for­

m ulados po r ou tros estím ulos contíguos, 

a história oral sintetizada em  entrevistas 

não ultrapassaria o significado dos dem ais 

m eios ou  fontes auxiliares e, assim , teria 

certa  n eu tra lidade  na reputação. E n tão ,

com o “algo a m ais”, as entrevistas se equ iparariam  aos o u tro s  suportes, 

sejam: escritos, estatísticos ou  iconográficos. Seria, en fim , um  acessório, 

sim plesm ente  um  recurso que poderia  ou  não c o n trib u ir para reforçar ar­

gum entos. E m  outras palavras, equivalería a só mais um  adendo. N ão  seria 

errado  d izer que, inclusive com o ferram en ta , as entrevistas apenas servi­

ríam  para exem plificar casos indicados com o consequência de m otivações 

históricas que, essas sim , precisariam  de explicações m ais consequentes. 

O  valor te stem unha i exarado de entrevistas a reduziría  à afirm ação ou 

negação de algo já estabelecido ou  sem  base docum en ta l. Isso é pouco.

C o m o  “ferram en ta”, p o rém , m ais recen tem en te , o uso de entrevistas 

em  h istó ria  oral foi posto  em  questão . E quivalendo  a p o n to  de partida , 

ficava aberto  o ata lho  para verificações m ais p ro fundas q u a n to  a sua razão 

de ser. A  dúv ida  germ inal derivou  da sem ente  p roposta  pelo criado r da 

expressão fam osa, Louis Starr, que  a p rob lem atizou  da seguin te  m aneira: 

“mais do que uma ferramenta, e menos do que uma disciplina . O  sim ples 

enun ciad o  desse m ote , a traen te , a inda  que im preciso , foi expresso logo
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no  instan te  da requalificação do  uso testem unhai dado  depois da Segunda 

G uerra  M undial, delegava à história oral, ao m esm o tem po , um a condição

incerta , m as de relevância. O  indefin ido  

“em  m eio” a dois polos extrem os (“ferra­

m en ta ” e "disciplina”) sugeria  o debate  

sobre o lugar do  valor do  te stem u n h a i 

conferido  p o r entrevistas que  ganhavam  

o gosto  p o p u la r desafiando  a validade  

socioexplicativa das “ciências”.

Ao m esm o tem p o  em  que  a op in ião  

p ú b lic a  se c o m o v ia  c o m  h is tó ria s  de 

pessoas co m u n s ou  de notáveis, com  a 

prática de narrações que se m ultiplicavam  

g eom etricam en te  pelos m eios de d ivu l­

gação, p rin c ip a lm en te  pelo rádio , o u tro  setor exercitava-se com o lócus 

depositário  de tais registros: os arquivos. Irrom pia-se  en tão  u m  cam inho  

desafiador, de responsabilidades das institu ições antes apenas destinadas 

a guardar d o cu m en to s  raros ou  consagrados. Som avam -se, assim , fatos 

correlatos à op in ião  pública, a docum entação  de experiências e a dim ensão 

exigida d e  en tidades guardiãs desses registros. C o m  isso explicava-se a 

ab ertu ra  do  vanguard ista  O ralH istory Research Office da  U niversidade de 

C o lu m b ia , em  N ova York, que  cruzava duas experiências p rincipais: os 

p róprios pro jetos, g ravando experim entos da elite in te lectual, e a a tiv i­

Existem grupos que insistem em tratar 
a história oral como secularmente eram 
aceitas as entrevistas, sem preocupa­
ções expressivas sobre sua formulação 
ou inscrição em um projeto e seu uso 
posterior. Para esses, a história oral não 
precisa ser testada enquanto uma práti­
ca regular com critérios discutidos sobre 
as soluções de elaboração documental 
de seu uso e arquivamento. Nessas 
situações a história oral seria apenas 
um expediente que pouco diferia de 
outros meios de abordagem de uma 
temática. A consequência do uso de 
entrevistas nesses casos não chega 
sequer a preocupar os usuários, posto 
ser detalhe informativo, complementar, 
"presentificador" e até dispensável.

dade  arquivística, de guarda  de d o cu m en to s  derivados de entrevistas que

se ab riam , g radativam ente , para g rupos 

populares ou  de interesse am plo .

N a  p rá tic a , in sc r ita  na  e x p eriên c ia  

de cidadãos com uns, fazia-se necessário 

conhecer a tra je tó ria  do  outro e repensar 

as cond ições da  m o d ern a  v ida coletiva.

Sob o calibre social, apontava-se para 
peculiaridades que misturavam uma 
intenção de registro de experiências 
com a necessidade de divulgação de 
casos que talhariam novo perfil social 
para a sociedade norte-americana que 
então renovava os modos de convívio 
e de divulgação.

Ao m esm o tem p o  os in te lectuais desenvolviam  cam inhos que  tam bém  

questionavam  o significado existencial e nele o  valor do  con h ec im en to
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e ru d ito  e seus im pactos na sociedade em  sen tido  coletivo. A  experiência 

pessoal e de g rupos ganhava d im ensão  explicativa do  papel do  ind iv íduo  

no m eio existencial, na m edida  em  que  colocava em  xeque a exclusividade 

da cu ltu ra  le trada que, p o r séculos de acúm ulo , causava frustração  d ia n ­

te das con trad ições expressadas p o r guerras, m isérias, dores e im pactos 

negativos nas realidades sentidas. O u v ir  as versões de pro tagon istas, além  

do  apelo catártico  e p o p u la r de identificação, funcionava com o  um a 

prática d iagnostica  d igna  de registro e de alcance na form ação da  op in ião  

pública. Pode-se, pois, dizer que  a popularização  do  uso de entrevistas 

foi há u m  tem p o  um a a lternativa  revolucionária  de inclusão social e 

desafio acadêm ico.

A marca pública dada às histórias que muitas vezes eram transmitidas 

por rádio fugia do domínio intelectual universitário, que, assustado a 

partir dessa constatação, clamaria por definições epistemológicas para 

acolher como seu aquele procedimento. Ao mesmo tempo, dava-se o pa­

radoxo da afinidade testemunhai e o distanciamento na qualificação da 

operação. O que mecanicamente passava a ser forma de atuação popular, 

as entrevistas, eram vistas como recursos a serem caracterizados pelos 

intelectuais. A chamada cultura de massa se impunha e como realidade 

óbvia exigia consideração. Abriam-se, pois, abismos que polarizavam 

extremos: em uma ponta ocorria o apelo da inexorável vinculação do 

testemunho com a prática da vida e, na outra, a caracterização de uma 

racionalidade que buscava vínculos entre o saber acadêmico e a sociedade. 

Na medida em que a atenção sobre o uso exclusivo ou dominante de 

A força da definição dada por Starr deve entrevistas se ColoCOU como fator deciSIVO
da organização dos critérios de instrução  

das versões sob re  fa tos, tu d o  m u d o u . 

Pode-se dizer que o alvo de te rm inan te  das 

transform ações se deu  a p a rtir  do  instan te  

em  que as pendências sobre os critérios de 

elaboração dos documentos orais se fizeram  tem as específicos de estudos 

afinados com  novas potencialidades.

ser entendida na historiografia norte- 
americana derivada de pressupostos 
do pragmatismo. O sentido utilitário 
da cultura acadêmica estadunidense 
sempre valorizou o presente e seu im­
pacto na sociedade, a aplicação prática 
dos resultados de pesquisa e, assim, o 
testemunho de pessoas vivas.
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8.2 -  HISTÓRIA ORAL C O M O  "TÉCNICA"

“Mais do que definir técnica de pesquisa, 
é necessário saber aplicá-la bem.” 

Luiz Hanns

A ssum indo que  técnica é um  con ju n to  de regras dispostas a conduzir 

os proced im entos de buscas de algum a certeza, o que se objetiva quando  

se vale da história oral segundo essa proposta  é o uso de entrevistas com o 

m ecanism o de operação capaz de guiar a pesquisa no cam inho de resultados 

p rem editados. Pela definição de técnica com o form a de aferir consequên ­

cias explicativas de propostas iniciais deu-se a “cientifização” da prática 

dos oralistas. Irrom pia-se assim a operação acadêm ica do  uso da história 

oral. C o m o  técnica, con tudo , deve-se supor que  exista um a docum entação  

paralela, escrita ou  iconográfica, e que as entrevistas en trariam  com o mais 

um  apêndice form alizado, m aneira precisa de diálogo de fontes, recurso 

adicional que extrapolaria o uso indefin ido ou  e x em p lificad o r- a inda que 

destacado. Sob essa condição, as entrevistas com poriam  um  sentido mais 

resoluto en tre  as fontes e teriam  suas aplicações determ inadas claram ente, 

p o rtan to  mais que simples “ferram enta” para com provar o andam en to  

de algo desejado OU pressuposto. C o m o  As entrevistas no caso do uso da história 

técnica pressupõe análise, as implicações 

de seu uso devem  articular o  processo de 

captação  das entrevistas e sua inscrição 

no  processo analítico. M as as entrevistas 

seriam  algo a mais. O  objeto  central, nesse 

caso, seria a docum entação  cartorial, escri­

ta, h istoriográfica, estatística ou  m esm o 

im agética e não as entrevistas que integrariam  a seriação com o elem ento  

d istin to  pela sua originalidade, mas não exclusivo ou  gerador de diálogos 

previstos desde o projeto.

O  uso da h istó ria  oral com o  técnica, no  en ta n to , na m ed ida  em  que 

é dad o  algum  destaque às entrevistas, retraça seu prestíg io  fazendo com

oral como técnica seriam dependentes 
da documentação central e com ela 
deveriam manter vínculos calibrados, 
medidos, direcionados para o auxílio 
probatório de uma hipótese indicada 
aprioristicamente. É importante reco­
nhecer que os pesos dados aos testemu­
nhos orais coletados ou usados seriam, 
nesse caso, relativos em função da docu­
mentação central seriada de maneira a 
sugerir a validade das entrevistas.
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que m ereça a tenção  na explicitação das fontes gerais. C o m o  técnica, o 

uso das fontes orais confere sen tido  acadêm ico à aplicação das entrevistas, 

que passam  a ser validadas com o recurso de separação da h istó ria  oral 

p roduzida  na universidade em  oposição às soluções que se valiam  do  uso 

m ais “in o cen tem en te  ou  “livre” das entrevistas. M uitas d iscip linas, po r 

não devo tarem  atenção  aos m otivos con stitu in tes  dos d iscursos, acabam

p o r assum ir a h istória  oral com o técnica, 

com o fo rm a de realçá-las sem , co n tu d o , 

garan tir-lhe  posto  d ire to r de condu tas.

N ão  são poucos os que  in d isc rim ina ­

dam en te , na academ ia, se valem  de en tre ­

vistas su p o n d o  estar fazendo h istória  oral, 

e, nesses casos, o  que  se no ta  é o uso técnico  das gravações, que  passam  a 

ser consideradas com o fontes ou  d o cu m en to s  orais. C o m o  técnica, pois 

as entrevistas p odem  co n fu n d ir  os p roced im en tos da aplicação da “letra 

viva”, textos que  h ip o te ticam en te  assum em  essa função  m esm o não sen­

do  h istó ria  oral. M ais um a  conclusão  sobre o uso das entrevistas com o 

técnica: elas não são apenas exem plos, pois ganham  condição  privilegiada 

de fo rm ulação  de d iálogos en tre  ou tras  fontes.

8.3 -  HISTÓRIA ORAL CO M O  "M ÉTO DO "

“A história oral é vista como um método particular, 
mas não exclusivamente isso, pois também é considerada 

um meio de estabelecer relações de maior qualidade 
e profundidade com as pessoas entrevistadas.

Jorge Eduardo Aceves Lozano

M u ito  m ais do  que técnica, m é to d o  é u m  recurso que  ind ica um  

p ro ced im en to  organ izado  e rígido de investigação, capaz de g aran tir a 

o b tenção  de resultados válidos para propostas desenhadas desde a for­

m ulação  de um  pro jeto . E n q u a n to  m éto d o , os p ro ced im en tos  devem  

ind icar cam inhos específicos, de te rm in an tes, para a o b tenção  de efeitos

Academicamente, o diálogo promovido 
pelo uso de diferentes fontes quase 
sempre se vale da história oral como 
recurso complementar de afirmações 
conseguidas a partir de vários meios. 
Nesses casos o caráter dialógico das 
fontes orais é valorizado.
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Para serem garantidas enquanto méto­
do, as entrevistas precisam ser destaca­
das como o nervo da pesquisa e sobre 
elas os resultados são efetivados. Os 
eventuais diálogos documentais com­
plementares devem manter os olhos 
nos temas emanados das entrevistas.

esperados e estabelecidos ap rio risticam en te  em  função  das h ipóteses de 

trabalho . D esde D escartes, a noção  de m éto d o  tem  im plicações m etafísi­

cas e é m u ito  m ais austera  e d e te rm in an te  da co n d u ção  dos trabalhos do  

que  a técnica. U sadas m etodo log icam en te , as entrevistas im põem  um a 

h ie ra rqu ia  na qual figuram  com o organizadoras dos dem ais and am en to s  

dos recursos usados.

C o m o  m étodo , a h istó ria  oral se ergue segundo  alternativas que  p ri­

vilegiam  as entrevistas com o atenção  essencial dos estudos. T rata-se de 

centralizar os testem unhos com o p o n to  fundam enta l, privilegiado, básico, 

das análises. H is tó ria  oral com o m etodo log ia  im plica  fo rm u lar as e n tre ­

vistas com o  um  ep icen tro  da pesquisa.

R ido giraria em  to rno  delas, que atuariam  

com o  força cen trífuga  das preocupações.

Para a h istó ria  oral ser valorizada m e to ­

do log icam en te , os oralistas cen tram  sua 

a tenção , desde o estabelecim ento  do  p ro je to , nos critérios de recolha das 

entrevistas, no  seu p rocessam ento , na passagem  do  oral para o escrito  e 

nos resultados analíticos. C o m  um  corpus d o cu m en ta l estabelecido em  

cim a das entrevistas, pensa-se nas análises que  d em an d am  diálogos com  

o u tro s  docu m en to s.

O  caráter c ientífico  do  uso m etodo lóg ico  das entrevistas, co n tu d o , 

lim ita  descobertas e m udanças de ru m o  que, em  geral, são definidas 

desde a e laboração do  p ro je to , no  item  relativo às h ipóteses de trabalho . 

P rincipalm en te  na academ ia, m u ito s  dos que  p ra ticam  h istó ria  oral a 

justificam  com o m éto d o  ou  “m e to d o lo g ia ”. R eclam a-se, c o n tu d o , de 

Alguns acham que usada metodoio- m elhores especificações de sua aplicação

e n q u a n to  tal, po is  não  basta  ap licar a 

palavra para  significar sua operação. A 

p rá tica  da h istó ria  oral com o “m e to d o ­

logia” requer fundam en tação  ap rim orada  das soluções, que  devem  con ter 

desde os passos iniciais da pesquisa — da form a de aquisição das entrevistas 

-  a té  seu uso na defesa de um a tese ou  solução de um  “prob lem a” p o r

gicamente a história oral é uma camisa 
de força capaz de limitar as surpresas 
que, afinal, decorrem do uso de "docu­
mentos vivos".

U nidade IV -  Estatuto da h is tó ria  o ra l 7 3

m eio da  exploração das h ipóteses de trabalho . Por considerar a h istó ria  

oral m etodo log icam en te  usada com o a solução m ais acabada de p rática  

científica, esta m erece ser dev idam en te  fu n d am en tad a  em  seus detalhes 

co n stitu in tes  e finais.

8.4 -  HISTÓRIA ORAL C O M O  "FORM A DE SABER"

“Do conhecimento científico ao popular, 
o saber é sempre manifestação da inteligência.”

Christoph Wulf

C o m o  fo rm a  de saber, a h is tó ria  oral é u m  recurso  a te n to  ao uso do  

c o n h ec im en to  da  experiência alheia, que  se organiza com  n ítid a  vocação 

para  a essência de tra je tó rias  h u m an as. M u ito  m enos p reo cu p ad a  com  

os e n q u a d ra m e n to s  técn icos, m e todo lóg icos  ou  c ien tíficos em  geral, a 

aqu isição  de en trev istas  co m o  m an e ira  de registrar, c o n ta r  o u  narrar, 

e n te n d e r  o u  co n sid e ra r casos se ap rox im a  m ais das estratégias ficcionais 

do  q u e  p ro p r ia m e n te  ao reg istro  m e tó d ico  ex ig ido  pelos dem ais p ro ­

ced im en to s  acadêm icos. Fala-se de ap rox im ação  e não  de  fusão, po is o 

referen te  em  h is tó ria  oral não  se co n fu n d e  com  a invenção  livre. Isso faz 

da h istó ria  oral u m  recurso aco lh ido  p o r g rupos que in d ep en d en tem en te  

de precisões conce itua is  ou  técn icas b uscam  fazer da  h is tó ria  oral um a  

espécie de cu lto  d o  que  ch am am  eq u iv o cad am en te  “preservação” ou  

“resgate  d a  m e m ó ria ” . N a  v e rd a d e , a 

expressão “preservação” o u  “resgate da 

m em ória” deve ser sup erad a  pela p rá tica  

da busca  de co m p reen são  de  situações 

q u e  têm  m ais a ver com  a fo rm u lação  de 

registros do  q u e  com  a m a n u te n çã o  das 

rem in iscências, que  seriam  m aneiras de

congelar o u  “coisificar” o passado  apenas su g erin d o  le itu ras nostálg icas 

das experiências.

Deve ficar claro que a tipificação de 
trabalhos em história oral como forma 
de saber implica considerar, além da ra­
cionalidade e da lógica, a estética como 
guia. Não se fala, pois, em saber como 
manifestação de espontaneidades ou do 
conhecimento pelo conhecimento. Mas 
não se dispensa o prazer da captação 
das histórias.
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M esm o in d ep en d en te  dos crivos da técnica ou  da  m etodo log ia , en ­

q u a n to  fo rm a de saber, a h istó ria  oral deve supo r m aneiras planejadas 

de aquisição e uso de entrevistas sobre fenôm enos, situações, fatos e 

experiências considerados relevantes p o r algum  m otivo . O  m elho r jei­

to  de conhecer, en tão , requer que  se d istinga o saber pu ro  ou  natu ra l, 

e sp o n tân eo  o u  instin tivo  do  que  filosoficam ente se cham a “p rudênc ia”. 

P artindo-se  do  p rinc íp io  de que  conhecer é um a  m aneira  de levar ao 

saber, pensa-se nos dois estágios de p ro ced im en to  para  tran sfo rm ar a 

h is tó ria  oral de co n h ec im en to  ou  registro, em  saber, ou  seja, no  relacio­

n am en to  da experiência pessoal com  o coletivo. N o  p rim eiro  caso, m uitos

se com prazem  em  proceder ao registro ou  à gravação, e no  segundo  há 

c o m p ro m e tim e n to  com  reflexões o u  aspectos conclusivos a respeito  da 

vivência registrada.

P en san d o  q u e  saber é u m  a to  rac ional, p re m e d ita d o , e q u e  tam b ém  

d e m a n d a  p ro c e d im e n to s  exp líc ito s, ele p o d e  ser d e fin id o  c o m o  fo rm a  

de  expressão  em  q u e  se fu n d e m  o dese jo  de reg is tra r e a d im e n são  

p ú b lic a  de  h is tó ria s  q u e  m erecem  d iv u lg ação . J u n to s , esses aspectos 

d im e n s io n a m  u m a  e x p e r iê n c ia  t r a n s m it id a  c o m o  o b je tiv o  fina l.

“S a b e d o ria ” c o m o  fo rm a  de  c o n h e c im e n to  d iz  re sp e ito  à va lo rização

A memória como geradora de conhe­
cimento deve ser vista como uma usina 
capaz de propor relatos que sirvam 
menos para encantar ou anestesiar lem­
branças caras e mais pelo impacto social. 
Não se despreza, porém, a alegria e 
pertinência de histórias que mereçam 
registros. Assim, as entrevistas devem 
conter registros de temas capazes de 
sugerir reflexões atentas ao interesse 
público amplo. As expressões estéticas 
das histórias não são desprezíveis.

d a  e x p e r iê n c ia  h u m a n a , d e  m a n e ira  

a e levar o s e n tid o  m o ra l da  v iv ên c ia  

in d iv id u a l o u  co le tiva . C o m o  m an e ira  

su p e r io r  de  re c o n h e c im e n to  de  v iv ên ­

cias h u m a n a s , saber te m  m esm o  m ais 

se n tid o  d o  q u e  o sim p les  reg is tro , e as 

h is tó r ia s  g a n h a m  s e n tid o  socia l exa ­

ta m e n te  p o r  isso. T a lvez  o q u e  faça a

h is tó r ia  o ra l c o m o  c o n h e c im e n to  ser

u m a  v e rte n te  tão  p o p u la r  seja o fascín io  exercido  pelos casos em  geral.

T o d o s  g o s tam  de h is tó ria s  e q u a n d o  elas tra n sp a re c e m  as ev idências 

da  v ida  to rn a m -se  ap a ix o n an tes . H á , c o n tu d o , o risco sem pre  p resen te  

de  su p o r  a n o s ta lg ia  c o m o  p rá tic a  louvável.
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Em  história oral, o saber estabelece um a afinidade de reconhecim ento 

das trajetórias narradas com o se elas dialogassem com  o sentido do ser no 

m undo . C o m o  saber, as tram as decorrem  sem pre de histórias “inteiras” que 

brigam  com  os fracionam entos sempre arbitrários. Esse tipo de procedim ento 

tem  acarretado à história oral paralelismos e até confusões com  a Literatura. 

N ão são poucos os que, ao se depararem  com  a história oral que se ancora no 

pressuposto do  saber, reconhecem  com o ficção ou, segundo Bérgson, com o 

“fabulação”, ou  seja, ato criador de pontos narrativos com uns que servem 

com o catarse ou  filtro agregador de experiências com uns. Logicam ente, 

isso não tem  implicações negativas. A té pelo contrário, há quem  julgue a 

transposição de histórias pessoais confundidas com  Literatura um  elogio.

U m  dos p o n to s  altos do  reconhec im en to  da h istó ria  oral com o saber 

reside na possib ilidade de constitu í-la  com o um a categoria à parte  do  

con h ec im en to  científico  que , m ed ian te  ela, passa a ser sem pre d iagnós­

tico. Pelo fato de ser u m  p ro ced im en to  que  d em an d a  cu idados estéticos, 

há corren tes que  advogam  e prezam  o conceito  de “boa h istó ria  com o 

condição  para  a existência e justificativa do  registro. A ssim , um a  “boa 

história” se justificaria p o r si só, pela singularidade, d iferença do  coletivo.

8.5 -  HISTÓRIA ORAL C O M O  "DISCIPLINA"

“Para pertencer a uma disciplina, uma proposição deve 
inscrever-se em certo horizonte teórico.” 

Michel Foucault

A consideração  da  h istó ria  oral com o d iscip lina acadêm ica é um a 

tendência radical professada po r tan tos que levam sua prática a extrem os 

político-cultural. Nesse caso, a academ ia se assum iria com o espaço para o 

debate sobre a consagração da história oral com o um  cam po novo, coerente 

com  os avanços propostos pelo encon tro  da tecnologia eletrônica com  os 

fundam entos acadêm icos. R econhecendo-a com o um  recurso atual por 

com ungar o uso de tecnologias m odernas, de ú ltim a geração, com  funda-
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m entos epistem ológicos próprios de m ilitância cultural e política, há os 

que p ropõem  um  esta tu to  independen te  para a história  oral, que deixaria 

de ser adjetiva para ser sujeito  de ações de transform ação social.

O  tem a  da tran sfo rm ação  social, nessa a lte rn a tiv a , to rn a -se  v ita l, su ­

pera  os lim ites im postos pelos dem ais p ro ced im en to s, que  se restringem  

em  seus espaços conce itua is . P ensar a h is tó ria  oral com o  m ecan ism o  

de m u d an ças  sociais é m ais d o  q u e  vê-la com o  m ero  recurso  form al de 

c o n h ec im e n to . A in d a  q u e  m u ito s  desprezem  essa d im en são , aos que  

lu ta m  pela h is tó ria  oral co m o  d isc ip lina , ela carrega a p ro m o ção  das 

tran sfo rm ações em  po líticas púb licas. Esse cará te r m ilita n te  exige que  

a h is tó ria  oral assum ida  co m o  d isc ip lina  seja d ife ren te  da “H is tó ria  

sem  ad je tiv o s” . Sua asp iração  “u tó p ic a ” v isaria à inc lusão  social e assim  

seria, com o  q u e r T reb lich , u m a  contra-história. As entrevistas, p o rtan to , 

seriam  alternativas valiosas para g rupos e situações não p rom o to ras  de 

d o cu m en to s  convencionais ou  silenciadas p o r sanções com o censura, 

in terd ição , ou  o u tra  m aneira  de silenciam ento . Por lógico, esse p roce ­

d im e n to  da h is tó ria  oral não  é apenas 

“co n tra” a H istó ria , m as tam b ém  con tra  

as dem ais disciplinas. Seu caráter libertá ­

rio retiraria a condição  de recurso auxiliar 

para  a afirm ação das “velhas” disciplinas 

e m eras discussões de teses.

O  uso de entrevistas, co n tu d o , ap o n ta  

pa ra  exam es de sua ap ro p riação  h isto -

riográfica em  diferentes m o m en to s , que  esbarra em  bloqueios que as 

su b m etem  fa ta lm en te  à cond ição  de suporte . V endo de m aneira  diversa 

de seus dem ais usos -  ferram enta , técnica, m etodo log ia  ou  saber - ,  p r in ­

c ip a lm en te  no  m eio  acadêm ico  se justificam  indagações que pe rm item  

q u estio n ar se não há a lternativa  nova para o en q u ad ram e n to  da h istó ria  

o ral. Tal in q u ie tação , g rad a tiv am en te , vem  c o n q u is ta n d o  setores de 

vanguarda  da  h istó ria  oral que  não se acom odam  em  vê-la apenas com o 

solução para cam pos disciplinares.

Em termos práticos, supondo que para 
muitos a história oral tem se restringido 
à aplicação de entrevistas dialógicas, 
o que se nota é o uso delas enquanto 
"meio" e não como "fim". A redução 
do uso das entrevistas à condição de 
fonte ou documento auxiliar rebaixa 
a potencialidade dos textos resultantes 
de gravações de maneira a neutralizá- 
los como se fosse um aposto aos outros 
suportes documentais.
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O  que se coloca em  questão nessa possibilidade é a oposição entre o 

sim plism o com  que têm  sido tratadas as entrevistas e suas potencialidades 

analíticas, consideradas com o a som a de procedim entos de pesquisa. É cal­

cada na com binação de um  desconforto causado pela inadequação às demais 

formas de uso do  oral em  face dos prom etedores recursos derivados dos con­

tatos com  os “docum entos vivos” que se exploram  novidades dos usos dessa

prática. E aí se levantam  perguntas que vão desde as formas de aquisição de 

entrevistas e registros até seus fins. Seria a aplicação das m áquinas -  grava­

dores, filmadoras, com putadores, in ternet -  elem entos capazes de explicar 

algum a m udança? O u , pelo contrário, o aparato eletrônico nada representa, 

além de um a adequação m odernizadora das mesmas práticas que, contudo, 

teriam  implicações políticas diferentes em  cada m om ento , chegando agora 

a um  p on to  crítico que adm ite questionar sua independência? E  tam bém  se 

indaga do  porquê da expressão “história oral”, em  que poderia ser em pregada 

sim plesm ente a palavra “entrevista” ou  “depo im en to”?

Aliada à problem ática do  conhecim ento  na contem poraneidade, algumas 

questões exigem respostas capazes de prom over a dinâm ica de um a discussão 

que deve ser con tinuada, am pla e dem ocrática  posto  con ter a possibilidade 

de crítica aos conhecim entos form alizados em  m oldes antigos e seus efeitos 

em  face das funções sociais da cu ltu ra  contem porânea.

A inda na senda dos questionam entos, Porque se acredita que um dos sucessos 

vale supor que o enorm e espaço aberto  

às teorizações mais tem  a ver com  falta de 

objetivos novos propostos hoje para essa 

m atéria do  que com  as respostas capazes de

perturbar a rotina do  enquadram ento  das entrevistas na tradição das “velhas”

da larga aceitação da história oral se 
dá exatamente na quebra de sentido 
prático e utilitário das ciências huma­
nas em geral, pretendem-se apurar 
seus novos alcances, sociais e políticos.

disciplinas. O  que se nota  é que, quan to  mais popular a história oral se torna, 

mais banalizadas ou  descartáveis ficam as discussões teóricas, que acabam  se 

perdendo por falta de alvos analíticos objetivos, valentes e bem  form ulados. 

A grande responsável por tal situação, certam ente, é a ausência de coragem 

para se colocar o  problem a crucial da história oral m oderna. Seria suficiente 

pensar a história oral com o m atéria subsidiária? A  H istória em  sentido am plo
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Em tempos de "políticas afirmativas" e 
de inclusão social, por certo, a história 
oral independente teria um papel im­
portante como formuladora de postu­
lados ágeis para gerar argumentos que 
instruem políticas públicas capazes de 
mudar o s ta tu s  q u o  histórico.

seria o cenário obrigatório, único ou fragm entado, da história oral? O u  bem  

além disso, a história oral poderia se valer das dem ais disciplinas para validar 

seus objetivos, que, obrigatoriam ente, têm  o endereço do  interesse público?

U m  dos argum entos centrais para quem  postula a independência disci­

plinar da história oral diz respeito à função social e prática dessa experiência 

intelectual que teria um a dim ensão pública im portante. Fala-se do  conheci­

m ento  com o militância, com o ação de fom ento às ações políticas decorrentes 

da determ inação de certos problem as sociais. O s defensores da estatura nova, 

disciplinar, da história oral consideram  de fundam ental im portância o fato de 

tratar de casos pouco considerados pela oficialidade das dem ais disciplinas.

Sendo verdade que  de m aneira indireta 

as dem ais discip linas poderíam  tam bém  

c u id a r  desses p re ssu p o s to s , advoga-se  

que , de fo rm a objetiva e fu n d am en ta l, a 

h is tó ria  oral seria o lócus ideal para esse 

fó ru m  e a tuação. P o rtan to , a h istó ria  oral se configuraria  com o um  te r­

ritó rio  discursivo e po lítico  que daria  sen tido  aos debates, reivindicações, 

e práticas a tinen tes  à transfo rm ação  social. Porém , não  seria um  recurso 

qualquer, pois as considerações m nem ôn icas  e a constitu ição  de elos 

iden titá rio s  poderíam  realçar a reclam ada “consciência  de classe” de que 

fala E. P. T h o m p so n .

O s projetos de ação afirm ativa seriam  os grandes beneficiários da p ro ­

posta de encam inham en to  discip linar para a h istória  oral. C arentes de 

fundam entação no exercício da vida, quase sem pre, o que preside os esforços 

de inform ação das atitudes políticas que  a lim entam  os projetos sociais de 

reivindicação social são pesquisas im ediatas, p o r vezes superficiais e feitas 

ao arrepio do  acaso. O  que se p ropõe com  a m odificação do  esta tu to  da 

h istória  oral é que ela se to rne  um  lócus perm anen te , equilibrado  e bem  

constitu ído  para a form ulação de propostas que se assentam  no  presente 

com o resposta de um  passado que não levou em  con ta  a inclusão social 

de grupos e pour cause os fundam en tos da dem ocracia. Sem cair no  sim - 

plism o de identificar nas disciplinas tradicionais e na prática intelectual
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um a alienação, pretende-se rever a discussão traçando  para a h istória  oral 

o objetivo prim ordial de ser fo rm uladora de argum entos políticos.

C uriosam en te , alguns autores, alheios aos freios disciplinares, às vezes 

m esm o desprezando as bitolas que seguram  fronteiras bem  dem arcadas, aca­

bam  por dem onstrar o sentido da versão proposta de um a história oral politi­

cam ente atuante. Assim situam -se os trabalhos pioneiros de Jonathan  Gros- 

sm an na África do  Sul, M ats G reff na Suécia, Yara Bandeira de Ataíde, A ndréa 

Paula dos Santos e Suzana Lopes Salgado R ibeiro, en tre  ou tros brasileiros.

U m a le itu ra  cu idadosa  dos fu n d am en to s  da h istó ria  oral, pois deixa 

en trever que desde o in ício  é a p reocupação  da h istó ria  oral com  o co m ­

prom isso  social m arcado  pela ‘Voz dos excluídos", revelação de aspectos 

desconhecidos, ocultos e desviados, não expressos nos docum en tos oficiais 

e escritos e, sob re tudo , a d en ú n cia  do  so frim en to  ex trem o de g rupos 

m altra tados p o r situações variadas. Todos os itens ind icados não ocu ltam  

a in tenção  de gerar a titudes  políticas in stru ídas através da experiência das 

pessoas que viveram  processos repressivos ou  de exclusão social. E m  face 

dessa consta tação , é de se p e rg u n ta r dos fu n d am en to s  da H istó ria  em  se 

ap ro p ria r com  exclusivism o au to ritá rio  do  processo geral da oralidade.

A lguns im p o rtan tes  au tores já se m anifestaram , até de m aneira  exage-

radam en te  e loquen te , co n tra  a pretensão  de soergu im en to  da  h istó ria

oral à cond ição  de d iscip lina. Josep F on tana  estabeleceu, aliás, que  isso

é “um a aberração que  chega ao ex trem o 
A definição da história oral como dis- . , ,. .
ciplina, sem dúvidas, implicaria a radi- q u ando  pretende converter em  disciplinas

in d e p e n d en te , o  que  é sim ples técnica de

pós-moderna impõe como desafio. traba lho”, e co n tin u a  ad jetivando  a histó- 
Ademais, o entrosamento da eletrônica ’

como fórmula facilitadora de produção ria oral de “ferram enta  que  só tem  sentido  
e divulgação do conhecimento seria . . . ,
a celebração da dinâmica acadêmica. q u a n d o  se coloca a serviço de u m a  in te r­

pretação  h istó rica  g lobal”. C o m o  se per­

cebe, m esm o h istoriadores progressistas, d ian te  da h istó ria  oral, m an têm  

posturas conservadoras, co rrobo rando  para que a m atéria  seja m esm o um  

m ero pretexto para o uso com o ferram enta, técnica ou m etodologia em  geral.



A  -  TE X TO S  PARA D IÁ L O G O S

a -  Outros conceitos e definições  

b -  Tipos de história oral 

c -  Balanços e paralelos

a  -  O U T R O S  C O N C E IT O S  E D E F IN IÇ Õ E S

“A história oral é um  procedimento m etodológico que busca, pela construção de fontes 

e docum entos, registrar, através de narrativas induzidas e estimuladas, testem unhos, 

versões e interpretações sobre a História em  suas múltiplas dimensões: factuais, tem po­

rais, espaciais, conflituosas, consensuais. N ã o  é, p o r ta n to ,  u m  c o m p a r t im e n to  d a  h is tó r ia  

v i v id a ,  m a s , s im ,  o reg is tro  d e  d e p o im e n to s  so b re  essa h is tó r ia  v iv id a ."  (grifo da autora) 

(Lucilia de A lm eida N eves D elgado, em  H i s tó r ia  o ra l:  m e m ó r ia ,  te m p o , id e n t id a d e s ,  

Belo H orizonte, s/n , 2 0 0 6 , pp. 15—6)

“A história oral pode ser concebida com o ‘uma corrente disciplinar’ cujo cam po de 

influência e ação não se restringe a um  só país ou  a um  continente, já que atualm ente 

é uma prática de investigação internacional que construiu as próprias redes e cam pos 

de inter-relação. M esm o assim, não se identifica com  uma disciplina particular; vale 

dizer com  a História, já que dela participam diversidades de estilos e procedências 

profissionais; a interdisciplinaridade é um  de seus elem entos característicos.”

(Jorge Eduardo Aceves Lozano, “La história oral contem porânea uma mirada plural”, 

em  H is to r ia  o ra l:  e n s a y o s y a  a p o r te s  d e  in v e s tig a c ió n , M éxico, Ciesas, 2 0 0 0 , p. 10)

“A história oral foi criada em  1948 com o uma técnica m oderna de docum entação  

histórica, quando Allan N evins, historiador da Universidade de C olúm bia, com eçou  

a gravar as mem órias de personalidades im portantes da história norte-americana.” 

(“Oral H istory A ssociation -  e u a ” , citado por Paul T h om pson , em  A  v o z  d o  p a s sa d o :  

h is tó r ia  o ra l, R io de Janeiro, Paz e Terra, 1992, p. 89.)
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“E ntendem os a História Oral com o abordagem m etodológica em  que há um envol­

v im ento do pesquisador com  o objeto de estudo, procurando desvendá-lo a partir 

dos relatos orais dos sujeitos envolvidos, em  com plem entaridade com  o uso de outras 

fontes escritas, iconográficas, materiais etc.”

(Zeila B. F. Demartini; Alice Beatriz S. G. Lang; M . Christina S. S. Campos, H is tó r ia  o r a l  

e p e s q u is a  so c io ló g ic a : a  e x p e r iê n c ia  d o  CERU, São Paulo, Humanitas/FFLCH-usp, 1998.)

“Ao estabelecer uma nova relação entre pesquisadores e os sujeitos, a história oral 

pressupõe a realização de relações simétricas e de colaboração entre eles, favorecendo 

um  depoim ento mais espontâneo e interativo, construído dentro de um a relação 

em pática que estim ula a reflexão, a afetividade e a m em ória.”

(Yara D ulce Bandeira de Ataíde, “História oral e construção da história de vida” em  

T em p o s, n a r r a t iv a s  e  f ic ç õ e s , Salvador, e d u n e b , 2 0 0 6 , p. 313 .)

“M ais do que uma ferramenta, e m enos que uma disciplina.”

(Louiss Starr, citado por Trebitsch em  Marieta M . Ferreira, H i s tó r ia  o r a l  e  m u l t id is c i -  

p l i n a r id a d e ,  R io de Janeiro, c p d o c , 1994, p. 19.)

“Por história oral se entende o trabalho de pesquisa que utiliza fontes orais em  

diferentes m odalidades, independentem ente da área de con h ecim ento  na qual essa 

m etodologia  é utilizada.”

(Estatuto da Associação Brasileira de História Oral, fundada em  1994, A r t .l2, par. Ia; 

em  R e v is ta  d e  H is tó r ia  O r a l , n . l ,  1998, p. 14.)

“D izer que a história oral se ocupa sobretudo da subjetividade é um a obviedade. 

O cupa-se tam bém  das recordações, da assimilação pessoal das experiências vividas, do  

com portam ento individual e das explicações na história da responsabilidade pessoal 

nos processos históricos e de sua interpretação, e tam bém  das construções biográficas 

e das biografias.”

(Alexander V on Plat, “Crim enes de guerra y  silêncios: la história oral en la historio­

grafia Alem anha” em  H is to r ia  A n t r o p o l o g ia y  F u e n te s  O ra le s , n. 20 , ano 1988, p. 7.)

“A  história oral [...] seria inovadora por suas abordagens, que dão preferência a uma 

‘história vista de baixo’ ( G e sc h ic h te  v o n  u n te n , G e n sc h ic h te  v o n  in n e r i) , atenta mais às 

maneiras de ver e de sentir, e que às estruturas objetivas’ e às determ inações coletivas
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prefere as visões subjetivas e os percursos individuais, num a perspectiva decididam ente 

‘micro-histórica’.”

(E tienne François, “A fecundidade da história oral” em  Marieta M . Ferreira; Janai- 

na A m ado (orgs.), U sos e  a b u so s  d a  h is tó r ia  o r a l, R io de Janeiro. Fundação G etúlio  

Vargas, 1996, p. 4.)

“A  história oral é uma história construída em  torno de pessoas. Ela lança a vida para 

dentro da própria história e isso alarga seu cam po de ação. Adm ite heróis vindos não só 

dentre os líderes, mas dentre a maioria desconhecida do povo. Estim ula a professores 

e alunos a se tornarem com panheiros de trabalho. Leva a história para dentro da 

com unidade e extrai a história de dentro da com unidade. Ela ajuda os m enos favore­

cidos, especialm ente os idosos, a conquistarem  dignidade e autoconfiança. Propicia 

o contato — e a com preensão -  entre classes sociais e entre gerações. E para cada um  

dos historiadores e outros que partilhem das mesmas intenções, ela pode dar um  sen­

tim ento de pertencer a determ inado lugar e a determinada época. Em suma, contribui 

para formar seres hum anos mais com pletos. Paralelamente, a história oral propõe um  

desafio aos m itos consagrados da história, ao juízo autoritário inerente à sua tradição. 

E oferece os m eios para uma transformação radical no sentido social da história.” 

(Paul Thom pson, A  v o z  d o  p a s sa d o :  h is tó r ia  o r a l , Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1992, p. 44)

“História oral tem com o principal finalidade criar fontes históricas.”

(Sônia Maria de Freitas, H i s tó r ia  o ra l:  p o s s ib i l id a d e s  e p r o c e d im e n to s ,  São Paulo, H u- 

manitas, 2 0 0 2 , p. 19.)

“Posto sim plesm ente, história oral coleta mem órias contadas e com entários pessoais 

de significado histórico feito por m eio de entrevistas.”

(D onald  A  Ritche, D o in g  o r a l  h is to ry , N ew  York, Twayne Publichers, 1994, p. 1.)

“A  m etodologia de história oral é bastante adequada para o  estudo da história de 

memórias, isto é, de representações do passado.”

(Verena Alberti, O u v i r  c o n ta r :  te x to s  e m  h is tó r ia  o ra l, Rio de Janeiro, Fundação G etúlio  

Vargas, 2 0 0 4 , p. 27 .)
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“O  trabalho com  a história oral consiste na gravação de entrevistas de caráter histórico 

e docum ental com  atores e /ou  testem unhas de acontecim entos, conjunturas, m ovi­

m entos, instituições e m odos de vida da história contem porânea.”

(Verena Alberti, O u v i r  c o n ta r :  te x to s  e m  h is tó r ia  o r a l , Rio de Janeiro, Fundação G etúlio  

Vargas, 200 4 , p. 77 .)

“A  história oral que tem se desenrolado nas últimas duas décadas deste século (xx), tem  

nos oferecido orientação e proporcionado m eios para obter um  conjunto de propósitos, 

com o buscar um  m elhor conhecim ento da história e sociedade contem porânea e poder 

contribuir para a m odificação de uma prática científica frequentem ente desligada de 

seu entorno e dos sujeitos sociais com  que interage.”

(Jorge Eduardo Aceves Lozano, H is to r ia  o ra l:  e n s a y o s y  a p o r te s  d e  in v e s t ig a c ió n , M éxico, 

Ciesas, 1996, p. 9.)

“H á, segundo m e parece, um  consenso em  que a história oral é um  trabalho de 

pesquisa, que tem  por base um projeto e que se baseia em  fontes orais, coletadas em  

situação de entrevista.”

(Alice Beatriz da Silva G ordo Lang, “História oral: m uitas dúvidas, poucas certezas e 

um a proposta” em José Carlos Sebe Bom  M eihy (org.), ( R e ) I n tr o d u z in d o  h is tó r ia  o r a l  

n o  B r a s i l , São Paulo, Xamã, 1996, p. 34 .)

“Diria que é antes um  espaço de contato e influências interdisciplinares; sociais, em  

escalas e níveis locais e regionais; com  ênfase nos fenôm enos e eventos que permitam, 

através da oralidade, oferecer interpretações qualitativas de processos histórico-sociais. 

Para isso, conta com  m étodos e técnicas precisas, em  que a constituição de fontes e 

arquivos orais desem penha um  papel im portante. Dessa forma, a história oral, ao se 

interessar pela oralidade, procura destacar e centrar sua análise na v isã o  e ve rsã o  que 

em anam  do interior e do mais profundo da experiência dos atores sociais.”

(Jorge Eduardo Aceves Lozano, “Prática e estilos de pesquisa na história oral contem ­

porânea” em  Marieta M . Ferreira; Janaina A m ado (orgs.), U sos e  a b u so s  d a  h is tó r ia  

o r a l , Rio de Janeiro, Fundação G etúlio  Vargas, 1996, p. 16.)

“N ão voltem os à expressão ‘história oral’. Ela se tornou inadequada e só deveria ser 

empregada a título histórico, para qualificar o período historiográfico dos anos 1950  

aos 1980. [...] Portanto, se a história oral é entendida com o um  m étodo, ela deve
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incluir-se na história do tem po presente, e se ela serve para designar a parte pelo todo, 

a expressão deve ser abandonada em  prol da história feita com  testem unhas.” 

(Daniele Voldman, “Definições e usos” em  Marieta M . Ferreira; Janaina Am ado (orgs.), 

U sos e  a b u so s  d a  h is tó r ia  o r a l , Rio de Janeiro, Fundação G etúlio  Vargas, 1996, p. 34 .)

b  -  T IP O S  D E  H IS T Ó R I A  O R A L

A primeira definição teórica requerida referiu-se à opção, mas tam bém  à definição 

entre uma história oral tem ática ou  pelo trabalho com  histórias de vida. N o  entanto, 

há conveniência de cada uma para o m eu trabalho. Fazer a opção por história oral 

temática contem plaria o  que estava propondo inicialm ente em  m eu projeto, isto é, 

utilizar as entrevistas com o fontes voltadas para a descrição das atividades fem ininas nas 

escolas de samba paulistanas, bem  com o as demais atividades exercidas pelas mulheres. 

Seria um  cam inho coerente, pois pensava com binar esses dados com  docum entos de 

outra natureza.

A  história oral de vida, no entanto, colocou-se com o um a possibilidade de superar 

a mera aquisição de dados em  favor da possibilidade de uma visão mais subjetiva das 

experiências dos depoentes. N o  caso da m inha pesquisa, a utilização dessa m etodologia  

contribuiu para ampliar o alcance dos objetivos iniciais de registrar as vozes fem ininas 

através da constituição de docum entos... (5 2 /5 3 )

A  opção pela história oral de vidas encam inhou-m e para o  passo seguinte que foi 

delimitar o seu uso na pesquisa. O  trabalho conduziu-m e a reflexões sobre os limites 

entre as experiências individuais e coletivas, o que se revestiu em  um dos meus prin­

cipais desafios teóricos. Embora não houvesse planejado trabalhar com  um  grupo de 

pessoas previamente definido, não foi difícil constatar após as primeiras entrevistas a 

existência de uma com unidade na experiência vivida: a etnia, as origens das famílias, 

a condição fem inina, o trabalho dom éstico, a rede de amizades, o parentesco, o com - 

padrio etc. circunscreviam os lim ites de um a coletividade.

A opção pela história oral de vida en cam in hou -m e para o  registro de relato 

integral e singular, organizado de acordo com  o narrador, no qual em ergem  fatos 

relativos à colônia e à rede das quais fazem parte, mas tam bém  situações pessoais. O  

reconhecim ento de pontos com uns que perpassam todas as experiências não garante 

que as percepções dos m esm os sejam idênticas. Para Walter Benjam in, o narrador 

m antém  em  si aspectos que, em bora desvalorizados nas sociedades capitalistas e in ­

dustriais, são fundam entais para a troca de experiências. Ele utiliza a sua capacidade 

de narrar e lembrar, capacidade ilimitada, que pode se “materializar através da fala, 

diferencialm ente a cada m om ento. Q uando Benjamin situa a narrativa enquanto
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processo de troca de experiência, recoloca uma nova postura para os pesquisadores 

em história oral. (54/55)

(Fragmento da dissertação de mestrado de Eloiza Maria N eves Silva, H is tó r ia s  d e  v id a s  

d e  m u lh e re s  n eg ra s: e s tu d o  e la b o r a d o  a  p a r t i r  d a s  escolas d e  s a m b a  p a u l is ta n a s , apresentada 

no Programa de Pós-Graduação em  História Social da u s p , 2 0 0 2 , pp. 52-5.)

c -  B A L A N Ç O S  E P A R A L E L O S

Durante a gestação dessa m oderna história oral alguns balanços importantes foram  

feitos. Dentre eles escolhem os três com  critérios distintos e que percebem a história 

oral de maneira diferente, embora em  alguns m om entos sejam complementares, dando 

um  panorama da diversidade encontrada no “fazer” história oral no Brasil.

Em ‘História Oral: muitas dúvidas, poucas certezas e uma proposta’ (1996) a 

professora Alice Beatriz da Silva G ordo Lang, discute basicam ente a diferença entre o 

trabalho com  fontes orais e história oral, através de um a proposta de conceituação e a 

apresentação de uso das entrevistas a partir da sociologia. N esse texto fica claro que o 

sim ples uso da entrevista não configura história oral e que o  projeto de pesquisa onde  

se deve especificar o uso de entrevista é fundam ental, bem  com o os objetivos da pes­

quisa, que não devem  ser pautados “no interesse em  comprovar fatos, em  acrescentar 

inform ações à docum entação existente, nem  m esm o atestar a veracidade dos relatos, 

mas conhecer sua vivência e sua versão” (Lang, 1996: 38). A  ideia de que a história 

oral pressupõe um  projeto e que o uso da entrevista vai além do registro docum ental 

é ponto pacífico entre os pesquisadores que pensam a história oral com o um  conhe­

cim ento que vai além da técnica de captação de entrevistas.

N a  apresentação do livro ‘U sos e abusos da história oral’ (1996), as organizadoras: 

Marieta de Moraes Ferreira e Janaína Am ado, apresentam um a im portante discussão 

sobre o s ta tu s  da história oral, identificando e caracterizando três linhas de atuação em  

história oral: uma que vê a história oral com o uma técnica, pois estaria mais ligada ao 

trabalho com  fontes orais e preocupada apenas com  o registro através de entrevistas; 

um a segunda, que pensa a história oral com o um a disciplina autônom a, pois consi­

dera que o fato do núcleo da investigação gerar uma série de preocupações, com o por 

exem plo, as relações entre escrita e oralidade, que traz para a cena as trajetórias indivi­

duais, reformula a relação sujeito/objeto, elege o presente com o perspectiva temporal 

das narrativas, tem  um  apelo público que ultrapassa os m uros da academia que exige 

toda um a discussão sobre quem  é quem  na história oral. N esse caso, a valorização da 

narrativa pede, tam bém , cam inhos alternativos de interpretação. E uma terceira linha, 

que defende a história oral com o um a m etodologia que pode estabelecer e ordenar
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procedim entos de trabalho, formular as perguntas e suscitar questões, mas não pode 

resolvê-las -  isso cabe ao cam po teórico das disciplinas canônicas.

O utro im portante balanço é o realizado por André Gattaz, no artigo “M eio século 

de história oral” (1998). N esse artigo Gattaz apresenta as várias maneiras de se fazer 

história oral classificadas em  seis “tendências” ou  “escolas” que ele cham ou de história 

das elites; história oral historicista, história dos vencidos; gente ordinária, história oral 

m etalinguística e outras tendências. Essa classificação não segue os critérios historio- 

gráficos, nem  cronológicos, nem  geográficos. Mas baseia-se no tipo de assunto/tem a/ 

objeto a ser estudado, variando enorm em ente os usos da história oral e seu s ta tu s . Para 

Gattaz, na história das elites estão os grupos com  vocação ao registro de experiência de 

pessoas “significantes” da sociedade, da política, entrevistando hom ens representativos 

de uma época e um  setor social. N a tendência historicista estão aqueles que acreditam  

que através das fontes orais pode-se “recuperar” fatos históricos do passado de um bair­

ro, de um a cidade, de uma instituição, de um  personagem, de um  processo histórico.

O s grupos que veem  na história oral a possibilidade de “resgatar” a história dos 

m ovim entos sociais ou políticos, que foram silenciados, que não possuem  registro 

escrito, ou  que tiveram suas histórias distorcidas pela visão da elite, foram alocados 

na tendência história dos vencidos. Paralelo aos historiadores dos vencidos, estão 

aqueles que se voltaram à gente com um , aos marginalizados e que m ilitam  uma his­

tória oral política que pretende transpor os muros acadêm icos e chegar às “lamas da 

favela e ao contato com  o lum pesinato” (1998: 34), fazendo a história oral da gente 

ordinária. N a tendência história oral m etalinguística encontram -se os pesquisadores 

que estão mais preocupados com  o depoim ento oral em  si, do que com  a informação 

neles contidos. Para esse grupo, im porta a forma, a maneira com o foi dita e contada 

a história, e consideram  a narrativa com o um a construção da m em ória. Em  “outras 

tendências” o autor colocou  aqueles grupos preocupados com  a criação e m anutenção  

dos arquivos orais e a vertente biográfica que busca através dos testem unhos a vida de 

um personagem, geralm ente público, mas não necessariamente vinculado às elites.

(Fragmento da tese de doutorado de Fabíola Holanda, E x p e r iê n c ia  e  M e m ó r ia : A  p a ­

la v r a  c o n ta d a  e  a  p a la v r a  c a n ta d a  d e  u m  n o r d e s t in o  n a  A m a z ô n i a , tese apresentada ao 

programa de Pós-Graduação em  História Social da u s p , 2006 .)



PARTE II -  C O M O  PENSAR

Existe História na história oral?  

Escrito é oposição ao oral?  

Entrevista é história oral? 

A história oral brasileira é d iferente?  

Qual o papel dos bancos de histórias em história oral?

É preciso analisar as histórias?



Depois de apresentar o fazer história oral, discutir sobre seu estatuto e suas 

possíveis definições, cabe retraçar um breve itinerário sobre o percurso da 

moderna história oral. Com a preocupação central de perceber a adequação 

da história oral no Brasil, buscou-se valorizar a relevância do contexto 

democrático como condição para o estabelecimento da história oral, pois 

afinal pergunta-se: podemos falar de uma história oral latino-americana ou 

brasileira, asiática ou africana? Ou a matriz norte-americana e europeia 

são hegemônicas?

A passagem do oral para o escrito e o caráter documental da história oral são 

discutidos como meio de integração entre os colaboradores individualmente 

e o projeto como um todo. Assim, serão apresentados os fundamentos e as 

teorias que antecedem e norteiam a construção de um projeto de história oral.

A primeira questão que se impõe diz respeito ao “produto” da história oral ou 

seja, o que é considerado como documento em história oral; outra diz respeito 

às possibilidades de sefazer história oral segundo alguns critérios operacionais. 

A discussão sobre a representatividade dos colaboradores é enfatizada como 

forma de valorização dos participantes do projeto. De igual maneira se discute 

o “alcance histórico ” das entrevistas de história oral.

Informações sobre o acompanhamento e controle do projeto de pesquisa em 

história oral, carta de cessão e caderno de campo finalizam esta seção.

U N ID A D E  V  -  U M A  H IS TÓ R IA  PARA  

A  H IS TÓ R IA  O R A L

9 -  Trajetórias do oral e do escrito

10 -  Entrevistas como ato  de fundação da história oral

11 -  História, escrita, subversão e poder

12 -  A m oderna história oral

13 -  A gestação da m oderna história oral

14 -  História oral como divisão de saber

15 -  A história oral no Brasil

9  -  T R A J E T Ó R IA S  D O  O R A L  E D O  E S C R IT O

“Meu interesse por história oral advém de uma esquizofrenia acadêmica
que tardou muito a ser transcendida.” 

Michael Frisch

Parte-se de três pontos complementares:

1- história oral não é meramente entrevistas;

2 - entrevistas não significam fenômeno novo, mas é procedimento renovado 

na medida de sua inscrição moderna; e

3 - o que define entrevistas como história oral é a exigência de um projeto 

atento a estabelecer o uso do oral vertido para o escrito em textos que 

servirão para registro, arquivamento e/ou uso analítico.

A junção desses três pressupostos exige ponderação sobre a trajetória 

da matéria e do que se entende por moderna história oral. Isso faz com 

que seja relevante a consideração de seus pressupostos originais. Dona
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de u m  passado rem o to , a p rática  da en trevista  considerada  h istó ria  oral, 

com o  é usada hoje, tem  um a an te rio ridade  que  pode  ser reconhecida 

com o  pré-história da moderna história oral. A h isto ric idade  do  processo 

garan te  força explicativa às transform ações, que, c o n tu d o , para m uitos 

nem  sequer são registradas. Assim  com o para a H is tó ria  a escrita m arca 

a fase de transição , da p ré-h istó ria , no  caso da h istó ria  oral são os apa­

relhos e le trônicos que  servem  para defin ir os novos tem pos, o u  seja, da 

ch am ad a  m o d ern a  h istó ria  oral.

1 0  -  E N T R E V IS T A S  C O M O  A T O  D E  F U N D A Ç Ã O  D A  

H I S T Ó R I A  O R A L

“Muito mais que encontro, entrevista é interação.”
Charon J. M.

É afirm ação corrente que a história oral é tão antiga com o a própria H is­

tória, mas isso é vago. Fala-se m esm o que toda H istória  antes de ser escrita 

passou po r etapas narrativas ou  outras manifestações da oralidade aferidas 

há séculos. O  pilar dessa afirm ação é a certeza de que tan to  a Bíblia  com o 

o u tro s  livros sagrados, bem  com o as m ito logias fundam en ta is  da  cu ltu ra  

oc iden ta l e m esm o os poem as sem inais da aven tu ra  h u m a n a  -  com o a 

Ilíada  e Odisséia -  têm  origem  na oralidade. A len ta  m etam orfose  da 

H is tó ria  não  nega os registros de tradições narrativas que precedem  a 

escrita  e a sistem atização de seu código  com o solução hegem ônica. D e 

to d a  m aneira , é a escrita que  m arcou  a ru p tu ra  en tre  fases históricas.

As prim eiras investidas de registros de relatos pessoais foram  propostas 

na C h in a  há  m ais de três m il anos, q u a n d o  os escribas da d inastia  Z h o u  

(690  a 7 5 0  e.c.), tam b ém  cham ada  C h o u , C how , Jo u  ou  m esm o C h eu , 

p ro p u se ram  registros escritos de narrativas populares. C o m o  se co n ­

sideravam  eleitos pelos céus, seus líderes te riam  poderes d ivinos, mas 

precisariam  conhecer o povo que  governavam  para  fazê-lo bem . Isso
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habilitava a ad m in is tração  púb lica  a co le tar h istórias do  povo, e tais 

narrativas foram  vertidas do  oral para o escrito , serv indo  de uso tan to  

para o governo com o para h isto riadores de tem pos seguintes que  se va­

leram  desses textos com o docu m en to s. A  d inastia  dos Z h o u , segundo  a 

trad ição , possuía um a  série de sistem as e regim es sobre p rop riedade  de 

terras, leis religiosas e ju ríd icas e até  cânones m usicais regulados, e isso 

im p licou  transform ações que  necessitavam  de con tro le . N esse sen tido , 

o co n h ec im en to  de experiências da  população  fez com  que fossem  re­

gistradas tra je tórias ind iv iduais e de g rupos que  conviviam  sob m esm a 

o rien tação  política. N a  g rande m aioria  das investidas, as tais tradições 

foram  passadas o ra lm en te  e depois de com piladas se co n stitu íram  em  

p a tr im ô n io  fu n d a d o r  de  várias fo rm as h is to ric a m e n te  cham adas de 

epopeias. D ava-se a im pressão de que  o c o n ju n to  de h istórias som ado  

serviría para  explicar um a  coletiv idade que teria  nos c o m p o rtam en to s  

afinados u m  destino  co m u m . D elineava-se assim  a perspectiva m ais tarde 

re inante  de que  as to talidades explicariam  as partes e as histórias coletadas 

serviam  de su p o rte  para o e n te n d im e n to  do  g rupo  e para seu governo. 

Por m eio  dessas h istórias, avaliava-se a m oral co m u m  e sobre ela eram  

estabelecidas as regras de convívio.

N o  m u n d o  budista , islâm ico, judaico-cristão ou  m esm o nas experiên­

cias decorrentes dos contatos com  nativos, na África ou  na A m érica, na 

O ceania  ou  regiões asiáticas, foram  narrativas orais que instru íram  visões

dos que chegavam  e ouviam  relatos depois

o significado do prestigio dominante da vertidos para a escrita. A prática do  registro 
palavra escrita sobre a oral, portanto, r  r  o
sempre se fez como forma de se exercer de histórias servia tan to  COITIO fo rm a de 
poder e, desde o princípio, impôs um . • -  j
dilema entre os dois códigos. co n h ec im en to , no rm atizaçao  dos co m ­

p o rta m e n to s  coletivos ou  estratég ia  de 

dom inação , na m ed ida  em  que  revelava ta n to  o alcance dos lim ites pes­

soais e de g rupos além  de estabelecer parâm etros políticos de convívio.

O  ouv ir e o registrar se aliaram  com o m aneira  política de docum en tar, 

e quem  guardava os relatos d e tin h a  o poder. Já nos registros das socie­

dades antigas, com eçando  pelos egípcios, a palavra escrita era valorizada
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Ainda que na Antiguidade Platão 
houvesse pontificado que "o triunfo 
da escrita" significava "a morte da 
memória", foi a grafia que venceu e de­
terminou, gradativamente, um rebaixa­
mento do prestígio e do significado da 
palavra falada. Com a escrita formula­
va-se uma distinção entre a memória 
como atributo da'transmissão oral e 
de outra concepção de memória, dessa 
feita triada pela presença da escrita.

em  d e tr im e n to  da oral, que  se to rnava recurso vulgar e te rritó rio  da 

com un icação  co m u m , in form al, e da transm issão dos conhec im en tos  

ro tineiros e da  m em ória . A lguns c idadãos eram  prezados socia lm en te  

pela capac idade  de d e te r os “seg redos” dos cód igos escritos e isso dele ­

gava a eles u m a  c o n d ição  so lene e respeitosa. A  escrita, aliás, ganhava 

foros e c o n d ição  sagrada, na  m ed id a  em  que  bancavam  instâncias de 

poder. A  tran sm issão  de c o n h ec im e n to s  

e in form ações de geração a geração força­

va o desenvolv im ento  da m em ória  e das 

práticas de narrações que davam  sentidos 

a u m  tipo  de p rática  de contar.

A longa viagem  da h istó ria  dos povos 

ágrafos, bem  com o a sutil, m as constan te  

inversão  dos valores da o ra lid ad e  pela

escrita, teve na Idade M éd ia  o u tro  m o m en to  de corte . A  hegem onia  

do  saber escrito  pelos cham ados escribas ou  copistas e sua reclusão em  

am bien tes d istan tes do  acesso púb lico  decretaram  um a espécie de po la ­

rização dos dois códigos. R esultado  disso, a depreciação do  prestíg io  da 

o ra lidade  em  d e trim e n to  da escrita, que ganhava es ta tu to  de poder. É 

sob essa égide que  surg iam  as prim eiras universidades, tem plos do  saber 

codificado. O  le tram en to  foi se in sta lando  nas sociedades de m aneira  a 

d e te rm in a r form as privilegiadas de ver a cu ltu ra .

S egundo  W alter. J. O n g , a o ra lidade  tem  que  ser en te n d id a  em  suas 

variações de captação no  espaço e no  tem po. T am bém  é im p o rtan te  no ta r 

as relações dos dois códigos, o u  seja, o que do  oral é vertido  para o escrito  

-  com o  e p o rque  -  e vice-versa. T am bém  é relevante n o ta r a d inâm ica  

do  processo, ou  seja, se algo se in icia  o ra lm en te , passa para  o escrito  e 

depois é d ifu n d id o  novam en te  de form a oral para, even tualm en te , ser 

o u tra  vez vertido  para  o escrito. Lendas, m itos, casos folclóricos são, em  

geral, passíveis de situações que  se su b m etem  a variações de estudos que 

se in ic iam  em  recolhas orais, depois passam  para  o escrito  e m uitas vezes 

vo ltam  para  o u tro s  públicos de m aneira  oral. As cham adas “tradições
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Há uma oralidade primária ou primitiva 
e outra secundária ou derivada. Desde 
que tenha sido mudado o registro do 
oral para o escrito, mesmo em casos de 
retornos, a "pureza" oral não tem mais 
o mesmo sentido.

orais”, q u a n d o  perdem  a cond ição  exclusiva de repetição verbal, em  p ar­

ticu lar q u a n d o  se subm etem  a estudos, se su jeitam  às d iferen tes m aneiras 

de form alização. D esde que o oral passa 

para o  escrito , abala a d inâm ica  germ inal 

e se volta  para o  verbal não  se livra m ais 

dessa in terferência.

N o  prim eiro  caso, em  face da oralidade 

prim ária  ou p rim itiva , no  rem oto  passado

ou  em  espaços o n d e  a escrita não exerce influências o u  que  elas sejam  

m ín im as, o  ap rend izado  é tra n sm itid o  p o r en sinam en tos que  passam  de 

geração a geração; no  caso da o ra lidade  secundária ou derivada, o que se 

tem  é a d ependênc ia  abso lu ta  dos aparelhos m ediados p o r ou tras form as 

de com unicação  com o a televisão, a m úsica gravada e ou tros com ponentes 

m ediados pelos eletrônicos do  m u n d o  m oderno . D iscípulo  de M cL uhan, 

O n g  estu d o u  a o ra lidade  com o m eio de com unicação  e seu im pacto  

na sociedade m oderna , em  particu la r no  O c id en te . S eparando  m u ito  

c laram en te  a o ra lidade  em  “culturas não afetadas pela escrita” , m ostrou  

que  a o ra lidade  secundária  é sem pre e fa ta lm en te  co m p lem en ta r à escrita 

m oderna . Isso tem  a ver com  o fu n c io n am en to  da m em ória , que  no  caso 

da ora lidade  p rim ária  tin h a /te m  papel p rep o n d e ran te  que, no  segundo 

caso, é relativo. D e  tal fo rm a está enraizado  o processo de le tram en to  

nas sociedades con tem porâneas que  isso explica a d ificu ldade que  m uitos 

têm  em  aceitar a o ra lidade  com o m anifestação  respeitável, crível, e capaz 

de carregar lógicas diversas da  escrita.

Philippe Jou tard  é um  dos autores que reconhecem  na prática de busca das 

origens da m atéria história oral, fàtalmente, um a gênese prestigiosa. A inda que 

ele duvide da validade disso, reconhece na Grécia o esforço de en tend im ento  

dos desvios entre o  oral e o escrito e a subm issão daquele po r este. N u m a 

época em  que a história oral não era bem  aceita pela com unidade intelectual 

de vários países ou  culturas, autores que defendiam  sua validade retraçaram  o 

trajeto da oralidade, para ressignificá-la, rem ontando um a genealogia firmada 

no pressuposto de que os prim eiros historiadores -  com o H eródoto , o “pai
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da história” -  estabeleceram a participação pessoal, o testem unho, com o a 

base para descrever a “verdade” ou a “realidade” do  que se via. O  testem unho 

passava a ser critério. D esdobram ento  do  “eu vi, ouvi, estava lá”, o relato

oral deveria recobrar nova autoridade ao ser

Aristóteles contrapôs o "historiador" ao escrito. Eternizava-se. Instituíam -se, assim, 
poeta, afirmando que estes poderíam . . . .
pensar o mundo "como tudo podería os estados da narrativa: ver/ouvir/atestar;
acontecer, segundo a verossimilhança j  • • r  i . j
e a necessidade". depois: organizar a rala e tra ta r de  escrever

para a posteridade.

Aos “h isto riadores” , p o rta n to , caberia 

su p o r in te rp re ta r o  passado com o ele “realmente aconteceu". Estava en tão , 

desde a p roposta  aristo télica, sem eada a d iferença en tre  arte  e ciência 

h istórica . E exatam en te  nessa diferenciação, na  busca da verdade é que 

se fu n d a m e n ta  a razão da H istó ria . N o  fluir dos tem pos, essa questão  da 

ob je tiv idade  fu n d a m e n to u  a valorização do  escrito  com o lugar privile­

g iado  da verdade. O s recursos da o ra lidade  passaram  en tão , no  geral, ao 

reino do  subjetivo.

E m  sua raiz, a palavra “H istó ria”, na G récia, significava aquele que 

viu, estava presente no  ato e te stem unhou  fatos e eventos dignos dos regis­

tros feitos. O s “fatos notáveis” tornaram -se en tão  alvo dos registradores. 

O  personagem  que atestava acontecim entos e os registrava virava então 

narrador ou  “h isto riador”. D a prática narrativa grega ao conceito  que lhe 

garan tiu  o esta tu to  disciplinar, de H istória , de área do  conhec im en to  que 

organiza sistem aticam ente, o conhecim ento  do  passado, ficou com prom eti­

do o valor da transmissão oral espontânea ou  prim itiva. G arantia-se tam bém  

poder a quem  era o registrador. Pode-se, con tudo , dizer que, respeitadas as 

m udanças, o  “m éto d o ” de H eró d o to  foi base, longínqua, é verdade, para 

um  ram o de história oral mais tarde conhecida po r “história testem unhai”. 

É im portan te  assinalar que H eró d o to  abriu  um  cam po insp irador para a 

classificação das entrevistas, na m edida em  que p ropunha  análise das proce­

dências de suas fontes: pessoas do  povo, soldados, adm inistradores, agentes 

palacianos. Assim, o  m étodo  de H eró d o to  pode ser considerado m atriz do 

que se considera história oral constatativa. E n ten d e n d o  p o r constata tiva
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a tendência  p resente  em  h istó ria  oral tem ática, que  busca m ais in fo r­

m ação do  que  percepção, no ta-se  aí a sem en te  das buscas quase sem pre 

encerradas em  propostas sociologizantes que  se valem  de entrevistas. Por 

valer-se apenas de entrevistas e observação, o  caso h e rod iano  geraria o 

que se conhece  com o história oral pura.
r  Tucídides, na Antiguidade clássica,

T ucídides preferia não  confiar na  rne- duvidava do "método" de Heródoto,
, . . ,  « r  i/ i» achando impossível definir a "verda-

m o n a , que  considerava sem pre ralivel <je" ou a "realidade" simplesmente

po rque , em  m u ito s  casos, seria d ep en - çoihidosd^etamente105 testemunhos 

d en te  de sim patias dos partic ipan tes, do

estado  de saúde ou  ân im o  de cada u m , ou  m esm o dos com prom issos dos 

observadores, sendo, p o rtan to , com prom etida  po rque “partidária” e “ten ­

denciosa” . O  “m é to d o ” tuc id ian o , p o r sua vez, consistia  em  fazer exam es 

que  com binavam  testem u n h o s com  ou tras fontes prévias. Esse critério  

— que não descartava entrevistas, pelo co n trá rio , as valorizava de o u tra  

fo rm a -  pode  ser considerado  in sp irado r de o u tro  ram o da h istó ria  oral, 

conhecido  p o r história oral híbrida. T ucídides acreditava que  seria sem pre 

necessário ap ro fundar as investigações e ouvir m ais sobre cada versão, pois 

“diferentes testemunhos dão conta de diversas experiências" e a H is tó ria  seria 

feita pela som a dessas versões derivadas de várias fontes. A bria-se assim  a 

com plex idade abrigada pela o ralidade que , em  si, con tém  verdades que 

m erecem  consideração  in d ep en d en tem en te  dos fatos a que  se rem etem .

O  sen tido  te stem unha i da h istó ria  p roced ida  pelos antigos equiparava 

o con ta to  pessoal à observação direta, com  a seleção de fatos feita pelo his­

toriador. N a  m ed ida  em  que o d is tan c iam en to  dos acon tec im en tos  im e­

diatos, e, m ais do  que  isso, a evocação de situações passadas se im p u n h a , 

resultava a necessidade da credibilidade docum ental. O  Im pério  R om ano, 

dado  à vastidão territo ria l e à com plex idade das cu ltu ras dom inadas, 

exigiu um a  burocratização  adm in istra tiva  que im plicava, para  o m elho r 

con tro le  e d o m ín io , conhec im en tos  h istóricos baseados em  registros es­

critos. A  H istó ria  feita en tão  não poderia  ser m ais apenas testem unhai, 

oralizada ou  in d ep en d en te  de arquivos ou  guarda  do cu m en ta l. A  escrita 

despon tava assim  com o aliada da expansão e do  co lonialism o. O u tro  gê-
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nero  co rrela to  à visão da H istó ria  surgiría: as crônicas, que  funcionavam  

com o  registro oficial dos acon tec im en tos. N ovam en te  despon tavam  as 

funções adm in istra tivas da escrita que  p o r sua vez a lim en tavam  o m odo  

de fazer a H istó ria .

1 1  -  H IS T Ó R I A ,  E S C R IT A , S U B V E R S Ã O  E P O D E R

“Entender o oral pelo escrito 

é como estudar lógica por textos esotéricos.”
Rubem Figgot

A  conquista de novos espaços decorrentes das grandes navegações de 

depois do  século xvi e os registros de avanços de europeus co lonizadores 

d e te rm in aram  um a fo rm a de expressão hegem ônica, escrita. O  poder dos 

do m in ad o res  se estabeleceu p o r m eio  da im posição do  código  grafado 

usado pelas línguas de p reponderância  que, po r sua vez, tra taram  de se im ­

p o r com o oficiais sub m eten d o  as outras. M esm o en tre  os conquistadores, 

a palavra escrita d iferenciava em  seu uso do  oral. Q u a n to  m ais p róx im a 

do  poder, a linguagem  ganhava sen tido  p ro to co la r que  d istingu ia  das 

proxim idades do  uso co m u m  do  oral. O  poder h ierarqu izou  o significado 

da  expressão oral, que  passava a ter sen tido  m en o r em  relação à escrita, 

que , p o r seu tu rn o , ganhava o esta tu to  de oficializadora de atos gerais da 

vida. Isso derivou  do  germ e m edieval que  extrem ava as experiências de re­

gistros. A  oralidade, en tão , p ro jetou-se  com o form a de expressão popular, 

in fo rm al, e apenas os cultores da escrita, 

religiosos, juristas ou  legisladores, respon­

sáveis pela com pilação  e transm issão da 

cu ltu ra  oficial, foram  encarregados de cui­

dar da redação, guarda e ciência dos textos 

relevantes. Logicam ente , o refinam en to

oral sobreviveu às investidas, m as m esm o ele passou a ter um  filtro escrito: 

a L itera tu ra  e a gram ática  ag indo  com o form as reguladoras ou  de crivo.

Tal foi o impacto da escrita sobre a ora­
lidade que gradativamente esta pas­
sou, em parte substancial, a depender 
da geração de conhecimentos definidos 
pela grafia. Abriu-se progressivamente 
uma nova tradição, a era da oralidade 
secundária.
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T am bém  ta rd o u  para que, na m odern idade , a im prensa tivesse alcance 

de divulgação capaz de a ting ir as cam adas m enos favorecidas. Isso foi 

d ila tan d o  a d istância  en tre  grupos que  falavam  e escreviam  e ou tro s  que 

apenas falavam . O  d o m ín io  da escrita, em  tan to s  casos, v irou  critério  de 

divisão social.

D esde a invenção da im prensa po r G u ten b erg , p o r volta  de 1455, 

houve u m  corte  nas relações en tre  o oral e o escrito. A  repu tação  e o  uso 

da palavra escrita passaram  a su b m eter a oralidade, de m aneira  a fazer 

daquela  o m ecan ism o p o r excelência da oficialidade e do  exercício do 

poder. D esde en tão , a palavra m ais válida é a registrada p o r escrito. A 

in fo rm alidade  passou a ser a testado  de o ralidade e com  ela a d inâm ica  

da língua incorporava  gírias e d istorções.

E m  term os de registros oficiais, a crônica dos reis e dos senhores po ­

derosos ganhou  dim ensão e vigor com o atestado de um a H istória  exaltativa 

e linearm ente  feita para atestar o poder. Escrita e cronologia passaram  a se 

u n ir garan tindo  um a lógica de poder baseada na sucessão dos fatos. Assim, 

o caráter da H istó ria  oficializadora passou a se apoiar nesses relatos de ne­

xos causais. N em  tudo , porém , ocorreu  sem  contradições; p o r exem plo, o 

aspecto subversivo da palavra, com o algo não docum en tado , ganhou  força 

com o um  co n trap o n to  da oficialidade escrita. Ao longo da história, essa 

subversão tam bém  cobrou  form a escrita, o que suscitou a censura. D e toda 

m aneira, pela fluidez, a oralidade virou o reino da paródia, ironia, escárnio. 

Pela escrita, sem pre, esses elem entos aparecem  em  decorrência da captação 

oral. N a  m edida em  que a im prensa amplificava seu espaço na p rodução  de 

docum entos escritos, com  a proliferação de outras soluções docum entais, 

os arquivos iam  se constitu indo  com o depositários de referências escritas, 

capazes de testem unhar e in stru ir argum entos do  poder. A  instituc iona ­

lização dos arquivos com o lugares de guarda docum en tal histórica tem  

m u ito  a ver tan to  com  o progresso de um  tipo  de H istó ria  q u an to  com  o 

d istanciam ento  de registros orais, que  passavam a ser considerados com o 

“m em ória”. Aliás, em  term os de m em ória, desde logo, é preciso d istinguir
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o que é m em ória  oral do que é m em ória  escrita. Pode-se dizer que a grande

divisão da H istó ria  se deu  em  função do  a linham en to  do  expansionism o e

a oralidade, ainda que comum a todos da organização de classe feita em  cim a dos
os circuitos sociais, ficou relegada, cada . , . , v
vez mais, à informalidade e, resultante C n té riO S  de aceSSO à escrita.
disso, sua consideração enquanto moti- Às c a m a d a s  n o b r e s  a n a l f a b e t a s  r e s r a v a
VO de análise "cientifica" ficou menor, o  ^  c a m a a a s  p o D r e s ,  a n a i r a o e t a s ,  r e s t a v a

sentido subversivo da palavra oral, dada a transm issão oral; a g rande linha  de se- 
sua f luidez avançava como contraponto °
ao estabelecido pela oficialidade da paração de classes se estabeleceu a p a rtir  
letra escrita. . _ . . . .

da ohcialização da escrita e do uso que 

dela os poderosos fizeram. O longo curso dessa imposição facilitou os 

mecanismos de poder que se estabeleceram fazendo, por exemplo, com 

que em muitos casos os analfabetos não pudessem sequer votar.

A  par do  p rim ad o  da escrita, os te stem u n h o s n u n c a  deixaram  

de ser im p o rtan tes  para alguns h istoriadores, que  não ab an d o n a ram  a 

p rá tica  do  convívio  d ire to  com  os p ro tagon istas dos fatos. Assim  fez M i- 

chelet ao registrar a H istória da Revolução Francesa em  1789 e M acaulay 

ao p ro d u z ir a sua H istória da Inglaterra a p a rtir  do  re inado  de Jaim e v  

(18 4 8 -5 5 ). D esde Engels até  E. P. T h o m p so n , a esquerda e os m ilitan tes 

têm  sem pre  m an tid o  a tenção  na “voz p ro letária” ou  dos subalternos para 

p o d e r usá-la com o a rg u m en to  da transform ação  social via lu ta  de classes. 

A  ín tim a  relação com  aqueles que não de têm  o u  não  p odem  o sten ta r o 

código  escrito  é um a  das m arcas m ais fortes da h istó ria  oral. D en tre  ta n ­

tos h isto riadores im p o rtan tes  que se valeram  do  uso da o ra lidade  com o 

fo rm a de elaboração de trabalhos h istóricos, sem  dúv ida , destaque deve 

ser dado , além  de M ichele t, aos h isto riadores do  ro m an tism o  francês. 

E m  franca oposição aos ilum inistas, que racionalizaram  os m étodos de 

fazer a H istó ria  d efin indo  inclusive seu esta tu to  disciplinar, os rom ânticos 

não deixavam  de “ouv ir o  povo”. Nessa senda, M iche le t co n trap u n h a-se  

ao p rin c íp io  delegado p o r V oltaire, que  ridicularizava os m itos tran sm i­

tidos o ra lm en te , com o form a “absurda” e enfraquecida  pelas d e tu rp a ­

ções ocorridas a cada geração que  recebia esta ou  aquela m anifestação 

g uardada  o ra lm en te . Aliás, foi M ichele t quem  c u n h o u  um a expressão 

que  fecu n d o u  os estudos que  consideram  a en trev ista  com o  essenciais:
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“d o cu m en to s  vivos”. A lém  da H istória da Revolução Francesa em  que 

verificou que  apenas os d o cu m en to s  escritos seriam  insuficientes para 

um  estudo  m ais ab rangen te , M ichele t escreveu o u tro  traba lho  O  povo, 

em  que  levava em  co n ta  as transform ações operadas no  co m p o rta m e n to

p o p u la r dado  o im pacto  da m ecanização 

sobre os cam poneses franceses. Reabre-se, 

pois, com  M iche le t o círculo  que  conduz  

à linha  h istórica  do  uso das entrevistas, 

que  se apresentavam  com o geradoras de 

reflexões e que  acabaram , m esm o m o d i­

ficadas, v o ltando  a te r sen tido .

A lo n g a  v iagem  da  p a lav ra  e sc rita  

em  seu percurso  triu n fa n te  sobre o oral 

d e te rm in o u  com binação  de poder, su b ­

versão e in terferências. A  g rande consta tação , c o n tu d o , corre p o r con ta  

da im periosa necessidade de se perceber que se tra tam  de dois códigos 

d iferentes e que  u m  não pode  ser c o n fu n d id o  com  o o u tro .

Seria um erro supor que o uso de en­
trevistas signifique novidade. Desde 
sempre elas se constituíram em recurso 
para a formulação de argumentos 
repassados para a cultura em diversos 
níveis. De pais para filhos, de geração 
para geração, na vida cotidiana, através 
dos séculos, as pessoas transmitem suas 
experiências, preceitos e ensinamentos 
úteis. Há, portanto, certa naturalidade 
na comunicação. Isso, contudo, não 
deve ser confundido com entrevistas, 
que se caracterizam por um mínimo de 
objetivo e formalidade.

1 2  -  A  M O D E R N A  H IS T Ó R I A  O R A L

“Seu objetivo é buscar na experiência dos indivíduos aspectos de sua vida, 
sem excluir um compromisso com o contexto social.” 

Marcelle de Almeida Carvalho

D o uso in form al das entrevistas à racionalização que  d e m a n d o u  defi­

nições q u a n to  ao seu caráter “cien tífico” ou  “h istó rico” deu-se a sistem a- 

tização de seus con teúdos. O s a rgum en tos  a rrum ados sistem aticam ente , 

equ iparados uns aos ou tro s  em  diálogo  c o n tin u a d o  e cum u la tivo  e assu­

m idos com  critérios cu idados p o r práticas estudadas acabaram  p o r d ita r 

p roced im en tos leg itim adores das entrevistas. A final, depois de M ichele t 

ficava difícil sim plesm ente  d e tra ta r recolhas populares e desm erecê-las en ­

q u an to  form a qualificada de reconhec im en to  testem unhai. Esse processo
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foi resu ltado  do  refinam en to  de u m  saber que, co n tu d o , não  assum ia 

entrevistas que  não fossem  pensadas e arm adas em  função  de um a busca 

precisa. Paralelam ente, registros de situações com uns, não ligadas a um  

fato notável, não  m ereciam  relevância. A bria-se en tão  estrada para tipos 

seletivos de entrevistas que  m esm o consideradas deveríam  ter prestígio 

com o fontes. M esm o o uso ressignificado pelos rom ân ticos não equivalia 

ao que  podem os cham ar hoje de h istó ria  oral, pois os p roced im en tos não 

eram  m in im am e n te  d iscu tidos em  term os de critérios e de relação com  

um  p ro je to  inicial executado com  o auxílio de m áqu inas e equ ipam en tos  

e le trôn icos. S obre tudo , faltava u m  debate  afinado  com  discussão sobre 

p roced im en tos. O  que  se tin h a  era um a  investida ind iv idual, calcada na 

m aioria  das vezes no  b o m  senso au toral.

A penas depois da Segunda G uerra  M und ial é que a h istória  oral se 

a rm o u  de critérios d iferenciadores das dem ais form as até en tão  consagra­

das de  entrevistas. A  h istó ria  oral, p o rta n to , é recente e fru to  do  convívio

u rb an o , a ten ta  a fenôm enos de interesse 

do  púb lico  am plo  e triada  p o r debates 

a ten to s  à fu n d am en tação  de seus usos.

A  m o d e rn a  h is tó ria  oral nasceu  em  

1 9 4 8 , p o r t a n to  d e p o is  d a  S e g u n d a  

G uerra  M und ia l, na U niversidade de C o lúm bia , em  N ova York. E não 

é sem  m otivo  que isso se deu  naquele espaço e tem po. E m  N ova York, a 

U niversidade de C o lú m b ia  representava um a espécie de vanguarda das 

atividades culturais institucionalizadas, e a cidade capitalizava os acon te ­

c im en tos decorren tes do  fim da guerra. A tu an d o  com o cen tro  irrad iador 

de cu ltu ra , o func io n am en to  das rádios e dem ais m eios de com unicação  

tin h a m  C o lú m b ia  com o sede. A  junção  da  investida acadêm ica em  um  

pro je to  sobre as elites in telectuais de en tão  e os testem unhos de pessoas 

do  povo defin iam  duas linhas de atuação de trabalhos com  entrevistas. O  

m ais im p o rtan te  jornal da época já era o The N ew  York Times, e na m esm a 

quadra  onde funcionava o noticioso -  na Times Square -  situavam -se várias 

estações de rádios e foi nesse con tex to  que as histórias de pessoas com uns,

Assim como se pode dizer que a escrita 
marcou o início da História, garante- 
se que o uso dos meios eletrônicos 
determinou o surgimento da moderna 
história oral.
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de vítim as da guerra e de tan tos que supo rta ram  as tropas lu tan d o  fora 

do  país, eram  contadas e transm itidas. G radativam en te , substitu ía-se a 

exclusividade dos nom es im portan tes e mesclava-se um  rol de histórias 

cotid ianas, que falavam  de realidades bem  com ezinhas. A  repercussão 

desses casos causava eno rm e com oção social. Professor da U niversidade, 

N evins, o rganizou  um  arquivo e oficializou o te rm o  “história  o ra l” que 

passou a ser indicativo de um a nova postura  d ian te  da form ulação e difusão 

das entrevistas. Isso se deu  q u an d o  com binaram  os avanços tecnológicos 

com  a necessidade de se p ropo r form as de captação de experiências vividas 

e surpreendidas no  tem p o  real das pessoas. O s relatos com binados com  

a necessidade de registrar experiências gravadas e transm itidas p o r m eios

m ecânicos facilitaram  a dem ocratização 

das inform ações e serviu de base para o 

sen tido  da h istória  oral, que, en tão , para 

diferenciar-se de ou tras práticas de en tre ­

vistas, ganhou  o adjetivo “m oderna” .

M as é fu n d am en ta l que  se ten h a  em  

m en te  que não  se pode pensar no  sucesso 

da h istó ria  oral sem  levar em  co n ta  o rádio  e o gravador. P o rtan to , a cer­

tidão  de ba tism o da m o d ern a  h istó ria  oral foi dada  pela e le trôn ica. Isso 

fez toda diferença. Criava-se um  sistem a de circulação o n d e  participavam :

1—emissores (contadores das histórias, narradores);

Allan Nevins foi quem fundou o 
primeiro grande arquivo de história 
oral e elaborou o projeto pioneiro na 
área. Abria-se assim uma nova era para 
o tratamento de documentos feitos no 
tempo real da vivência das pessoas. O 
fato de a Universidade de Colúmbia se 
prestar a tal investida pode ser visto 
como ato fundamental do processo de 
tratamento moderno de entrevistas.

2 -  p ro m o to res  do en co n tro  (rad ia listas ad m in is trad o res  com  seus 

maquinários);

3 -  público (consumidores dos produtos das entrevistas).

Foi a ju n ç ã o  desses três e le m en to s  

que an im o u  o su rg im en to  m o d ern o  da 

h istó ria  oral.

A  h istória  oral nasceu vinculada à ne­

Ao se falar de história oral moderna, por­
tanto, deve-se pensar em um sistema que 
combina emissores, mediadores e recep­
tores. Não há história oral sem qualquer 
desses componentes, que se dinamizam 
na medida das trocas reciprocas.

cessidade do  registro de experiências que tinham  repercussão pública. O s 

efeitos e a aceitação coletiva dessas narrativas determ inaram  seu sucesso



1 0 4  H istória ora l

in d ependen tem en te  do  registro oficial, fossem em  arquivos ou  cartórios. 

Isso equivalia a um a nova noção de cidadania. A opin ião  pública em ergia 

com o form a de participação em  casos que eram  de interesse geral, fosse 

pelos fatos corriqueiros da vida co tid iana  ou  po r inventos de expressões da 

ciência m oderna. É verdade que o apelo público  sem pre foi significativo 

na m edida  em  que os grandes pensadores e figuras notáveis, as celebri­

dades, teriam  ou tra  form a de reconhecim ento  que divergia do  alcance das 

histórias populares.

D epois da Segunda G uerra  M undial, o significado das experiências narra-

quando  o rádio já era um  im portan te  m eio d a .s t o r n o u  se fa to r de solidariedade 
7 r  e de participação coletiva em eventos

de divulgação, as entrevistas tornaram -se úue demandavam a opinião pública.
. , , , . . Abria-se assim a caixa de atividades po-

populares, ganhando audiência progressi- liticas na qual se inscreve a história oral.

va, e assim conquistavam  foro de prática

cotidiana. O  jornalism o, em  sentido am plo, portan to , foi um  significativo 

degrau para o avanço da história oral, que, aos poucos, foi se sofisticando, 

desdobrando-se de meras entrevistas e assim se diferenciando dos parâm e­

tros com uns de divulgação radiofônica ou  impressa. Isso serviu para que se 

pensassem as entrevistas além  das figuras de destaque, heróis e grandes per­

sonalidades. Aos poucos os grupos m enos favorecidos com eçaram  a integrar 

a ordem  de prioridades dos pesquisadores, e hoje há quem  defenda a história 

oral com o responsável por esse tipo de registro. N unca, porém , a história oral 

deixou de lado o com prom isso público. Aliás, ela se explica pela dim ensão 

coletiva que consegue angariar. A tal pon to  isso é verdade que se pode dizer 

que não há história oral sem interesse am plo, da opinião pública.

A lém  do  rád io , as revistas e jo rnais, no  con tex to  daquele  pós- 

gu erra , a ju d a ram  a d ivu lga r d e p o im e n to s  q u e  e ram , quase  sem pre, 

c o m p le m e n tad o s  p o r fo tos, dados s ituaciona is  dos aco n tec im en to s , 

estatísticas, m apas. Esse tipo  de d ivulgação popu larizou  as entrevistas 

com o  um  gênero  im p o rtan te  e in teg rado  ao gosto  u rb an o  m oderno . 

E n tão , a reun ião  da escrita, voz com  fo to  ou  im agem  com eçou  a cham ar 

a tenção  dos estudiosos que se o cuparam  em  fo rm u la r novos critérios de 

e n te n d im e n to  da sociedade m oderna . A  aceitação púb lica  das histórias
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provocou vínculos en tre  o papel dos produ tores de program as, intelectuais 

que pensavam  as entrevistas e o g rande  público .

D e in íc io , a h istó ria  oral c o m b in o u
A evolução dos registros combinando 
som e imagem gerou um desafio que 
tem atraído muitos adeptos da história 
oral: as gravações em vídeos e filmes. A 
relação entre o uso de entrevistas e fo­
tos, gravuras e outras imagens também 
é tema constante das reflexões teóricas 
sobre história oral.

duas funções com plem entares:

1 -  registrar fatos e histórias em particular, 

pois poderíam se perder sem gravações;

2 -  divulgar experiências relevantes e esta­

belecer ligações com o meio urbano, que 

consumia as entrevistas, promovendo assim

um incentivo para a compreensão e registro da história local. Esse processo 

ficou conhecido como “História imediata”.

E m  certo  sen tido , é válido c red ita r à h istó ria  oral u m  caráter revo­

luc ionário , pois ela se to rn o u  razão de ser de fatos locais de interesses 

coletivos. A descaracterização da “g rande h istória”, dos sistem as externos 

e d e te rm in an tes  dos m icrocosm os, co n tra s to u  os critérios de le itu ra  do  

m undo . A valorização do  ind iv íduo  e o seu reen q u ad ram en to  em  con tex ­

tos capazes de d istingui-los significaram  o u tra  form a de viver socialm ente. 

U m  im pacto  im ed ia to  disso foi n o tad o  na m elhoria  da au toestim a de 

co m un idades que  passaram  a se ver tam b ém  com o parte  da H istória . 

D e q u a lq u er form a, a té  a consagração da h istó ria  oral, essa conclusão 

d ependeu  de u m  longo processo de m aturação .
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1 3  -  A  G E S T A Ç Ã O  D A  M O D E R N A  H IS T Ó R IA  O R A L

“Esse reordenamento ideológico e conceituai do passado e seus personagens 

coincide com a renovação temática e metodológica 

que a sociologia da cultura e os estudos culturais 

realizaram sobre o presente.” 
Beatriz Sarlo

O  vínculo  en tre  a história oral e os m eios eletrônicos é inerente  ao papel 

das novas form as de captação do  social com o tem a de reflexões. A história 

oral é expressão viva disso, mas, com o os aparelhos em  geral, ela tam bém  

passou p o r processos evolutivos. Q u a n d o  se pensa, p o r exem plo, nas p ri­

m eiras câm aras fotográficas e se leva em  con ta  o tam anho , peso e facilidade 

de tran sp o rte , é de se su rp reender com  as variações. O  m esm o se deu 

com  os gravadores, que  a tu a lm en te  ocupam  espaços cada vez m enores. 

Seria ingênuo  supo r que tais variações não im pac ta ram  as soluções de 

registros. M as toda  essa m etam orfose  tecnológica, p o r certo , não explica 

a in tim id ad e  en tre  os m eios m ateriais e as fundam entações teóricas. Aliás, 

são essas que explicam  o uso do  m aqu inário  na p rodução  de gravações. 

A ssim , resta  reco b ra r a lguns m o m e n to s  de fin id o res  das m u d an ças .

A ntes de 1948, p o rta n to , q u a n d o  a inda  não se havia defin ido  sequer 

o te rm o  “h istó ria  o ra l” e nem  a U niversidade de C o lô m b ia  havia orga ­

n izado seu arquivo fundador, nos Estados 

U nidos dos anos 1918-20, a Escola de So­

ciologia de C hicago  pensou  no rm as que 

poderíam  dar sen tido  a um a prática que se 

m ostrava aberta  para o e n ten d im en to  dos 

cidadãos com uns: as “histórias de vidas”.

Pode-se d izer que a h istó ria  oral em  

sua o rig em  teve u m a  lu ta  im p o r ta n te  

que  a defin iu: superar o exclusivism o da 

h istória  de figuras exem plares. A inscrição 

de pessoas com uns foi um a e tapa significativa e que  serviu de p o n to  de 

apo io  para a o u tra  tendência , a h istória  de g rupos que  de algum a m aneira

Aos poucos o modelo proposto por Co­
lômbia ia se impondo, e nos anos 1950 
uma onda de projetos surgia em vários 
estabelecimentos norte-americanos, 
reproduzindo a proposta de Nevins. 
Interessante notar que não apenas uni­
versidades desdobravam esforços de 
registro de projetos de história oral. 
Associações e sociedades de estudos 
e preservação de memórias locais 
também aderiam a tal prática. Entre 
os ganhos mais evidentes, está a com­
posição de registros tanto de pessoas 
eminentes, como de figuras comuns.
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ficaram  à m argem  do  processo de in tegração  social. Essa fase de trab a ­

lhos de h istó ria  oral v igorou  nos anos da  co n tracu ltu ra , em  p articu la r na 

segunda m etade  da década de 1960.

O  am ad u rec im en to  de um a  agenda de h istó ria  oral re traçou  um  ca­

m in h o  que  com binava o teo r po lítico  e im ed ia to  das histórias aventadas 

com  o caráter dem ocrático  de acesso a inform ação. A  gestação da m oderna  

h istó ria  oral, p o rta n to , trouxe em  seu processo o germ e que a d istingue 

de ou tras soluções de registro. Assim , um a  das verten tes m ais radicais 

da h istó ria  oral preza o com prom isso  de não  ser apenas u m a  a lternativa 

para p ro d u z ir d o cu m en to s  de casos que  poderíam  ser feitos com  ou tros 

suportes. N ovam en te , devolve-se a h istó ria  oral um  papel revolucionário  

na form ação da op in ião  pública , un iversitária  o u  não.

Pessoas que  defendem  o sen tido  de subversão d o cu m en ta l p rop ic iado  

pela h istó ria  oral m o d ern a  c red itam  a ela a cond ição  polêm ica de “o u tra  

H istó ria”, “co n tra -H is tó ria” ou  a inda  com o “H istó ria  vista de baixo”. 

Assim , a h istó ria  oral ganha destaque en tre  as possib ilidades de se p en ­

sar registros e estudos de g rupos silenciados de diversas m aneiras e dos 

excluídos dos m ecanism os de registros da H istó ria  e dem ais disciplinas.

1 4  -  H I S T Ó R I A  O R A L  C O M O  D I V I S Ã O  D E  S A B E R

“É preciso pensar com a mente aberta.” 
Hannah Arendt

C riou-se  um a  linha  divisória capaz de separar dois cam pos abertos à 

definição de h istó ria  oral: de  um  lado a verten te  culturalista-, de o u tro , a 

instrumental. Para respostas adequadas sobre o tem a tem os que  qualificar 

as questões essenciais ao seu e n te n d im e n to : Por que  h istó ria  oral? D e 

quem ? Para quem ?

D e um  lado situam -se postu ras bem  form uladas que se aprazem  em  

repetir de jeitos novos soluções antigas e -  p o r que  não dizer? -  alienadas, 

de fo rm ulação  de con teúdos acadêm icos gastos e sem  função  social, pois
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Ainda que seja aceito o inevitável -  
que história oral não seja solução para 
tudo sabe-se que ela é, pelo menos, 
uma janela que deixa ventilar o ar puro 
do "tempo presente" e que sem ela 
não se pode pensar a sociedade e os 
projetos de melhoria da vida coletiva 
com base em saber rigoroso e compro­
metido com as experiências de quantos 
se sentem "não incluídos".

afinal com o já se disse "a história oral não é solução para  tudo" -  com o se 

a lguém  houvesse d ito  que sim . Avesso dessa postu ra , um  saber ativista e 

que  p ro p õ e  rem odelações no  papel da p ro d u ção  acadêm ica, do  in telec­

tual e dos seres que  an im am  a sociedade, excita a im aginação  daqueles 

que  veem  m ais um a  d im ensão  nos deveres universitários de pensar a 

sociedade: a con tribu ição  para o e n te n d im e n to  de realidades resu ltan tes

e processos in co n c lu so s  e de  po líticas 

públicas in stru ídas a fim  de corrig ir rotas 

que  ab an d o n am  segm entos que padecem  

dom inação , opressão, injustiças.

Evocando lições que desdobram  desde 

Hegel, passando por D ilthey, W alter Ben- 

jam in , Lucien G o ld m an n , tem os a noção 

diferenciada en tre  “verdade e experiência'' 

ou , d izendo  de o u tra  m aneira , en tre  “realidade e vivência". A ssim , o c o n ­

sagrado axiom a “compreender para explicar" ganha  m ais um a  d im ensão  

ao ser a liado  à pe rem p to riedade  da  "transformação". E n tão , co n stru in d o  

um  novo silogism o, tem os que: com preendendo  para explicar, explicam os 

para transform ar, don d e  “compreender é transformar". Transformação, p o r­

tan to , passa a ser o objetivo  da h istó ria  oral. “A ção de tran sfo rm ar” que 

é algo m ais do  que registrar, estudar, pesquisar. N ão  se fala, co n tu d o , de 

um a  transform ação  em  sen tido  p lano , raso, restrito , sim ples e m eram en te  

im ed ia to . T oda a ação da h istó ria  oral é tran sfo rm adora  desde a raiz. E 

ISSO em  todos OS níveis, desde a elaboração Durante todas as fases de execução da 

do  p ro je to , escolha dos co laboradores, 

operação  de entrevista, p ro d u ção  textual 

e eventual análise.

A  novidade aqui proposta se efetiva na 

superação do  lim ite culturalista. Porque se c red ita  ao saber un iversitário , 

acadêm ico , m ais do  que  compreender, assum e-se o com prom isso  com  o 

social com o p rinc íp io , m eio  e fim  da h istó ria  oral. O  destino  transfor­

mador, p o rta n to , é a m arca de h o n ra  da h istó ria  oral.

história oral temos um compromisso 
com a transformação sem o que a histó­
ria oral não tem razão de ser. Sem isso, 
aliás, não se tem história oral e sim o 
velho e consagrado uso de entrevistas 
"para explicar".
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1 5  -  A  H I S T Ó R I A  O R A L  N O  B R A S IL

“O lugar de destaque ocupado pela história oral 
na produção do conhecimento acadêmico no Brasil, 

nos últimos dez anos, nos colocou internacionalmente 
em uma posição bastante singular.” 

Antonio Torres Montengro e Tania Maria Fernandes

Se é com um  a qualquer processo de reconhecim ento que se diz novo 

apresentar sua origem , com  a história oral não foi diferente. Em  países de 

longa tradição dem ocrática, a inscrição da prática da história oral se deu 

naturalm ente. É fundam ental, contudo, no tar que em  lócus, com  in terrup ­

ções políticas autoritárias, o processo foi bem  diferente daquele ocorrido em  

países de tradição dem ocrática. Lá, continuidades; aqui, interrupções. Seria 

um  erro não reconhecer os dilemas de gestação da história oral de culturas 

que padeceram  controle da própria produção reflexiva. Erro m aior, porém , 

é pensar que a im portação de m odelos pode dar conta de explicações sobre 

locais em  que houve o traum a dos silenciamentos. Precisa-se, em  prim eiro 

plano, reconhecer sua realidade. Porque o registro ganhava foros de testem u­

nho policial duran te  a ditadura -  daí, po r exem plo, o uso indiscrim inado do 

jargão jurídico “depo im ento” as entrevistas eram  sem pre evitadas, triadas

por autocensura ou  po r censura explícita,

depoimento. No caso de depoimento, lim itadas em  sua expressão livre. G om o 
o que preside é um inquérito policial. da Am érica Q Brasil
Entrevista e um ato de colaboraçao e r

apenas se justifica como tal em proces- n ã0 se exim iu dessa mácula. Acresce-se à 
sos democráticos. _ . ,

prática de responsabilidade pela in trodu ­

ção da história oral a d isputa por prestígio 

institucional, que em  nosso caso tem  prejudicado deveras o bom  entendi­

m ento  da m atéria e, mais do que isso, seu desem penho com o procedim ento 

político-social, público e de interesse coletivo.

A carência de tradições institucionais que não dissociam os com prom issos 

práticos, transform adores do social, do  dever de pesquisa entravou e ainda 

atrapalha o desenvolvim ento da história oral brasileira. Some-se a isso a falta
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de treino em  relacionar processos am plos, nacionais, com  situações locais, 

individuais ou de pequenos grupos. A  insistente m ania de proceder a “estu­

dos de casos” perturba o en tend im ento  de histórias orais feitas com  base na 

consideração de m em ória, identidade e senso com unitário . E m  conjunto , 

mais um  fator atravanca a estrada da nossa história oral: a d isputa projetada 

tam bém  no reconhecim ento de instituições e pessoas que fora da academ ia 

fazem trabalhos usando o registro de entrevistas. A fragilidade dos estudos 

sobre m úsica, tradições orais, linguagem  popular, é eloquente  exem plo 

disso. Paradoxalm ente, um  viés novo passa a a tuar na transform ação desse 

quadro: o im pacto em  nossos círculos universitários das teorias “do tem po

Atua também como entrave para o 
sucesso da história oral a resistência 
dos procedimentos disciplinares, que 
mesmo evocando procedimentos de 
diálogos com outras áreas, no seu fazer, 
impõem procedimentos fechados.

presente”, que arrasta para a cena o fenôm eno entrevista. A crescente im po ­

sição da história oral nas academias tem  proposto  questionam entos na velha 

concepção elitista e alienada de cultura. A história oral projeta-se com o um  

atalho para cortar a longa distância historio- 

graficam ente proposta por quantos viam  a 

cultura apenas com o form a de estudo.

P orque, a inda  que se usem  estrategi­

cam ente os subterfúgios da “interdiscipli- 

naridade”, cada disciplina universitária rei­

vindica os seus pressupostos m etodológicos. C onsequência lastimável e grave 

desse p rocedim ento  im aturo  é o choque final que faz com  que historiadores 

ainda reivindiquem  a si o  direito de pensar a história oral apenas com o mais 

um  jeito de form ular docum entos para a H istória. M esm o reconhecendo 

que alheios a isso grupos de sociólogos, psicólogos, geógrafos, etnólogos e 

principalm ente antropólogos se arvorem  em  oralistas, seus deveres disciplina­

res ficam m arcados, im possibilitando o diálogo entre os cam pos que tratam  

de entrevistas, testem unhos e narrativas. A  insistência em  não enfrentar esse 

debate faz com  que a consideração da história oral com o disciplina, no Brasil, 

fique distante e seja considerada com o atitude radical. Resultados:

1 - em termos acadêmicos, cada área do conhecimento acabou por desenvolver 

um  tipo de visão e uso das entrevistas e tal apropriação das narrativas, 

paradoxalmente, implicou dificuldades de diálogos entre as disciplinas;
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2— as manifestações de história oral fora da universidade não alçaram 

respeitabilidade nos círculos acadêmicos, ficando marginalizadas;

3 -  ao mesmo tem po o círculo acadêmico não consegue mais ficar alheio ao 

uso do oral.

D evido à com binação  da tradição universitária nacional com  os efeitos 

coercitivos do  golpe m ilitar de 1964, no  Brasil — bem  com o em  vários 

ou tros países da A m érica Latina na década de 1960 - ,  form ou-se, em  ter­

m os da consideração da história oral, um  divisor de difícil rom pim en to . 

D e um  lado a prática dos oralistas acadêm icos e de o u tro  os dem ais. E m  

consequência disso, enq u an to  em  m uitos lugares do  m u n d o  d im ensiona- 

se a h istória  pública, en tre  nós isso fica para o fu tu ro  sem pre adiado. Em  

com pensação, quase que com o vingança pelo silêncio im posto , foi o germ e 

da repressão m ilitar que acabou por excitar o  aparecim ento  de um a  his­

tória oral v ibrante, contesta tória  e prezada po r quan tos a en tendem  com o 

contra-h istória . Sem  dúvida, pode-se dizer que a história oral brasileira é, 

inclusive, um a das alternativas para a afirm ação da dem ocracia. Vale, pois, 

dizer que a história oral tem  dupla  função política, posto que se com prom ete 

tan to  com  a dem ocracia -  que é condição  para sua realização -  com o com

o d ireito  de saber -  que perm ite  veicular 

opiniões variadas sobre tem as do  presente.

E n tre  nós, desde  a C a m p a n h a  pela 

A n istia , no  fim  dos anos 1970 e p rin c i­

p a lm e n te  depo is  da  defin ição  da  A ber­

tu ra  P o lític a , n o tav a -se  u m a  v o n ta d e  

g ran d e  de reg is tra r a m e m ó ria  de um  

te m p o  difícil. D uas m anifestações d e sp o n ta ra m  com o  possib ilidades: 

a lite ra tu ra  m em o ria lís tica  e a h is tó ria  oral. A p rim eira , p o r suas carac­

terísticas im ed ia tas, a flo rou  logo; a segunda , a h is tó ria  o ral, d e m o ro u  

m ais. A m bas, p o rém , se to rn a ra m  im p o rtan te s . M useus, a rqu ivos, g ru ­

pos isolados, e n tre  o u tro s , passaram  a assum ir com o  d ire ito  o  reg istro  

de suas tra je tó rias .

Como a censura foi um dos pilares da 
ditadura militar, a avaliação daquele 
período acabou por ser uma via de 
acesso à compreensão dessa nossa 
experiência, e, diga-se, esse é um dos 
campos mais férteis da história oral 
brasileira e latino-americana.
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P resen tem en te , há , sem  d úv ida , u m  notável avanço  m a n tid o  em  

nível in te rn a c io n a l, o n d e  o Brasil passa a te r  lugar cada vez m ais desta ­

cado  co m o  p ro m o to r  de trab a lh o s de h is tó ria  oral. A lessandro  P orte lli, 

inclusive, reconhece  q u e  a h is tó ria  oral b rasile ira  p o d e  d ia logar com  

o u tra s  ve rten tes  nacionais, dad a  a sua o rig in a lid ad e  e p o d e r de sín tese. 

U m a  das razões q u e  exp licam  a a rd e n te  adesão b rasile ira  a essa p rá tica  

é a fru stração  re in an te  nos c írcu los acadêm icos que  não  m ais se satis ­

fazem  com  os resu ltados an te rio res, a in d a  que  não  ace item  sem  m u itas  

ressalvas a h is tó ria  oral.

Fora da universidade, inúm eros pequenos, m édios e grandes m useus e 

arquivos,preocupados com  o registro da história local, ou  de com unidades, 

tam bém  têm  proposto  pontes en tre  o saber acadêm ico e as necessidades 

regionais para prom over o registro e o exame social de realidades específicas. 

A  regionalização da história  oral é o u tra  das virtudes propostas ao oralis- 

m o  brasileiro, pois p o n tu a  situações que, 

em  geral, são vistas am plam ente. C o n tra  

as determ inações dadas pelas grandes es­

tru tu ras  e processos sociais, a h istória  oral 

se insurge com o o avesso de tendências 

m assificantes e “desum anizadoras” e assim 

funciona com o bom  an tído to .

C ab e  no  re c o n h e c im e n to  da  h is tó ria  

o ra l b rasile ira  id e n tif ica r u m a  tra je tó ria  

q u e  p o d e r ia  se r n o m in a d a  d e  ''‘'pré- 

história da história ora l”. A n te r io r  às investidas  da  d écad a  de  1980  e 

1 9 9 0 , e x a ta m e n te  em  19 7 5 , a F u n d a ç ã o  F o rd , em  p a rce ria  com  a 

F u n d a ç ã o  G e tú lio  V argas d o  R io  de  Ja n e iro , te n to u , sem  sucesso, 

p ro m o v e r u m a  o rg an ização  de  a lcance  n ac io n a l q u e , c o n tu d o , não  

fru tifico u  p o r falta  de a m b ie n te  d em o c rá tico  e e n tu siasm o  dos p a rtic i­

p a n te s . A  au sên c ia  de  v ín c u lo  co m  a soc iedade  em  geral fez d aq u e la  

ex p eriên c ia  u m a  ação  e n tre  am igos, m ais n ad a . A  a rtif ic ia lid ad e  da

As tensões que colocaram a história oral 
em evidência entre nós, como assinala Ja- 
naina Amado em seu artigo "Conversan­
do: o c p d o c  no campo da história oral", 
possibilitaram a um grupo de pessoas, 
preocupadas com o assunto, em 1992, 
durante o Congresso Internacional 
América 92: Raízes e Trajetórias, em São 
Paulo, no Departamento de História da 
u s p , propor a criação de uma Associação 
Brasileira de História Oral ( a b h o ) ,  que 
foi efetivada em abril de 1994.
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p ro p o s ta  era  c lara. In sp ira d a  em  o u tra s  ex periênc ias  n ac io n a is , foi 

p ro m o v id o  u m  cu rso  q u e  tro u x e  ao R io  de  Ja n e iro  u m  b o m  n ú m e ro  

de p ro fesso res de  d iversos estados q u e , in fe liz m e n te , v o lta ra m  sem  

co n se g u ir  re p ro d u z ir  a p ro p o s ta . E m  te rm o s  teó rico s , nessa investida  

p re s id ia  a n o ção  de  q u e  o e n tre v is ta d o  seria  “o b je to  de  p e sq u isa ” e 

o re su lta d o , a “ p ro d u ç ã o  de  d o c u m e n to s  pa ra  a rq u iv o s” . O  ú n ico  

re su lta d o  d im e n s io n a d o  dessa ex p eriên c ia , sob  a d ireção  d o  c p d o c , 

foi o su rg im en to  de um  p rogram a de h istó ria  oral brasileira, que  se m an ­

tém  até hoje  sem  grandes alterações, destacando-se  m ais p o r seu caráter 

arquivístico  do  que  crítico  ou  sensível à m odern ização  do  saber. U m  dos 

polos centrais desse in s titu to  é a vasta coleta de “dep o im en to s” da elite 

po lítica nacional. O  uso d o cu m en ta l da  h istó ria  oral p rom ovida  pelo 

c p d o c  reforça duas tendências anciãs em  nosso m eio:

1 - o modelo im portado, m orm ente norte-americano, pouco supera a sanha 

de publicação de entrevistas e mesmo assim insistem no crivo sociológico 

e sociologizante delas;

2 -  o caráter meramente documental, de propriedade do material arquivado, 

marca da opção institucional voltada exclusivamente à pesquisa acadêmica.

Dessa m anifestação , p o rém , a h istó ria  oral, con tex tualizada  nos “anos 

de chumbo” , não g an h o u  o púb lico , não con tag iou  adep tos da  p rá tica  de 

entrevistas e nem  se fo rm u lo u  com o escola irrad iadora  de pesquisas. Pelo 

con trá rio , assum iu  u m a  postu ra  in trospectiva que, co n tu d o , p ro je tou  

um  lado positivo , de depósito  de excelente acervo, referência obrigató ria  

a q u a lq u er estudo  sobre a elite nacional, em  p articu la r de au to ridades 

v inculadas ao poder.

O s trabalhos sem inais de h istó ria  oral no  Brasil são de:

1— Pedro Celso Uchoa Cavalcanti e Jovelino Ramos: Memórias do exílio. São 

Paulo, Editora Livramento, 1976. Esse livro, escrito no exílio político, 

pode ser a certidão de batismo da nossa história oral;
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2 -  Carlos H enrique P. Correia: História oral: teoria e técnica. Florianópolis, 

Ed. Univ. Federal de Santa Catarina, 1978. Por ter usado pela primeira 

vez o term o “história oral” no Brasil, e por com binar reflexões de cunho 

teórico com sugestões da prática, do como fazer, esse trabalho merece 

também destaque por ser lançado publicamente, saindo assim da proposta 

m odelar para ser um  guia de alcance estudantil e de pesquisa. Essa 

abertura m arcou o ingresso do Brasil no circuito acadêmico da matéria;

3 -  Aspásia Camargo “Balanço metodológico: história oral e história de vida, 

docum ento interno de trabalho do c p d o c , 1979. Ainda que de caráter 

“interno”, vale destacar a iniciativa desse grupo;

4 -  V alentina da Rocha Lima (org.): Getúlio: uma história oral. Rio de 

Janeiro, Record, 1986, procedeu a estudo pioneiro usando partes de 

discurso como docum ento;

5 -  Albertina Oliveira et al. Memórias das mulheres do exílio. Rio de Janeiro, 

Paz e Terra, 1980. v. 2. Estendeu a proposta de Pedro Celso Uchoa 

Cavalcanti e Jovelino Ramos e produziu uma versão feminina do mesmo 

drama;

6 -  Maria Isaura Pereira de Queiroz: Variações sobre a técnica de gravador no 

registro da informação viva. São Paulo, c e r u  e f f l c h / u s p . Coleção Textos, 

1985. Foi pioneira na sugestão do uso de entrevistas em história de vida, 

destacando o que mais tarde seria considerado história oral de vida.

P ro p o n d o  um  balanço  da experiência brasileira e co nsiderando  a “ (re) 

in tro d u çã o ” da h istó ria  oral depois de 1983, pode-se ind icar três pon to s  

nebu losos que  m arcam  a tra je tó ria  da h istó ria  oral en tre  nós:

1 -  o fato de ter nascido exilada;

2 -  de se ater, em m uitos casos, a um colonialismo dependentista;

3 -  sobretudo, por se recluir no meio acadêmico e recusar-se à inclusão de 

outros setores capazes de produzir conhecimento.

V ale in sistir  que , apesar de  tu d o , a h is tó ria  oral no  Brasil é u m a  rea ­

lid a d e  q u e , a in d a  p o lêm ica , é u m a  p ro m essa  in te rn a  e e x te rn a m e n te ,
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p ro v a -o  a ex istên c ia  de  g ru p o s  d in â m ic o s , o rg a n iz ad o s  e c ria tivos  

c o m o , e n tre  o u tro s , os da  U n iv e rs id ad e  F edera l de P e rn a m b u c o , B ra­

sília, R io  G ra n d e  d o  Sul, R io  de Ja n e iro , R o n d ô n ia , F edera l F lu m i­

nense , E s tad u a l de C a m p in a s , B ah ia , p u c / s p . N a Bahia, destaque é  

dado  à U niversidade E stadual, que  o sten ta  um  p rogram a exem plar de 

h istó ria  oral vo ltada  ao m eio  em  que  se inscreve.
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1 6  -  F A C E S  D E  U M A  S Ó  M O E D A

“Deus criou a humanidade porque gosta de histórias.”
Elie Wiesel

F u n d am en ta l para a h istó ria  oral é o  tra ta m e n to  conceitua i dado  ao 

n a rrad o r que  se d ispõe a a judar no  processo de entrevista. Sem  dúvida, 

a m u d an ça  das considerações trad icionais carece de novos ângulos. A 

p roposta  de “co laboração” ganha  te rreno , em  particu lar, em  vista da 

hum an ização  das relações na p rodução  de textos, em  que  a in teração  

en tre  as partes a tu a  de fo rm a d e te rm in an te . O  conceito  de co laboração 

im plica, pelo m enos, presença de dois ou  m ais partic ipan tes em  um a ou 

m últip las sessões de entrevistas gravadas segundo  p rinc íp ios p lanejados 

e com  fins estabelecidos. A situação  do  en co n tro  para gravações decorre, 

sem pre, de acordos prévios em  que locais, tem po  de duração  da entrevista, 

ou tras p róxim as reuniões e dem ais detalhes são arran jados de m aneira  

a facilitar o sen tido  do  p ro d u to  final, o u  seja, o  estabelecim ento  de um  

texto  escrito  que , p o r sua vez, tam b ém  tem  consequências d inâm icas 

no  p ro je to . Trata-se de um  sistem a -  a entrevista, em  si -  inserido  em
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Com certeza, o resultado do trabalho 
conjunto para a produção de uma 
entrevista é, em primeira instância, 
um documento específico, mas de 
dupla significação: isoladamente e no 
projeto.

o u tro  sistem a -  a en trev ista  no  p ro je to  integral. M as se deve te r clara a 

im p o rtân c ia  de se de ta lhar as fases e in tegração de um a  etapa em  ou tra .

C o m o  relato, po r sua vez, o texto resul­

tado  de cada en trev ista  depois de p ro d u ­

zido integra-se com  o p ro je to  de m aneira  

con seq u en te . O  efeito  da presença das 

entrevistas tem  de ser tran sfo rm ad o r dos

resultados, caso con trá rio , não se justifica usá-la. O  caráter p rático  do 

uso de entrevistas é vital para a justificação de seu uso. A  consideração  da 

en trev ista  isolada apenas en co n tra  sen tido  na fase de sua defin ição com o 

d o cu m en to . Sua real valorização se dá na m ed ida  dos diálogos p ro m o ­

vidos pela d inâm ica  da p roposta  inicial, que  clam a p o r conclusões que 

afinal validam  o uso das narrações. C o m o  superação do  valor em  si, as 

entrevistas ganham  realce com o fração co m p o n e n te  de a rgum en tos  que 

crescem  na sequência em  que  são som adas às ou tras entrevistas. Assim , 

rebaixa-se progressivam ente o con teúdo  isolado de cada entrevista. Árvore 

de floresta extensa, constata-se  a perda  progressiva da in d ependência  de 

cada entrev ista, que, depois de finalizada, apenas ganha razão de ser em  

sua com un icação  com  outras. É a to ta lidade  organ izada das entrevistas 

que  interessa. O  reforço dos a rgum en tos  ou  a oposição  deles faz com  que

as entrevistas se en tre lacem , favorecendo 

conclusões que as justificam .

V is tas  u n ic a m e n te  c o m o  p a r te , as 

e n tre v is ta s  p e rd e m , c o m p le ta m e n te ,  

funções no  corpus do cu m en ta l. N ão  há 

sen tido  social em  h istó ria  oral de pessoas 

sozinhas. A não  ser q u a n d o  elas revelem  algo in justo , excepcional, aber- 

ran te , as h istórias resu ltan tes em  entrevistas únicas, de seres isolados de 

seus con tex tos, ten d em  a co rrer para a vala da exaltação, da m itificação 

nostálgica, e isso é o oposto  do  que  se quer. O u tro  risco vulgar é a tran s ­

fo rm ação  da  experiência ap reend ida  em  entrevistas únicas, ou  isoladas,

O fazer entrevistas, além dos momen­
tos de sua realização prática, demanda 
a finalização que a habilita para uso. 
Independentemente, cada entrevista é 
um documento e o conjunto um corpus  

documental específico.
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com o “análise de d iscurso”. Nesse caso, aliás, o que se vê é um  processo 

que se rende à caracterização vernacular, estilística e de rala função  social.

Em  decorrência  da con tigu idade  ou  com unicação  de um a entrevista 

com  o u tra  -  e assim  po r d ian te  - ,  a sequente  m escla ou  superposição de ­

senha um  m apa desejavelm ente d iferenciado no  co n ju n to  das entrevistas. 

N ão  se preza tan to  a construção  de um  só lado nos projetos de h istória  

oral; pelo con trário , busca-se o diverso, fato que im plica de ta lh am en to  de 

redes que carreiam  oposições. O  co n fron to  é fecundo porque  desejável. 

Pensar em  história  oral onde  o to rtu rad o  vê suas falas em  con traste  com  

as do  to rtu rado r, po r exem plo, é algo prezado com o form a de exibição do 

diverso. E nesses casos é fundam ental o con jun to  de entrevistas que perdem  

o teo r ind iv idual em  troca de argum en tos coletivos. É no  o lhar plural, nas 

vozes dissonantes, que  se justifica a realização de projetos que incluam  

entrevistas. Fala-se, pois, de  séries. Por lógico valorizam -se tam bém  en tre ­

vistas de segm entos únicos, de opin iões afins, mas de m aio r serventia são 

os que cruzam  propostas e exaltam  o p oder dialógico das falas. Assim , a 

inscrição da entrevista  no  con tex to  am plo  das dem ais ou  o diálogo com  

d o cum en tos  variados -  d ep en d en d o  dos projetos -  an im a trabalhos de 

h istória  oral. M as convém  abordar o  lado inaugural do  processo de en tre ­

vistas: as sessões de gravação até o estabelecim ento  e aprovação do  texto 

final. É exatam ente  nessa fase que se consagra a colaboração.

A colaboração  é sem pre um a  situação  acordada, p rem ed itada , d iscu ­

tida , jam ais im posta  ou  im provisada, e, neste sen tido , a repartição  dos 

poderes d u ran te  a fase de elaboração das entrevistas se dá no  en tend im en to  

en tre  as partes, indo  de um  para o u tro , em  m ovim en tos pendulares bem  

definidos: q u em  fala, diz o que  quer; quem  traba lha  com  a transposi­

ção do  texto  oral para o escrito  a tua  de m aneira  a de liberar as m elhores 

soluções; a au torização  é dada  em  cim a do  que  o en trev istado  o p ta r e, 

finalm ente , o p ro d u to  é in teg rado  ao p ro je to  segundo  as propostas do 

dire tor, m an tid o s os com prom issos de uso m oral da  colaboração. Nesse 

jogo de au to ridade , o respeito  a cada p a rtic ip an te  ou  co labo rado r deve



1 2 0  H istória ora l

ser ab so lu to  e calibrado  segundo  as prescrições do  p ro je to . P ropõe-se um  

m apa dos poderes pessoais na elaboração de u m  p ro je to  de h istó ria  oral:

1 -  iniciativa do autor do projeto que escolheu a pessoa a ser entrevistada;

2 -  poderes de condução do ritual de entrevista nas mãos do entrevistador, que 

além de ter o domínio da proposta de entrevista, tem a aparelhagem em 

mãos e a capacidade de dimensionar tempo, direção da fala e sua finalização;

3 -  relativa liberdade de expressão do entrevistado, que dentro das linhas 

propostas pelo entrevistador pode dizer o que quer, inclusive mentir, 

omitir, selecionar fatos e situações;

4 -  dentro do que foi gravado, o entrevistador -  ou alguém de sua confiança 

-  pode decidir sobre as estratégias de versão do oral para o escrito;

3 -  na conferência, cabe ao entrevistado autorizar ou não, vetar parte ou o 

todo da entrevista;

6— autorizada a entrevista, o entrevistador pode e deve decidir sobre seu uso 

no conjunto da proposta inicial.

Colaboradores, portanto, são elementos 
ativos na relação entre duas partes de 
projetos de história oral. Tanto é colabo­
rador quem narra como quem registra.

É p o r esse c o n ju n to  de poderes d iv id i­

dos que  se cham a colaboração  a relação 

en tre  en trev istado  e en trevistador.

1 7  -  C O L A B O R A Ç Ã O  E C O O P E R A Ç Ã O

“Caminhante, são tuas pegadas 

O caminho e nada mais; 
Caminhante, não existe caminho, 

Se faz o caminho ao andar.” 
Antonio Machado

C olaboração  é o processo de in teração  em  lato sensu. A o c o n ju n to  das 

práticas que  envolvem  os dois lados, desde o com eço do  trabalho  com  

entrevistas, cham am os colaboração. M as há que  se d is tin g u ir etapas no 

transcu rso  das relações en tre  en trev istador e entrev istado . O  in trin cad o
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jogo de ida e volta  dos poderes, com  a severidade da de te rm inação  de 

quem  é q u em  em  cada p arte , faz com  que  seja aflorado  o p rin c íp io  

co nstan te  da negociação. C aso o en trev istâdo /co laborador, p o r exem plo, 

queira  tira r algo de seu tex to  final, a inda  na fase an te rio r à autorização , 

este poderá  exercer seu d ire ito  aco rdado  prev iam ente. C o n tu d o , se for 

vital para o e n te n d im e n to  am plo  do  p ro je to , cabe ao en trev is tado r/d i-

re to r do  p ro je to  negociar a perm anência  

da passagem  alud ida  com o im p o rtan te . É 

nesse sen tido  que  se inscreve no  processo 

de co laboração  o u tro  conce ito , m enor, 

de cooperação.

E n ten d e n d o  p o r cooperação  a “ação” de “operar” e p rin c ip a lm en te  

de “operar ju n to ”, ressalta-se que  na p rá tica  operacional da p rodução  do 

te x to /d o c u m e n to  o en trev istado  ten h a  a função  de u m  o p erad o r que  em  

consonância  com  o co labo rado r/en trev istado r a jude  a p ro d u z ir u m  texto 

capaz de d im en sio n ar o  encon tro .

E m  term os práticos, a sessão — ou  sessões -  de gravação é com posta  

de um a etapa m eram en te  empírica. D esde a m on tagem  do  p ro je to , antes 

de qua lquer suposição analítica ou  m esm o de superposição das entrevis­

tas em  seus possíveis cruzam entos in ternos, o  que se dá é a p rodução  do 

d o cu m en to  que, sem pre, terá que  se in tegrar em  u m  corpus docum en tal 

m ais am p lo , que caracteriza e dá razão de ser ao p ro je to . Seja com o 

ferram enta , técnica, m é to d o  ou  saber, as aplicações das entrevistas nos 

projetos devem  inevitavelm ente rem eter ao caráter testem unhai delas. E 

d o cu m en tar um a  situação em  história  oral significa, antes de tud o , obe ­

diência a pressupostos que ju n tam  a p rática de p rodução  de u m  texto aos 

cu idados éticos de seu tra tam en to . T oda e qua lquer reflexão sobre o fazer 

da entrevista, p o rtan to , deve ser e laborada em  função  dela e não de seu 

efeito analítico  p rede term inado  ou  avant la lettre. Q uase  sem pre o que  se 

vê, em  particu lar em  vistas desarm adas, é a reflexão às vezes exaustiva sobre 

a linguagem , sintaxe, transcrição ou  im pacto  léxico-social da palavra ou 

das narrativas. Isso q u an d o , em  tan tos casos, as entrevistas nem  sequer

Dentro do conceito de colaboração cabe 
o de cooperação. Colaboração é maior 
que cooperação, mas a cooperação 
perde seu sentido depois de estabelecido 
o texto com sua devida autorização.
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foram  realizadas. E m  vez de se prestar atenção à com posição  da entrevista, 

en q u an to  u m  corpo  capaz de p roduzir um a lógica in terna , sistêm ica, o 

que  se vê é, novam ente, desvios que m ais cu idam  dos efeitos vernaculares 

do  que p rop riam en te  do  seu significado 

social, e n q u an to  po rtadora  de experiência.

O  rigor no processo de estabelecim ento 

de um  texto deve ser severo, fiel às regras 

preestabelecidas, pois dele depende o resul­

tado final do trabalho que atesta o labor con jun to  e a eficiência da proposta. 

Pensando que o procedimento empírico que  se advoga com o adequado  à 

prática da história oral é decorrente da experiência, supõe-se que o processo 

de elaboração  do  p ro d u to  final ten h a  um a  lógica in te rn a  que dependa da 

m em ória  e da decisão de revelar os con teúdos contro lados pelo narrador.

A superação do tratamento meramente 
linguístico é um dos desafios de quem 
se propõe a ver a história oral além da 
prática comum de entrevistas e de suas 
dimensões vernaculares ou linguísticas.

Assim, porque toda m em ória  é seletiva e dado  que todo  entrevistado tem  

liberdade e d ire ito  de escolha do  que conta, a experiência buscada foge do

racionalism o objetivo , da coisa certa, da verdade provável, da  d a ta  sem

Pela evidência da impossibilidade 
de pensar a memória como arquivo 
capaz de reproduzir fatos precisos e 
reconstruir situações "como elas real­
mente ocorreram", credita-se a quem 
defenda posturas de reprodução fiel da 
sessão de gravação os mesmos defeitos 
positivistas que acabam sendo desvios 
de mensagens analíticas importantes, 
vazadas ao longo das entrevistas que 
são mais do que perguntas e respostas.

erro  ou  do  n om e correto . Logicam ente, 

essa constatação dispensa os exaustivos de­

bates em  to rn o  da reconstrução  exata dos 

fatos e to rn a  in fan til a fá tua digressão so­

bre a diferença en tre  o vivido e concebido.

O  q u e  se d e fin e  c o m o  sag rad o  no  

processo de e laboração  de p ro jetos em

histó ria  oral é o fato  de se co n fu n d ir  a

elaboração d o cu m en ta l com  sua análise. Isso é tão  fatal com o c o m u m , 

pois m u ito s  p ro jetos padecem  do  erro  crasso de m esclar a construção  do 

tex to  com  o p ro d u to  analítico . O co rre , co n stan tem en te , um  desvio do  

alvo: em  vez de se pensar o assun to  para o qual as entrevistas servem , 

considera-se o processo de p rodução  com o foco. É nesse cenário  que deve 

a tuar a herm enêu tica . C o m o  exercício in terpreta tivo , a herm enêu tica  tem  

suas regras, que  ta n to  im plicam  a consideração  do  tex to /fo n te  com o sua 

exegese depois, no  corpus d o cum en ta l. L em brando  que antes de se pensar
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Colaborador e colaboração não equiva­
lem a informante e informação. Para 
a história oral, o resultado da cola­
boração e o sentido do colaborador 
em um projeto não se restringem às 
referências exatas de datas e fatos. 
Colaboradores são seres que ao narrar 
modulam expressões e subjetividades 
e a transparência disso é relevante aos 
exames decorrentes do texto estabele­
cido em análise com os demais.

na análise devem os supor os critérios de constitu ição  dos textos, cabe à fase 

em pírica  de constitu ição  do  d o c u m e n to  o cu idado  com  detalhes práticos 

da entrevista, então : onde , quan tas  horas, com o, de quem , para quem , 

ganham  c o n to rn o s  decisivos. D a  m esm a 

m aneira, os desdob ram en tos  que  levam  à 

autorização  do  texto  de entrevistas e seu 

uso no c o n ju n to  do  pro jeto .

É p o r isso que , em  h is tó ria  o ral, se 

a tribu i à experiência um a feição diferente 

da racionalidade pura  ou  intelectual. N a 

so lução  k a n tia n a , o m ate ria l deriv ad o

das trajetórias individuais narradas e exem plificado pelos fatos da vida -  

sem pre em  u m  espaço de tem po  e lugar definidos cronologicam ente  -  é 

constitu ído  pelas sensações e, em  com plem en to , os cond icionan tes das 

vivências individuais são racionais e explicáveis em  com provações m enos 

intuitivas. A o registro dessas vivências e suas sensações cham a-se “em pi- 

rism o”. Assim , em piria  é o reino da percepção registrada e nele m ora a 

subjetividade. O  colaborador, ao narrar o mais livrem ente possível o que 

lhe é instin tivo  ou  sensível com  as variações com uns a quem  conta, diz 

respeito aos ajustes do  ind iv íduo  na sociedade. E xatam ente aí reside a es­

sência da história oral. É tam bém  o p ro d u to  dessa interação que caracteriza 

a sensibilidade do  encon tro  en tre  as partes, a colaboração. A  apreensão 

dessas circunstâncias é sutil e po r isso a situação de gravação em  história oral 

deve ser direta, o lho  no olho, respeitosa e confiante. O u tra  característica 

im p o rtan te  é que  o empírico contrapõe-se ao experimental, que é sem pre 

um a ação con tro lada, m edida, planejada em  detalhes e p o r isso sintética. 

O  em pírico  é, pois, o  factual, a “h isto rinha” contada, o fato revelado e 

registrado em  gravação, e não se constitu i de m aneira n en h u m a  em  algo 

ap rio risticam ente  analisado ou  m esm o analisado em  sua constitu ição .

A a tribu ição  dos elementos empíricos da  en trev ista  conv ida a pensar 

fatores narrato lógicos, ligados aos fatos da vida ou  circunstâncias do  tem a 

em  questão. Por lógico, im pressões gerais, opiniões sobre acontecim entos,



1 2 4  História oral

Em história oral, mais do que a verdade 
comprovada e aferível, o que se busca 
é a variação das narrativas em suas evi­
dências, inexatidões e deslocamentos. 
Se isso é válido em termos individuais, 
no coletivo ganha dimensões ainda 
mais relevantes.

juízos objetivos ou  não, sonhos, fantasias, m entiras inclusive, tu d o  isso 

cabe no  universo da entrevista, m as não depende de com provação n e n h u ­

m a. D a  m esm a form a, condições físicas dos narradores -  idade, situação 

de saúde, estado  em ocional e ou tro s  -  devem  ser levados em  co n ta  ao se 

pensar a constitu ição  das entrevistas. C o m  isso, adm ite-se  a g rande co n ­

trib u ição  da h istó ria  oral: não há m entiras em  narrativas. Pelo con trá rio , 

as versões dos fatos, legítim as ou  não , são 

o que m ais interessa. O u  -  pergunta-se -  a 

v ida social é feita só de verdades e fatos 

objetivos, com prováveis?

N ã o  se fala, pois, de “exatidões h is ­

tó ricas” o u  “te s tem u n h o s  de verdades” o u  m esm o de “realidades c o m ­

p rovadas” e sim  de visões, co n stru çõ es  narra tivas, idealizações, q u e  

são defin idas na exposição  dos fatos. Para m u ito s  q u e  nad a  e n te n d em  

de  h is tó ria  oral, a con fiab ilidade  das en trev istas  é fa to  su spe ito , pois 

a m e m ó ria  falha, e rra , desvia, cam ufla , d isto rce , inven ta . M as é exa­

ta m e n te  isso q u e  in teressa. L em brem os: o respeito  à e m p iria  expressa 

n o  fazer d o  d o c u m e n to  é o te sou ro  buscado  pela h is tó ria  oral capaz de 

revelar a su b je tiv id ad e  c o n tid a  nas variações do  p a râ m e tro  d ad o  pelo 

estabe lec ido  co m o  verdade.

É pela im p o rtân c ia  e respeito  à c ircunstânc ia  em pírica  da  narrativa 

que  se deve som ar os p o n to s  de co n ta to  das diversas entrevistas de um  

pro je to . Pensando que a m em ó ria  coletiva se dá exatam en te  na repeti­

ção de fatos narrados é que  se advoga o 

respeito  à apreensão dos acon tec im en tos 

e a sua transposição  do  código  oral para 

o grafado. Interessa não  as palavras em  

si, pois não  é cada palavra exatam en te  com o foi d ita  q u e  vale, m as o seu 

significado no  c o n ju n to  da dissertação de alguém  em  situação de en tre ­

vista e na con junção  de ou tros textos estabelecidos na m esm a perspectiva.

Assim , toda  p rim eira etapa de projetos, o m o m en to  da aquisição das 

gravações, é sem pre em pírica e deve ser a ten ta  ao narrador. E m  term os de

Quanto mais discreto for o ato da 
entrevista, quanto mais íntimo e co­
mungado o encontro, melhor será o 
resultado do encontro.
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A empiria é uma face da moeda. A 
outra, a eventual análise, depende da 
transposição dos documentos estabele­
cidos a partir das entrevistas e de seu 
ordenamento segundo os ditames do 
projeto. De toda forma que fique pa­
tente o preparo da primeira parte, ou 
seja, das entrevistas produzidas.

objetividade, po rtan to , a “verdade” de cada participante, a confiabilidade, 

é estabelecida na proporção  da autorização final. Por evidente, a d inâm ica 

da m em ória  con tinua  nas pessoas vivas que podem  m u d ar de idéias, variar 

versões dos fatos narrados, mas de m odo  definitivo, estabelecido o texto 

decorren te da narração e transform ada em  letra escrita um a alternativa, ela 

se to rna  inquestionável. O  ato  de autorização da entrevista a faz “verdade 

em  si”, fator significante sem referência natural a o u tra  coisa, com o, aliás, 

tan to  queria  Platão com o Aristóteles.

A em piria  en tão  se c o n stitu iu  em  um a 

p rim eira  e tapa, em  p a rte  fu n d a m e n ta l 

da tarefa do  oralista  que, d ife ren tem en te  

dos d em ais  seg m en to s  q u e  tra b a lh a m  

com  d o c u m e n to s  escritos, p ro d u z id o s

p o r terceiros e quase sem pre arquivados, não precisam  do  cu idado  de 

elaboração da m atéria  que  lhe servirá para a co n tin u id ad e . A  análise, 

com o c o m p lem en to  e que  só deve existir depois do  núcleo  de entrevistas 

estabelecido, d em an d a  tra tam en to s  diversos. E, nesse caso, não se fala 

m ais em  p roced im en tos  em píricos, e sim  analíticos. Superada a fase de 

aquisição de entrevistas, cabem  três a lternativas que devem  ser explici­

tadas no  pro jeto :

1 -  arquivamento, guarda ou publicação das entrevistas em si;

2 -  diálogo entre as diversas entrevistas em diversas linhas de argumentos 

que com binam  aproximações e diferenças; e

3 -  diálogo das entrevistas com a produção historiográfica afeita ao motivo 

da recolha.

M oeda única, o  projeto  de história oral possui, pois, duas faces. U m a, 

de elaboração das unidades docum entais; ou tra , de seu con jun to . Dispostas 

às análises ou  não, am bas têm  com prom etim en tos em píricos que precisam  

ser m uito  bem  definidos antes de se pensar em  interpretação. A  devoção aos 

critérios de elaboração dos docum en tos -  unitários ou  do corpus d o c u m e n ­

tal -  é m atéria  essencial da fu n d am en tação  da h istó ria  oral. E m  vista da
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m etáfo ra  da m oeda e suas faces, o  que  dever ser negociado  é a efetivação 

do  p ro je to  em  p len itu d e  conscien te. E m  ou tras palavras, a m on tagem  

em pírica  do  corpus d o cu m en ta l e sua posterior, e eventual, análise.

1 8  -  B A N C O  D E  H IS T Ó R IA S

“São como um cristal, as palavras; 
algumas, um punhal, um incêndio.

Outras, orvalho apenas.” 

Eugênio de Andrade

N o  caso do  a rqu ivam en to  e guarda das entrevistas, o que  resulta é 

“banco  de h istó rias”, e isso m erece cu idados desde a p ro p o s itu ra  do  

p ro je to , que  deve d e te rm in a r p roced im en tos.

A  existência de p ro jetos se constitu i em  regra sagrada para quan to s

p en sam  em  situações de usos fu tu ro s .

Banco de histórias não é mero proce- Trata-Se, pois, de  acervos p lanejados se­
dimento arquivístico ou um depósito , . ,
de entrevistas recolhidas ao acaso, a g u n d o  pro jetos que  buscam  caracterizar

To^projetcTsf3Ze l0 deVC CStar' 9ada u m  con j u n to  de experiências in d iv id u ­
ais, q u e  g a n h a m  s e n tid o  no  co le tivo . 

C o n s id e ra n d o  q u e  b a n co  de  h is tó ria s  

se vocaciona m ais ao gênero  h istó ria  de vida, o que  se p re ten d e  em  sua 

efetivação é d ispon ib ilizar ao púb lico  in teressado o registro de trajetórias 

pessoais ou  de grupos que  p o r m otivos explicitados no  p ro je to  m erecem  

atenção . B anco de h istó ria  é p ro ced im en to  desejável em  casos em  que 

haja a b u n d ân c ia  de narradores, u rgência nos registros, m as faltam  p ro ­

postas in tégrativas e de uso im ed ia to . Nessas situações, o a rqu ivam en to  

e a d ispon ib ilidade  púb lica  dos d o cu m en to s  possib ilitarão  no  fu tu ro  a 

reordenação  de textos que  n u tra m  algum a análise com  p roposta  un itária .

H á  dois tipos de entrevistas que se abrem  aos bancos de histórias. E m  

um  caso, as recolhas que são feitas exclusivamente para serem arquivadas em 

nom e do  reconhecim ento  de eventuais significados. E m  ou tro , gravam-se

U nidade VI -  O em pírico  e o teó rico  1 2 7

histórias que foram  preparadas para um  fim /pro je to  específico, mas que 

não se esgotam  em  um a discussão tem ática única. Porque se abrem  tam bém  

para outras alternativas, as histórias gravadas podem  ser aproveitadas de 

m aneira variada. N o  caso de banco de história  de colônias de povoadores 

de um a determ inada área, por exem plo, os pioneiros quase sem pre têm  

prioridade po r se constitu írem  em  grupos fundadores. Suas histórias, então, 

servem para ilum inar os m otivos que os trouxeram  de um  espaço a o u tro  e 

os dilem as de fixação em  novo am bien te  físico e cultural. O u tro  exem plo 

é a recolha de histórias de avós, senhoras de mais de 60  anos que  podem  

ser exaltadas a con tar suas trajetórias de m atern idade  ou  fam iliar, mas que, 

por o u tro  lado, tam bém  podem  ser usadas para estudo de gênero, sobre o 

envelhecim ento  ou  vida co tid iana em  o u tro  projeto.

N o  caso de grupos que, independentem ente  de idade, gênero e classe 

social, atuaram  em  um  evento -  por exem plo, na fundação de um a associa­

ção beneficente de utilidade pública, sindicato, escola, agremiação esportiva 

ou hospital - ,  as histórias podem  responder a um  desafio proposto  desde 

o início e que garantem  unidade e lógica na recolha, mas, depois, podem  

integrar um  banco de história am plo que se abre a m últiplos usos em  um a 

com unidade ou  em  outros projetos.

BanCO de historias se constitui em um Q banc0 ,je história não requer análise

p ro ced im en to  calibrado  de recolha, mas Pr°P°sta aprioristicamente. mas exige 
r  apontamentos possíveis. Sem isto nao
com o tal deve te r suas regras de arqu i- há como planejar uma seriação. 

vam en to  previstas no  pro jeto . Situações

com o: d ire ito  de uso; condições juríd icas de audiência; soluções para o 

eventual estabelecim ento  do  texto  escrito  e local de arqu ivam en to  devem  

ser acordadas na p roposta .

M as o que  é u m  banco  de histórias?

Banco de histórias é um  conceito  novo que se abre à h istória  oral com o 

alternativa d isposta às recolhas que, desde o pro jeto  inicial, se esgotam  nas 

entrevistas feitas e arquivadas. A  análise, po rtan to , é eventual, não constitu i 

parte  do  projeto  e em  caso de existência decorre de outras iniciativas, de 

projetos que se organizam  em  cim a dos textos já estabelecidos.
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A tua lm en te , m uitas cidades, ag rupam en tos  sociais, institu ições, pas­

sam  a cu id a r do  que co rrique iram en te  cham am  de “m em ória”. Nesses 

casos, entrevistas sem pre desp o n tam  com o possibilidade de registro de 

experiências do  passado corpora tivo  que tram a a organização de vivências 

coletivas. Q uase  sem pre guardadas com o “docum entos de arquivos sono­

ros” em  m useus locais ou  em  acervos específicos, tais entrevistas podem  

d im en sio n ar usos im portan tes , a inda  que  in dependen tes  de sua in tenção  

inicial. Fala-se, pois, de  u m  tip o  específico de entrevistas, quase sem pre 

m ais abertas às h istórias de v ida ou  a casos pon tua is  de relevo na vivência 

de u m a  coletiv idade. É notável que  os p ro jetos de bancos de histórias 

sejam  cultivados, m esm o sem  um a direção analítica  o u  de uso im edia to  

ou  exato. Pessoas que  se d ispõem  a falar para bancos de h istó ria  quase 

sem pre se co m p ro m etem  com  um  diálogo  fu tu ro  e, assim , narram  suas 

h istórias com o  se fossem um a espécie de avaliadores de um  passado que

deve explicar o fu tu ro  local, in stituc io -
Uma das vantagens da história oral . • j  •
feita para bancos de história é que em nal. In teressante  que esse tip o  de p ro je to  
sua independência elas podem revelar i , ,
lances menos dirigidos e que iluminam sugere> sem Pre’ um a  re tom ada  c rono lo -
não apenas as visões de mundo, mas gjca marcacla pela Construção heróica e 
também, e sobretudo, a vontade de D r  1
quem narra o que quer. nostálg ica da  vida.

1 9  -  H I S T Ó R I A  O R A L  P U R A  O U  H Í B R ID A

“U m a é a ‘palavra pura’, 

outra a ‘palavra objeto’.” 

H elio  O itic ica

A história oral pode ser “pu ra” ou  “híbrida" . D izendo  de o u tra  form a, 

u m  p ro je to  tan to  pode  ser sim plesm en te  de constitu ição  de um  acervo -  

banco  de h istó ria  ou  p roposta  em  que as vozes dos narradores se cruzam  

en tre  si de m aneira  a p rom over um a discussão po lifôn ica -  ou , tam bém , 

pode fazer as entrevistas dialogarem  com  ou tros tipos de fontes ou docu ­

m entos. N a  situação de história oral pura é im p o rtan te  observar a variação
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de narrativas que  d ep en d em  de gênero , raça, classe social, educação  for­

m al, idade, tip o  de entrevista, m as que , em  essência, podem  m a n te r um a 

lógica argum en ta tiva  co m u m  e coeren te  em  sua constitu ição . N o  caso da 

história oral h íbrida  preza-se o  p o d e r de “conversa”, co n ta to s  o u  diálogos 

com  ou tro s  docu m en to s, sejam  iconográficos ou  escritos com o: h isto rio - 

gráficos, filosóficos ou  literários. N o  caso de história oral pu ra , o que  se 

tem  é a oposição  de versões decorridas de visões diversas, conflituosas e 

até opostas. C o n sid e ran d o , p o r exem plo, que  a experiência de v ítim as de 

abuso sexual é d iferen te  da  dos abusadores, os a rgum en tos  con trastan tes 

fornecem  m ecanism os analíticos in teressantes para o e n te n d im e n to  de 

um  ou  o u tro  lado. O u tra  vez valoriza-se a po lifon ia  e reafirm a-se que a 

h istó ria  oral é social na m ed ida  em  que  ju n ta  vozes d issonantes.

A  história oral pura  não  é desprezível de m aneira  a pensar que existirá 

o u tra  ev en tualm en te  “im pura . O  que  não  se q uer franquear é a o p o rtu ­

n idade  de equ iparação  de tipos de expressão discursiva que , em  term os 

de narrações orais, não  d ispensam  com parações. Porque na história oral 

pura  valoriza-se o  d iscurso  com o fon te  peculiar; cabe considerá-lo  em  

seu equ ilíb rio  com  outra fon te , ou  d o c u m e n to  característico , igualm en te  

estabelecido com  critérios afins. O  nexo da  c o n stru çã o  do  d iscu rso  oral 

lhe é típ ico , e isso leg itim a  q u e  seja ap ro x im ad o , p riv ileg iad am en te , de 

o u tro  d iscu rso  que  ta m b é m  se estabelece da  m esm a fo rm a. É im p o r­

ta n te  ressaltar q u e  história oral pura  não é análise de discurso oral, pois se 

d istingue na observação de sua constitu ição  em pírica  -  destinada  a um  

pro jeto  específico — e obedece ao critério  de expressão de u m a  experiência 

vivencial, de um a  visão de m u n d o . T am bém  a eventual análise de falas 

vazadas sob critérios da h istó ria  oral não se constitu i em  comparação de 

discursos. Porque as possíveis análises sem pre ten d em  a ab o rd ar tem as 

afeitos a u m a  discussão -  u m a  tese, p o r exem plo elas não se p reocu ­

pam  com  a o rig inalidade  da  constitu ição  das fontes e, assim , se lim itam  

à identificação de igualdades ou  diferenças.

A  h istó ria  oral h íb rid a  tem  o u tro  objetivo. A o relativizar a força única 

da expressão oral, de m aneira  quase que  na tu ra l, exige-se a equiparação
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dos argum entos derivados de entrevistas com  ou tros em anados de diversas 

fontes. Nesses casos, o que vale m ais é a força tem ática  que  tira  a força 

da  lógica da construção  da narrativa oral.

N o  caso da h istó ria  oral pura , o que  se valoriza com o  essencial é a 

construção  do  percurso  narrativo ; no  caso da h istó ria  oral h íb rida , vale 

m ais a ob je tiv idade  tem ática. A  p rim eira  se presta a trabalhos feitos na 

base de narrações de h istórias de vida; no  segundo  caso, vale os en fo ­

ques cen trados em  assuntos específicos. N o  caso das h istórias de vida, a 

revelação da h istó ria  toda , com ple ta , é desejável; no  segundo  caso, cabe 

o recorte  sem pre revelador das in tenções de q u em  vai usar a entrevista  

para  fins elucidativos de estudos que  d ispensem  o en foque  subjetivo.

2 0  -  A N Á L IS E  E M  H I S T Ó R I A  O R A L

“As palavras têm significado: algumas delas, 
porém, guardam sensações.” 

Zygmunt Bauman

A decisão  sobre  o tip o  de en trev is ta  a ser feita , p rin c ip a lm e n te  a 

respeito  do  tra ta m e n to  a ser d a d o  depo is  do  e s tab e lec im en to  do  tex to , 

sugere  p rim az ia  na decisão da even tual análise das en trev istas . A tre lada  

ao p ro je to , a p a rte  re fe ren te  ao uso das en trev istas  deve ser destacada . 

A ssim , é b asta n te  s ign ificativo  o d eb a te  sobre  a análise  -  o u  não  -  da  

en trev ista . Isso tem  m u ito  a ver com  a p ro p o sta  de elaboração  de história 

oral pu ra  ou  história oral h íbrida.

A n álise  em  h is tó r ia  o ra l é u m  p ro c e d im e n to  p re m e d ita d o , 

e spec ificado  n o  p ro je to  e d isso  d e p e n d e n te ; a f in a lid ad e  d o  p ro je to , 

em  p a rtic u la r, d e te rm in a  a fo rm a  de c o n d u çã o  da  en trev is ta . D esta rte , 

tem -se  q u e  se a p ro p o s ta  ap en as c o n te m p lo u  o e s ta b e le c im e n to  de 

te x to  -  p a ra  b a n co  de  h is tó ria s , p o r  exem p lo  -  a q u e s tã o  da  análise  é 

d isp en sa d a . D e  o u tra  fo rm a , desde  q u e  p la n e jad a  e p re v ia m e n te  d e ­

te rm in a d a , co m o  p a rte  de u m  to d o , a análise  deve in te g ra r  o p rocesso  

de d e se n v o lv im e n to  da  p ro p o s ta , m as em  sua  fase final, d ep o is  de
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A memória coletiva e a identidade social 
se fundem para dimensionar o social, e 
mais do que objetos isolados de estudos 
elas se constituem no fundamento da 
história oral.

c o n s ti tu íd o s  os d o c u m e n to s  d e riv ad o s  de  e n trev is tas  e e s tabe lec idos 

os c rité rio s  de d iá logos com  o u tra s  séries d o c u m e n ta is .

Isoladas, as en trev istas não  falam  p o r si, log icam en te . A linhá-las, 

c o n tu d o , é um  p ro ced im en to  capaz de sugerir, m ais do  que a condução  

do  p ro je to , possíveis análises. Sozinhas, tam b ém , as entrevistas não  se 

su sten tam  e n q u an to  h istó ria  oral; seriam  apenas textos estabelecidos. A

d im ensão  social é feita na m ed ida  em  que 

são indicados os pon tos de intercessão das 

diversas entrevistas.

As entrevistas derivadas de projetos de 

história oral se prestam  a cruzam entos in ­

ternos e externos a ela. N o  prim eiro caso, por se tratar de história oral pura, 

a boa de te rm inação  das redes im põe  p ro ced im en tos  que especifiquem  

origens de a rgum en tos  afinados. A ssim , os im igrantes la tino -am ericanos 

que foram  um  dia barrados na fronteira do  M éxico com  os Estados U nidos 

podem  se d is trib u ir en tre  si de form as diversas, que, idealm ente, ind icam  

redes que os co m p o rte m  segundo  traços com uns capazes de explicar 

a in tim id ad e  do  fenôm eno: locais de procedências, gêneros, cond ição  

econôm ica , nível de escolaridade, relações de parentesco  nos Estados 

U nidos. As possib ilidades de d esd o b ram en to  de situações específicas 

caracterizam  a sofisticação do  p ro je to , que, q u a n to  m ais de ta lhado , m ais 

singular será. A ssim , u m  p ro ced im en to  analítico  im plica  c ruzam entos 

capazes de diversificar lógicas in te rnas a cada segm ento . A  análise, pois, 

é resu ltado  dessas constatações.

U m  dos graves erros de quem  traba lha  com  entrevistas é a confusão 

e n tre  análise  e re su m o  o u  frag m e n to .

M uitas pessoas supõem  que, ao sin te tizar 

ou  m esm o  fracionar, fazem  o p ro ced i­

m e n to  analítico , o que  não  é verdade.

Isso im p lica  d ife ren c ia r p ro c e d im e n to

“com positivo” de “resolu tivó'. N o  p rim eiro  caso, sin te tizar ou  reco rta r é 

apenas resum ir, e, sob a segunda alternativa, analisar é resolver a p roposta

É fundamental em história oral distin­
guir o juízo estético das entrevistas -  o 
fascínio pelo texto e pelo conteúdo da his­
tória-do juizo prático, que, afinal, explica 
o indivíduo em sua intenção narrativa.
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ind icada  no  p ro je to . K an t p ro p u n h a  que  a boa análise im plicava o re­

gresso do  to d o  às suas partes constitu tivas de m aneira  que  a análise não 

se to rn e  a divisão racional das entrevistas em  c o n ju n to , m as a definição 

de seus tem as relevantes.

Q u a n d o  se pensa na análise das entrevistas em  si, em  sentido  de história 

oral pu ra , o que  deve ser passível de consideração  é a análise dos “fatos 

observáveis”, das narrativas concretas. Isso faz com  que  se considerem  os 

fatos narrados com o “verdades ú ltim as” .

U N ID A D E  V II -  D O  O R A L PARA O  ESCRITO

21 -  Transcrição

2 1  -  T R A N S C R I A Ç Ã O

“Se alguém  quer gerar um a rosa, 

não pode pegar a flor e sim plesm ente colocá-la na terra... 

tem  que sem eá-la no solo , pois só assim nascerá um a outra rosa.”

E ugene Vale

O  co n ce ito  de  tran scriação  é u m a  m u tação , “ação tran sfo rm ad a ,

ação recriada” de u m a  coisa em  o u tra , de algo que, sendo  de u m  estado 

da natu reza, se to rn a  ou tro . A beleza da palavra com posta  p o r “tran s”

e “criação” sugere um a  sabedoria  que  ativa o sen tido  ín tim o  do  a to  de 

transcriar. Fala-se de geração, m as não de cóp ia  ou  reprodução . N em  de 

paród ia  o u  im itação. O  senso estético  en co n tra  aí colo que  abriga ap ro ­

xim ações sem pre  evocadas en tre  lite ra tu ra  e h istó ria  oral. N esse sen tido ,

aplica-se à p rá tica  da  transfo rm ação  do  

oral no  escrito; a m etáfo ra  da  água que 

tran sm u d a  do  líqu id o  para  o  gasoso. A 

palavra tam b ém  varia na fo rm a do  oral

A noção da duplicidade diferenciadora 
entre o que é falado e grafado tem 
idade, ainda que muitas vezes seja 
cobrada uma transferência idêntica, 
como se o tema jamais fosse discutido.

para o escrito. É assim  que  se justificam

as variantes de um a  m esm a fon te , a palavra, que  ao perder sua cond ição  

etérea ganha  dim ensões plásticas, v iram  letras grafadas.
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N a  prática estética transparen te  nos processos de p rodução  literária, 

essas estratégias de m odificação foram  usadas em  prim eiro  lugar na poesia e 

depois na tradução . A m ecânica que as justifica são exercícios em prestados 

pela h istória  oral. Eis, con tudo , a inspiração básica: Ezra P o u n d  dizia que 

seus versos seriam  “recriações”, form as corporificadas de original -  fato, 

sen tim en to , im pressão -  que  ganhariam  m atéria em  letras. E reconhecia 

que na palavra há duas vidas: a oral e a escrita, e, que de um a para ou tra  

solução, seria preciso “traduzir”. T en d o  a inspiração com o pon to  de partida, 

vertida  em  palavra, o p ro d u to , o poem a, concretizaria na beleza o sentido 

da m ensagem . H aro ldo  de C am pos, no  Brasil, em prestou  essa ideia -  de 

recriação -  e d inam izou  o processo, ap licando-o à tradução  de um a língua 

para ou tra . A  isso cham ou “transcriação”.

A “tradução” do oral para o escrito, assim com o um a tradução de idiomas 

diferentes, não se opera com  um a simples transcrição, especialmente quando 

se trata de um  texto subjetivo com o a poesia e -  no caso da história oral -  a 

narrativa do colaborador. A té que se verbalizasse tal procedim ento em  um a 

teoria, dois autores, O távio Paz e H aroldo de C am pos, se valeram de um  exer­

cício com um . O  term o 1blanco”, em  espanhol, não se traduziría do espanhol 

para o po rtuguês, sim plesm ente , p o r “branco”. Essa m era transposição de 

id iom as gerou um  texto co n ju n to  desses dois im portan tes  poetas, Trans- 

blanco, que m arcou definitivam ente o debate sobre o tem a. Em  ou tra  etapa, 

já pensando  a h istó ria  oral, pessoas do  N úcleo  de E studos em  H istó ria  

O ra l da u sp  (n e h o - u s p ) se valeram  do  m esm o processo e o aplicaram  às 

entrevistas de h istoria  oral. C o m  um  chão firm ado no  uso da transcriação 

em  história oral, A lberto  Lins Caldas sugeriu a radicalização de tal conceito, 

percebendo todo  o processo de elaboração do  projeto em  história oral com o 

um a solução transcriativa. Assim , desde a origem  da transform ação de algo 

que não  seria na tu ra l -  o p lano  de recolha e form ulação  de textos — até a 

sua devolução pública, seria parte  da m esm a prática  transcriadora. Acres­

cente-se a isso o sen tido  poético  que  m arca os trabalhos de h istória  oral.

É nessa direção que se assum e o conceito  de “transcriação”. H om ologias: 

o poem a é o u tro  e o m esm o, a entrevista transcriada é ou tra  e a m esm a.
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A transcriação nos aproxim a do  sentido e da in tenção  original que o co­

laborador quer com unicar. E  tu d o  vira ato  de en ten d im en to  do  sentido 

p re tend ido  pelo em issor, que pode ser expresso tan to  o ra lm en te  q u an d o  

p o r escrito. E m  o u tra  d im ensão , o p ro je to  com o u m  to d o  tam b ém  re­

p ro d u z  essa in tenção . M as, diga-se, essas 

recriações se realizam  d e n tro  de regras.

E  as variações de códigos, em  p a rti­

cu lar de um a  língua para o u tra , m ais do

Por lógico, há limites e não se pode, 
por exemplo, transcriar princípios ma­
temáticos, fórmulas médicas, mas a 
favor da melhor tradução de mensagens 
admitem-se critérios de modificação.

n i ip  r n rr ec n n n r lp n r ia  A e  n a la v r a  a n a la t

im plicaria  com plexo  cam po  que  trança  na coerência, beleza e e n te n d i­

m en to . É im possível do  etéreo, do  verbo , se passar à m aterialização da 

escrita com  fidelidade abso lu ta  com o se um a  coisa fosse o u tra . A dm itir

isso, aliás, seria tem eridade , visto  que  sons, en tonação , cacoetes, m o d u ­

lações, não se registram  sem  alterações.

Segundo  a trad ição  firm ada, a passagem  do  oral para o  escrito  co m ­

preende antes de tu d o  b o m  e n te n d im e n to  do  que  foi falado; o u tra  etapa, 

a passagem  para  o escrito  sem  perder de v ista o referencial guardado , seja 

nas form as de construção  de frases ou  no  universo  vocabular. Por lógico, 

a tu am  nesse processo m etáforas, trejeitos linguísticos, erros, m as sem  

perder de vista que nada  é igual ou  a m esm a coisa. A rte  e engenho , pois, 

fazem parte  das habilidades requeridas pelos oralistas; o ju ízo  crítico  e 

o co m ed im en to  tam bém . S uperando  as expectativas in fan tis  de que o 

oral tem  co rrespondência  exata com  o escrito , F rank  K erm ode desm on ta  

os pressupostos de q u a lq u er “verdade honesta” que  seria identificada na 

transcrição  fiel de um a  entrevista. K erm ode zom ba da p retensão  da fide­

lidade abso lu ta  e d iz tex tua lm en te  “no m inuto em que se começa a escrever, 

tenta-se fa zê-lo  bem e escrever bem é um a a tiv idade que não tem  relação 

com a verdade absoluta”. Isso reforça a noção  de in terferência  no  texto. 

Aliás, esses p rinc íp ios já estavam  delineados p o r M artin  H eidegger ao 

afirm ar que “dou uma pequena p ista  para quem  quiser escutar: não se trata  

de ouvir um a série de frases que enunciam  algo; o que im porta é acom panhar

a marcha de um mostrar” .
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A transcriação é assim  u m  fundam en to -chave  para a h istó ria  oral, pois, 

sendo  ela ap licada aos estudos de g rupos, com un idades e ind iv íduos, 

a b an d o n a  os estritos cam inhos da racionalidade e se abre às convenientes 

d im ensões subjetivas. A  noção  de transcriação g anha  novos sen tidos na 

h istó ria  oral, pois sugere a fa talidade da transcriação  com o a to  de recria­

ção para  co m u n icar m elho r o sen tido  e a in tenção  do  que foi registrado. 

A inda que  m u ito s  falem  de h istó ria  oral com o se ela fosse apenas m ais 

um a  m ane ira  de  fo rm u lar d o c u m e n to , defende-se o u tra  h istó ria  oral, 

que  se en q u ad raria  m ais e m elho r no  que  Jerusa Pires Ferreira enuncia

A transcriação se aplica mais ao gênero 
"história oral de vida" do que a "histó­
ria oral temática". No primeiro caso, 
porque a história deve sempre aparecer 
por inteiro, torna-se automaticamente 
lógica a publicação do todo. No segun­
do caso, porque o fragmento pode ter 
sentido exato, o recorte é aceitável. 
Nesse caso, os limites da transcriação 
são maiores.

com o comunicação em presença, a energia, 

o envolvim ento m ultissensorial, que inclui, 

entre outras, a categoria da fascinação”.

Para  m e lh o r valo rizar o a to  tran scria- 

tivo  é preciso  reco rre r às ind icações de 

J o h n  L angshaw  A u stin , q u e  em  O x fo rd  

c rio u  a “teo ria  dos a tos de fala”, em  que  

exp lic ita  os fen ô m en o s  p ragm áticos  do

uso da  linguagem . A ustin  a rg u m e n ta  q u e  expressões da  fala não  são 

apenas frases q u e  se resum em  nas cond ições  de  seus co n te ú d o s  sem ân ­

ticos. E stabe lecendo  a p rec iosa  separação  e n tre  fatores constatativos e 

perform ativos, ficava aberta  a larga avenida que conduziría  a e n te n d im e n ­

tos m ais sofisticados do  que aquele advogado p o r q u an to s  veem  na tran s­

criação da fala “aqu ilo  que  foi d ito  do  je itin h o  que foi falado”. P artindo  

do  fu n d a m e n to  in tenc iona l das enunciações, A ustin  consagra a in tenção  

perfo rm ática  dos narradores com o fundam enta l. A  perform ance, p o rtan to , 

vai além  da in tenção  descritiva ou  do  co n teú d o  in fo rm ativo  m ín im o  das 

sentenças enunciadas. Logicam ente, as passagens constatativas con tin u am  

ex istindo  -  com o  “m eu  n o m e é..., nasci em ... no  a n o ...”; m as “acho que 

sem pre fui u m a  criança feliz p o rq u e  vivia em  um a casa no  in terior, com  

pai, m ãe e irm ãos é perfo rm ática . E m  passagens com o  a p rim eira , não 

cabe transcriar; no  caso da  segunda, sim . Porque A ustin  viu os atos da 

fala com o form as de agir, deixou  ind icado  o ru m o  seguido p o r H en ry
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Paul G rice, que  defin iu  as regras das “circunstâncias de enunciação” que 

d en u n c iam  a busca de in tenção  do  en trev istado  ao seu in te rlocu to r. Vale 

coroar essa reflexão com  as palavras de D an ilo  M arcondes ao su p o r o 

sen tido  da p ragm ática  na filosofia con tem porânea :

O  ponto de partida é a concepção de que a linguagem  é essencialmente dialógica 

e a troca linguísúca, a interação entre falante e ouvinte, é regida por um  princípio 

de cooperação, ou  seja, falamos para sermos entendidos, caso contráno,nem  sequer 

nos engajaríamos nesse processo. Essa concepção cooperativa define um  m odelo  de 

co m o  deveria funcionar a interação linguística.

É relevante lem brar que  estabelecido 

o te x to  de  cad a  e n tre v is ta , d e p o is  de 

exaustivam ente  traba lhado  em  todas as 

suas etapas até  chegar à transcriação , a

Porque toda entrevista escrita materia­
liza os atos da fala, ela deve conter, 
no máximo possível, incorporações de 
situações das entrevistas. Por exemplo, 
se o colaborador chora, mas não diz, 
isso deve transparecer no texto como 
parte integrante da performance.

entrev ista  deve vo ltar ao n a rra d o r/e n tre ­

v istado para que  ele se reconheça nela, faça d u ra n te  o a to  de conferência  

a validação que lhe garan ta  reconhec im en to  de si m esm o.
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E T R A N S C R I A Ç Ã O

“H á verbos perform ativos. É preciso en tendê-los  

para se com preender os ‘atos de fala’.”

A ustin

C o n sag ran d o  o p rinc íp io  e lem en tar de que  existem  diferenças 

en tre  um a  situação  (língua falada) e o u tra  (língua escrita), no ta-se  que  o 

m ais im p o rtan te  na transposição  de um  discurso  para o o u tro  é o  sen tido  

que, p o r sua vez, im plica in tervenção  e desvios capazes de su sten ta r os 

critérios decisivos. Por o u tro  ângu lo , a incorporação  do  indizível, do  ges- 

tual, das em oções e do  silêncio, conv ida  à in terferência  que  ten h a  com o 

fu n d a m e n to  a clareza do  texto  e sua força expressiva. E m  h is tó ria  oral, o 

reco nhec im en to  do  tex to  p roced ido  pela conferência  e pela autorização  

d e te rm in a  se o co labo rado r se iden tificou  ou  não  com  o resultado. É essa 

a g rande prova da qua lidade  do  texto  final.

À guisa de exem plificação, vejam os o caso de um a  en trev ista  de um  

pro jeto  sobre os “sem -terra”. Trata-se, p rim eiro , da m era transcrição  da 

gravação, do  oral para o  escrito.
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Fase 1: transcrição  absolu ta. Nessa etapa, foram  colocadas as palavras 

d itas em  estado b ru to . Perguntas e respostas foram  m an tidas, bem  com o 

repetições, erros e palavras sem  peso sem ântico. Sons com o o m iado  de um  

gato  que  estava na casa e o to q u e  do  telefone tam bém  foram  registrados.*

E n trevistadora: D . Ana, me conta onde a senhora nasceu? Q uando a 

senhora nasceu? Como fo i sua infância?

A na: Eu nasci em Itararé...

E n trevistadora: Ah! A qu i pertinho então...

A na: É ... em 12  de agosto........eu nasci...

E n trevistadora: E  como era a fa m ília  da senhora?

A na: A  fa m ília  nossa era assim, trabalhava na roça... p lan tava ... ar­

rendava ou um pouquinho de am eia tam bém . A  vida nossa era essa... 

E n trevistadora: E  era grande ou pequena?

A na: Era grande, nove irmão.

E n trevistadora: N ove irmãos!...

A na: N ove irmãos, seis irm ã e três irm ão... E  todo pequeno assim, 

pequeno assim, tem  que ir  para  a roça. Eu fu i com 7  anos para a roça. 

Como meu p a i não tinha condição, tinha que trabalhar para tratar 

dos irmãos. Os m ais velhos iam  para  roça. (gato m iando m uito) 

E n trevistadora: E  a senhora é  das m ais velhas?

A na: São três irm ãs m ais velhas. Os irm ãos mesmo, que é homem, eram  

novos. Tem o caçula da m inha mãe, que agora tem  3 0  anos, égêm eo.

Foi depois deles nascerem... Então tínham os que deixar um de nós na 

casa para cuidar deles. M inha m ãeficou m uito doente... Então todo dia  

a gente trocava, ficava  um a irm ã e a outra ia para roça. A  que ficava  

cuidava das crianças e da casa. Então não era um a vida  boa... Tinha 

que trabalhar na casa e na roça. Todos os filhos tinham  que trabalhar. 

E ntrevistadora: E  o que vocês trabalhavam  na roça?

A na: P lantava feijão, m ilho, arroz... Só isso que a gente p lan tava. D e 

m iudeza, p lan tava  m elancia, meu p a i gostava de p la n ta r m elancia... 

M ais era isso que agente plantava. D a í chegava na época de carpi, tinha
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que carpir, ia  toda a criançada para roça. Só não trabalhava quem  

ficava  cuidando da casa. Escola pouco tivem o. Os m ais novos tiveram , 

mas, a irm ã m ais velha nem teve escola. Eu parei um ano na escola e 

a outra irm ã fe z  a terceira série. Assim , os m ais novos estudaram  mais. 

E  a escola era perto ... (gato m iando). N ão pod ia  ir  na escola, porque 

não p o d ia  fica r sem trabalhar. Acho isso a í não era um a vida boa. Foi 

uma vida m uito dura. E  o p io r  de tudo é que eu gostava de estudar. 

Passei de ano, toda fe liz , e não pu de ir  na escola mais. Só fo i os irm ãos 

m ais novo, porque não iam  na roça. M as dos grandes sem estudar... 

N ão é fácil, não!... E  hoje, depois de casado voltaram  a estudar. Eu 

não quis, já  vieram  atrás de m im  umas p a r  de vez. M as não quis! Já  

não estudei quando era criança, estudar depois de m ais velha... Eu já , 

assim, já ... não tenho m uita saúde... Vou fica r lá sentada, a  cabeça já  

não é  m uito boa para guardar as coisas. O  que aprende hoje, am anhã  

não lem bra mais! Então não vou, não! N unca m ais quis estudar, mas 

meus irm ãos estudam , (telefone toca e ela não atende) 

E ntrevistadora: E  os seus irm ãos moram aqu i p o r perto?

A na: N ão, só tenho... moram em Tatuí. E em  Itararé moram três irmãos 

meus e o resto tudo mora em Tatuí.

E n trevistadora: E  tem  algum  que é assentado?

A na: Dos meus irm ãos só tem  um a irm ã que éassentada, entrou agora, 

naquela terra do banco... você já  ouviu fa la r  naquela terra do banco? 

E n trevistadora: Ah! do Banco da terra!?

A na: É  do “Banco da Terra"... Ela conseguiu.
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Fase 2: textualização. Nessa fase foram  elim inadas as perguntas, tirados 

os erros gram aticais e reparadas as palavras sem  peso sem ântico . O s sons e 

ru ídos tam b ém  foram  elim inados em  favor de um  tex to  m ais claro e liso. 

U m a frase guia, cham ada “tom  v ital”, foi escolhida e extraída da entrevista 

com o u m  todo . O  “to m  v ita l” é u m  recurso usado para requalificar a en ­

trevista segundo  sua essência. Porque se parte  do  p rin c íp io  que  cada fala 

tem  u m  sen tido  geral m ais im portan te , é tarefa de quem  estabelece o texto 

e n te n d e r o  significado dessa m ensagem  e reo rdenar a en trev ista  segundo 

esse eixo. É o “to m  v ita l” que  diz o que pode  e o que  não pode  ser e lim i­

nado  do  texto . N o  caso, o “to m  v ita l” da en trev ista  é “D aqu i eu gosto!”.

D aqui eu gosto!

Nascí em Itararé, aqui pertinho... nasci no dia 12 de agosto... A nossa 

fam ília trabalhava na roça, arrendava ou plantava de ameia... a vida nossa 

era essa. A vida era essa... Era uma fam ília grande, ao todo nove irmãos, seis 

irmãs e três irmãos. Todos, mesmo pequenos tinham que ir para a roça... eu 

mesmo fu i com 7  anos. Todos os filhos tinham que trabalhar. Como meu 

pai não tinha condição, a gente tinha que trabalhar para tratar dos irmãos 

pequenos. Os mais velhos iam para roça. Eu e mais três irmãs, somos as mais 

velhas. Os irmãos homens eram mais novos. Tem os caçulas da minha mãe, 

os gêmeos, que agora têm 3 0  anos. Foi depois deles nascerem que minha mãe 

ficou muito doente... Então tínhamos que deixar um de nós na casa para cuidar 

deles. Mas todo dia a gente trocava, ficava uma irmã e a outra ia para roça. 

A que ficava cuidava das crianças e da casa. Não era uma vida boa... Tinha 

que trabalhar na casa e na roça.

Na roça a gente plantava feijão, milho, arroz... Só isso que a gente 

plantava. De miudeza, melancia. Meu pa i gostava de plantar melancia... 

Não tinha muita variedade, no mais era isso que a gente plantava. Quando 

chegava na época de carpi, tinha que ir toda a criançada para roça. Só não 

trabalhava quem ficava cuidando da casa.
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Por isso, escola pouco tivemos. Os mais novos tiveram, mas, por exemplo, 

a minha irm ã mais velha nem teve escola. Eu parei um ano na escola e a 

outra irm ã fe z  até a terceira série. Os mais novos estudaram mais. E  a escola 

era perto... Mas não podia ir na escola, porque não podia ficar sem trabalhar. 

Por isso acho que minha infância não fo i muito boa. Foi uma vida muito 

dura. E  o p ior de tudo é que eu gostava de estudar... Passei de ano, toda feliz, 

e não pude ir mais na escola. Só os irmãos mais novos puderam, porque ainda 

não iam na roça. Mas os grandes ficaram sem estudar... Não fo i fácil, não!... 

E  hoje, depois de casados muitos voltaram a estudar. Eu não quis, já  vieram 

atrás de mim um par de vezes... Mas não quis! Já não estudei quando era 

criança, estudar depois de mais velha... Não tem sentido. E  também não 

tenho muita saúde... Vou ficar lã sentada, a cabeça já  não é muito boa para 

guardaras coisas. O que aprende hoje, amanhã não lembra mais! Então não 

vou, não! Nunca mais quis estudar, mas meus irmãos estudaram.

Em Itararé moram três irmãos meus e o resto todos moram em Tatuí. Dos 

meus irmãos só tem uma irmã que é assentada, entrou agora, naquela terra 

do banco... aquele Banco da Terra... Ela conseguiu.

Fase 3: o texto é apresentado  em  sua versão final e depois de au torizado  

pela co laboradora  deve co m p o r a série de ou tras entrevistas do  m esm o 

pro je to . E ven tua lm en te , essa en trev ista  pode tam bém  se in teg rar n u m  

banco  de histórias do  M ov im en to  dos T rabalhadores Sem -Terra.

D aqui eu gosto!

Nasci em Itararé, no dia 12 de agosto de 1958. A nossa fam ília  traba­

lhava na roça, arrendava ou plantava de am eia... a vida nossa era essa: 

roça eplantação....

A gente era uma fam ília grande, ao todo nove irmãos, seis irmãs e três irmãos. 

Quando era criança gostava de brincar de casinha, com as coisas que a gente
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mesmo fazia, coisas de barro e bonecas de sabugo de milho verde, porque tem 

cabelo. Meu paificava bravo com agente de estragar o sabugo. A gente inventava 

um monte de brinquedo, mas não tinha muita folga para brincar... Gostava 

de brincar de boneca também, mas quase não tinha brinquedo. Enquanto era 

bem pequena, sempre achava um jeito de brincar. Quando fu i crescendo um 

pouco, é que não deu mais... Só trabalhava, e quando estava em casa cuidava 

dos irmãos mais novos. Então agente não teve muito tempo...

Todos, mesmo pequenos tinham que ir para a roça... eu mesmo fu i com 

7  anos!... Todos os filhos tinham que trabalhar. Como meu pa i não tinha 

condição a gente tinha que trabalhar para tratar dos irmãos pequenos. Os 

mais velhos iam para roça. Eu e mais três irmãs, somos as mais velhas. Os 

irmãos homens eram mais novos. Têm os caçulas da minha mãe, os gêmeos, 

que agora têm 3 0  anos. Foi depois deles nascerem que minha mãe ficou muito 

doente, sofrendo do pulmão. Então tínhamos que deixar um de nós na casa 

para cuidar deles. Isso por um ano, depois minha mãe fo i melhorando, agora 

sarou, hoje é mais sadia do que eu. Mas todo dia a gente trocava, ficava uma 

irm ã e a outra ia para roça. A que ficava cuidava das crianças e da casa. 

Não era uma vida boa... Tinha que trabalhar na casa e na roça.

N a roça a gente plantava feijão, milho, arroz... Só isso que a gente 

plantava. De miudeza pepino, verdura, horta e melancia. Meu p a i gostava 

de plantar melancia... Não tinha muita variedade, no mais era isso. Quando 

chegava na época de carpi, tinha que ir toda a criançada para roça. Só não 

trabalhava quem ficava cuidando da casa.

Por isso, escola pouco tivemos. Os mais novos tiveram, mas, por exemplo, a 

minha irmã mais velha nem teve escola. Eu parei um ano na escola e a outra 

irm ã fe z  até a terceira série. Os mais novos estudaram mais. E  a escola era 

perto... Mas não podia ir na escola, porque não podia ficar sem trabalhar. Por 

isso acho que minha infância não fo i muito boa. Foi uma vida muito dura. 

E  o pior de tudo é que eu gostava de estudar... Passei de ano, toda fe liz  com 

nota boa e não pude ir mais na escola. Só os irmãos mais novos puderam, 

porque ainda não iam para a roça. Mas os grandes ficaram sem estudar... 

Não fo i fácil, não!... E  hoje, depois de casados muitos voltaram a estudar. 

Eu não quis, já  vieram atrás de mim um par de vezes... Mas não quis! Já
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não estudei quando era criança, estudar depois de mais velha... Não tem 

sentido. E também não tenho muita saúde... Vou ficar lá sentada, a cabeça 

já  não é muito boa para guardar as coisas. O que aprende hoje, amanhã 

não lembra mais! Então não vou, não! Nunca mais quis estudar, mas meus 

irmãos estudaram e estão estudando até hoje.

Em Itararé moram três irmãos meus e o resto, três irmãos e duas irmãs, 

todos moram em Tatuí. Dos meus irmãos, só tem uma irmã que é assentada, 

entrou agora, naquela terra do "Banco da Terra”... Ela conseguiu.

* Entrevista feita por Suzana Lopes Salgado Ribeiro durante a realização d o  seu mestrado: 
Processos d e  m u dan ças no mst: história d e  u m a  fa m ília  cooperada. M estrado. São Paulo, fflch/ 
usp, 2002.

2 3  -  F IC H A  D E  A C O M P A N H A M E N T O  E C O N T R O L E  

D O  P R O J E T O

“C o m o  em  qualquer projeto de ciências sociais, 

em  história oral o  acom panham ento d o  projeto  

é parte d o  controle necessário ao bom  resultado.’ 

José Carlos Sebe B om  M eihy

T odos os pro jetos devem  ser acom panhados de fichas de con tro le . 

D eve sem pre haver, pelo m enos, duas m odalidades de fichas: um a da 

situação de en trev ista  e do  p ro je to  e o u tra  d o  en trev istado  e do  processo 

da en trev ista  até o estabelecim ento  e aprovação do  texto  final.

A ficha de situação  da en trev ista  e do  p ro je to  é m eram en te  técnica 

e deve co n te r o nom e do  p ro je to  e a relação dos en trev istados, com  os 

seguintes itens: I) dados do  p ro jeto ; II) dados do  en trev istado; III) dados 

dos con ta tos; IV ) dados do  a n d am en to  das etapas de p reparo  do  d o cu ­

m en to  final; e V) envio de correspondências.
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I )  D a d o s  d o  p r o j e t o __________

N o m e  do  projeto :______________

D ire to r do  projeto:_____________

Institu ição  pa trocinadora :______

E ntrev istador(es):______________

Pipo de en trev ista  (gênero): 

Local e du ração  da entrevista: 

Ficha catalográfica da entrevista:

I I )  D a d o s  d o  c o l a b o r a d o r __________________________

N o m e  com pleto :_______________________________________

Local e da ta  do  nascim ento :____________________________

E ndereço  atual: R ua____________________________ nõ

Bairro_____________________ C idade______________ Estado

D o c u m en to  de iden tidade:_____________________ T ipo :

Local e órgão de em issão:_______________________________

Profissão atual:_________________________________________

Profissões anteriores:___________________________________

O bservações:_______________________________ .___________

I I I )  D a d o s  d o s  c o n t a t o s  e  d a  e n t r e v i s t a

Ind icação  do  con ta to :____________________________

D a ta  do  co n ta to :________________________________

O u tro s  con ta tos:_________________________________

Form a do  con ta to :_______________________________

D ata(s) da(s) entrevista(s):_______________________

Local da(s) entrevista(s):_________________________
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IV )  D a d o s  d o  a n d a m e n t o  d a s  e t a p a s  e  d e  p r e p a r o  d o  

d o c u m e n t o  f i n a l ________________________________________________________

Prim eira  transcrição:_________________________________________________

Textualização:________

Transcriação: ______________________________________________________

C onferência:_________________________________________________________

C arta  de cessão de direitos: _____________

M o d e l o  d e  a c o m p a n h a m e n t o

1 2 3 4 5

A ndré Silva X X X X X

C aio L inhares X X X

G abriel Soares X X X X X

M anuela  Fernandes X X X

Valkiria M orais X X

W ilm a Novaes X X X X X

V )  E n v i o  d e  c o r r e s p o n ê n c i a _____________

D ata  da carta  de apresentação  do  projeto :______

D ata  do  agradecim ento(s) da(s) entrevista(s): 

D ata  da rem essa da en trev ista  para conferência: 

D a ta  da carta  de cessão:
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2 4  -  C A R T A  D E  A U T O R I Z A Ç Ã O  E U S O  D A S  E N T R E V IS T A S

“Esses contratos -  inevitáveis, até certo  

p on to  -  são a chave para abrir e  fechar arquivos, 

lim itar ou  facilitar o  trabalho interpretativo.” 

Sérgio Vilas Boas

A carta  de cessão é u m  d o c u m e n to  fu n d am en ta l para  defin ir a legali­

dade  do  uso da  entrevista. Ela p o d e  rem eter ta n to  à gravação q u a n to  ao 

tex to  final (se este for p roduz ido ).

N o  caso de haver só a gravação, deve ficar claro quais as possibilidades 

e os lim ites para o eventual uso posterior, e cabe ao co labo rado r deixar 

especificados os critérios de uso. Nesse caso, sugere-se que  a carta  de 

cessão seja clara para defin ir exclusivam ente a transcrição  fiel. D a  m esm a 

fo rm a, é p ru d e n te  v incu lar o con tro le  de seu uso (no  to d o  ou  em  parte) 

à in s titu ição  que tem  a guarda  da gravação (exem plo 1).

S u p o n d o  que  nas gravações queira-se p ro p o r lim ites tan to  para  que 

as fitas sejam  ouvidas com o para  seu uso em  citações, deve-se p roceder 

u m  tex to  co n te n d o  c laram en te  as lim itações (exem plo 2).

H avendo , além  da gravação, tex to  escrito, deve ficar claro que o que 

prevalece, inclusive para o uso da  institu ição  ou  do  p ro je to  pessoal, é esse 

texto. Nesse caso, a au torização  para se ouv ir a en trev ista  deve te r apenas 

a finalidade com plem en tar, pois, desde que feita a conferência , é sobre 

ela que  incide a “oficialização” da entrevista. As m esm as características 

de uso das gravações se aplicam  ao tex to  escrito  (exem plos 3 e 4).

H á , fina lm ente , situações em  que  o nível de au to rização  é am plo  e 

ced ido  sem  lim ites (exem plo 1).

Exemplo 1 

(Local, data)
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D estina tá rio ,

Eu, (nom e, estado civil, docum ento  de identidade), declaro para 

os devidos fins que cedo os direitos de m inha entrevista, gravada 

(data(s)) para (entidade e pessoas) usá-la integralm ente ou  em  partes, 

sem restrições de prazos e lim ites de citações, desde a presente data. D a 

m esm a form a, autorizo o uso de terceiros ouvi-la e usar citações, fican­

do vinculado o controle à (instituição), que tem  a guarda da mesma.

A bd icando  d ire itos m eus e de m eus descendentes, subscrevo a 

presente, que terá m in h a  firm a reconhecida  em  cartó rio .

(n o m e e assinatura  do  co laborador)

Exemplo 2

(Local, data)

D estina tá rio ,

Eu, (nom e, estado civil, do cu m en to  de identidade), declaro  para 

os devidos fins que  cedo os d ire itos de m in h a  entrevista, gravada 

(data(s)) para (entidade e pessoas) usá-la com  as lim itações relaciona­

das a seguir. D a m esm a form a, estendo os lim ites a terceiros, ficando 

v incu lado  o con tro le  à (institu ição), que  tem  a guarda  da m esm a.

A bd icando  d ire itos sob a p arte  não  relacionada, o que  faço ta m ­

bém  aos m eus descendentes, subscrevo a presente , que terá m in h a  

firm a reconhecida  em  cartório .
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Lim ites:

1) de partes (c itar c la ram en te  as partes q u e  não  p o d em  ser 

ouvidas, ind icando  inclusive se elas devem  ser apagadas da cópia 

o rig inal ou  apenas das colocadas a público).

2) de prazos (citando se há lim itação de tem po para sua liberação 

- u m  ou  m ais anos desde a da ta  da gravação -  ou  se apenas deve 

ser co locado a púb lico  depois da m o rte  da pessoa).

3) de pessoas ou  g rupos que  não devem  ter acesso à fita.

(nom e e assinatu ra  do  co laborador)

Exemplo 3

(Local, data)

D estina tá rio ,

Eu, (nom e, estado civil, d o cu m en to  de iden tidade), declaro para 

os devidos fins que cedo os d ire itos de m in h a  entrev ista, transcrita  

e au to rizada  para  le itu ra  (data(s)) para (en tidade  e pessoas) usá-la 

in teg ra lm en te  ou  em  partes, sem  restrições de prazos e citações, 

desde a p resente  data . D a m esm a form a, au to rizo  o uso de terceiros 

a ouvi-la e usar citações, ficando vinculado o contro le  à (instituição), 

que  tem  a guarda da  m esm a.

A b d icando  d ireitos m eus e de m eus descendentes, subscrevo a 

p resen te , que  terá m in h a  firm a reconhecida em  cartório .

(nom e e assinatura  do  co laborador).

Exemplo 4

(Local, data)
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D estina tá rio ,

Eu, (nom e, estado civil, d o cu m en to  de iden tidade), declaro para 

os devidos fins que  cedo os d ire itos de m in h a  entrevista, transcrita  

e au to rizada  para le itu ra  (data(s)) para  (en tidade  e pessoas) usá-la 

com  as lim itações relacionadas a seguir.

D a  m esm a form a, estendo  os lim ites a terceiros, ficando v incu ­

lado o con tro le  à (in stitu ição ), que tem  a guarda da m esm a.

A bd icando  d ire itos sob a parte  não  relacionada, o que faço ta m ­

bém  aos m eus descendentes, subscrevo a presente, que  terá m in h a  

firm a reconhecida  em  cartório .

L im ites:

1) de partes  (c itar c la ram en te  as partes  que  não  p o d em  ser 

ouvidas, ind icando  inclusive se elas devem  ser apagadas da cópia 

original ou  apenas das colocadas a público).

2) de prazos (citando se há lim itação de tem po para sua liberação 

— um  ou  mais anos desde a data da gravação — ou  se apenas deve ser 

colocado a público depois da m orte da pessoa).

3) de pessoas ou  g rupos que  não devem  te r acesso à fita.

(nom e e assinatura  do  co laborador).

2 5  -  C A D E R N O  D E  C A M P O

“D epositário da m em ória da pesquisa, o  caderno de cam po  

é  instrum ento essencial, é um  instrum ento de reflexão. 

Luiz Eduardo R obinson  A chutti e Maria de Nazareth Agra Hassen

A conselha-se v ivam ente  o uso de caderno  de cam po  no  aco m p an h a ­

m en to  das entrevistas e no registro da evolução do  p ro je to . N o  caderno
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de cam po  colocam -se as observações tan to  do  a n d am en to  do  p ro je to  

com o das entrevistas específicas.

É nesse caderno  que devem  tam bém  

constar as impressões, bem  com o as ilações 

feitas a partir dos vínculos com  entrevistas 

anteriores e hipóteses levantadas para en ­

laçar as futuras.

Sugere-se que o caderno de campo 
funcione como um diário, em que o 
roteiro prático (quando foram feitos 
os contatos, quais os estágios para se 
chegar à pessoa entrevistada, como 
correu a gravação, eventuais incidentes 
de percurso) seja arrolado.

O  caderno  de cam po  deve func ionar 

com o u m  d iário  ín tim o , em  que  são registrados até  os prob lem as de 

aceitação das idéias dos entrevistados, bem  com o toda  e qua lquer reflexão 

teórica  d eco rren te  de debates sobre aspectos do  assunto , 

o caderno de campo deve ser íntimo U m a das funções do  caderno de cam po 

quem dirige as entrevistas. e possibilitar um  dialogo frequente e cons­

tan te  em  relação ao p ro je to  inicial. C erta ­

m en te , o caderno  de cam po  se to rn a  um  referencial ob riga tó rio  nas fina­

lizações dos trabalhos. A  validade dele com o elem en to  de registro garante 

a tra je tó ria  da  evolução do  traba lho  que varia em  vista do  p ro je to  inicial.

Exem plo *

Fui para a entrevista com Rafael, esperando algo próxim o do que 

encontrara com Marcos. Errei mais uma vez e uma vez mais aprendi 

que o espaço das surpresas em história oral é enorme. Afável, desarmado, 

transparente em sua simplicidade, Rafael mostrou por que é o queridinho 

de todos. Dois predicados marcaram a figura do moço: a sensibilidade e o 

bom-humor, mesmo em situações difíceis. Trançadas, essas características 

projetavam  um rapaz de sentimentos profundos e que fo i hábil para se 

reorganizar e assim retraçar os caminhos da fam ília. Virou líder, elo e 

alguém de trânsito entre todos.

A aparência jovial, contudo, dificultava em uma coisa: como conciliar 

a profundidade dos sentimentos e a seriedade dos compromissos adquiridos 

com o ar tão despretensioso? Talvez o bom controle da língua e a capacidade 

de combinar a dor com a esperança de dias melhores para todos. Demorei,
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contudo, a notar que o novo equilíbrio fam iliar deveria vir pelo caminho 

mais descomplicado do grupo.

Evitei comparar um irmão com o outro. Mesmo assim, entendia o 

segundo pelo primeiro, pois as diferenças mostravam resultados bem diversos 

de educação. E isso me levava a imaginar o projeto fam iliar. Percebia como 

Lea e Augusto projetaram-se nos dois filhos e, sobretudo, como em Rafael 

alguns traumas silenciados na relação não estiveram presentes. A alegria era 

a prova dos nove. A infância contada com detalhes mais expressivos mostrava 

os efeitos em uma vida que havia sido mais fácil e reconhecida por todos.

Impressionou-me muito a relevância que Rafael deu à hora da noticia e 

às consequências imediatas dela. Sem dúvida, sua vida dividiu-se em dois 

momentos e ele de maneira quase mística aprendera o que significava o 

sofrimento. As conversas conduzidas em tons baixos pareciam uma história 

contada a distância e o sentido pedagógico do sofrimento garantia um clima 

de fábula a tudo.

* Relato do caderno de cam po da entrevista com  Rafael, extraído de J .C .B . M eihy, A u gusto  
&  L ea: u m  caso d e  (d es)a m o r em  tem pos m odernos, São Paulo, C on texto , 2 0 0 6 . p. 149 .



B -  TE X TO S  PARA D IÁ L O G O S

d -  Sobre transcrição  

e -  Transcrição em história oral 

f  -  Colaboração /  mediação  

g -  O caráter público de história oral 

h -  Devolução  

i -  M ediação

d  -  S O B R E  T R A N S C R I A Ç Ã O

A ssum indo que a história oral concretiza-se som ente quando chega ao texto, su­

perando a etapa da entrevista e da formação de arquivos, deve haver um  processo de 

“transcrição” das entrevistas que assegure a formação de um corpo docum ental a ser 

trabalhado pelo historiador.

Entende-se ainda que as linguagens, falada e escrita, têm valores distintos. O  oralista 

Pilippe Joutard cita a respeito Maurice Pons, para quem  “entre a fala e a escrita [...] há 

uma diferença pela qual escapam sutilm ente a verdade e a vida [...]”. Analisando uma 

entrevista que realizou com  Sim one Signoret, Pons nota que em  suas frases “existe o 

calor, a em oção, o riso, o ofício, o talento. A o serem lidas, as mesmas frases aparecem  

sumárias e secas, quase embrulhadas em  suas vestes escritas. [...] Signoret não consegue 

escutar-se ao ler-se. N ão se reconhece em  si mesm a”.

Para que o narrador se reconheça no texto da entrevista, é preciso que a transcrição 

vá além da passagem rigorosa das palavras da fita para o papel. A transcrição literal, 

apesar de extremamente necessária, será apenas uma etapa na feitura do texto final, que 

cham o de te x tu a l i z a ç ã o ,  por ser ao fim e ao cabo um m odo de se reproduzir honesta 

e corretamente a entrevista em  um te x to  escr ito .

A textualização deve ser uma narrativa clara, onde foram suprimidas as perguntas 

do entrevistador; o texto deve ser “lim po”, “enxuto” e “coerente (o que não quer 

dizer que as id é ia s  apresentadas pelo entrevistado sejam coerentes); sua leitura deve 

ser fácil, ou com preensível, o que não ocorre com  a transcrição literal, apresentada
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por alguns historiadores com o “fiel” ao depoim ento, porém difícil de ser analisada 

com o docum ento histórico.

A textualização final deve conter em  si a atmosfera da entrevista, seu ritm o e prin­

cipalm ente a c o m u n ic a ç ã o  n ã o - v e r b a l  nela inclusa: em oções do depoente com o risos 

ou choro, entonação e inflexão vocal, gestos faciais, de mãos, ou m esm o do corpo. O  

texto, ainda, não pode abandonar a característica de originalm ente falado, devendo  

ser identificado com o tal pelo leitor.

Para conseguir chegar a esse resultado, valem o-nos de dois conceitos da linguís­

tica, que não podem  ser entendidos separadamente: o  de transcriação, proposto por 

H aroldo de Cam pos, e o de te a tr o  d e  l in g u a g e m , form ulado por Roland Barthes, que 

são adequados à prática da história oral por José Carlos Sebe Bom  Meihy.

A  transcriação surge da necessidade de se reformular a transcrição literal para 

torna-la com preensível à leitura. N a transcrição literal há inúmeras frases repetidas, 

enquanto outras são cortadas pelo entrevistando ou pela qualidade da gravação; há 

muitas palavras e expressões utilizadas incorretam ente, devido à própria dinâm ica da 

fala, da conversa informal — que é o que tentam os fazer das entrevistas. H á estran- 

geirismos, gírias, palavras chulas, ou  seja: termos que são bastante distintos quando  

falados ou  escritos.

Tendo-se, portanto em  m ente que o código oral e o  escrito têm valores diferentes, 

procura-se corrigir essa desigualdade através da transcriação. Processa-se então uma 

intensa atividade sobre o texto e a gravação, na qual palavras, frases e parágrafos serão 

retirados, alterados ou acrescentados, perm itindo que o não literalmente d ito seja dito.

Esse processo está ligado a criação do te a tr o  d e  lin g u a g e m , que é a passagem para o 

texto da com unicação não-verbal: a em oção insinuada através de uma careta, de um  

sorriso ou de uma lagrima. Trabalho arduo, verdadeira lapidação da fala, que não poupa 

a consciência do historiador de dilem as éticos perante cada alteração, adição ou  corte.

O  trabalho de textualização das entrevistas, uma “alteração” da transcrição literal, 

levanta problemas teóricos que devem ser considerados. Os oralistas que adotam essa 

postura, frequentemente são acusados de ficcionistas”, pois se considera ainda em muitos 

espaços que a textualização pertence ao ramo da literatura, por ser um “embelezamento” 

da transcrição literal que tira seu carater de verdade . Assim, cabe aqui retomar as ten­

dências mais novas da antropologia, da crítica textual e do fazer histórico, considerando 

que a poética — e a política — são inerentes a qualquer produção de análise cultural, e que 

a ciência está d e n tr o ,  e não a c im a ,  dos processos históricos e linguísticos.

A noção de que os procedim entos literários permeiam qualquer trabalho de repre­

sentação cultural e uma ideia recente na antropologia. Para Clifford Geertz, processos 

com o metáfora, figuração e narrativa afetam os m odos pelos quais os fenôm enos
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culturais são registrados, das primeiras observações anotadas, ao livro com pleto e às 

maneiras com o essas configurações fazem sentido em  determinados atos da leitura. 

O  etnógrafo “inscreve” o discurso social: e le  o  a n o ta .  Ao fazê-lo, ele o transforma de 

acontecim ento passado, que existe apenas em seu próprio m om ento de ocorrência, 

em um relato, que existe em  sua inscrição e que pode ser consultado novam ente. O s 

gêneros, acadêm ico e literário, portanto, interpenetram-se inegavelm ente no traba­

lho etnográfico em  geral; além disso, a escrita de descrição cultural é propriamente 

experimental e ética.

Para Geertz, a palavra “ficção” retoma seu sentido mais explícito: perdendo a conotação 

de falsidade, de algo meramente oposto à verdade, e la  su g ere  a  p a r c ia l id a d e  d a s  v e rd a d e s  

c u ltu ra is  e  h is tó r ic a s , o  m odo com o estas são sistemáticas e exclusivas. O s textos antro­

pológicos são eles m esm os interpretações e, na verdade, de segunda e terceira mão. (Por 

definição, som ente um ‘nativo’ faz a interpretação em  primeira mão: é a sua cultura.).

Trata-se, portanto, de ficções; ficções no sentido de que são ‘algo con stru íd o , algo 

m odelado’ — o  sentido original de f i c t i o  — não que sejam falsas, não-factuais ou apenas 

experim entos de pensam ento. Focar a atenção na feitura do texto e em  retórica, as­

sim, serve para iluminar a natureza artificial, construída, de qualquer contar cultural.

Assume-se, portanto, que a textualização final da entrevista é d e  a u to r ia  d o  h is to ­

r ia d o r ,  sendo o depoente um  c o la b o r a d o r  para a fabricação desse novo docum ento. 

Pensando o texto final com o uma obra que fazemos juntos, ficam validadas as reflexões 

sobre o esforço de “m aquiagem  contido no procedim ento escolhido. D esde o início  

da leitura da entrevista, esse esforço deve estar aparente, afinal, onde estão as perguntas 

feitas aos entrevistados? C om o se chegou a um texto corrido e limpo? N a textualização, 

a interferência do autor não deve ser negada, porem explicitada.

(Fragmento do artigo de A. C. Gattaz, Lapidando a fala bruta: a textualização em história 

oral, em J. C. S. B. Meihy (org.), (R e)in tro d u z in d o  a  h istó ria  o ra l no B rasil, São Paulo, Xamã, 

1996, pp. 135-40.)

e  -  T R A N S C R I A Ç Ã O  E M  H IS T Ó R I A  O R A L

U m  dos conceitos-chave de certa História Oral (Viezzer, 1984; Burgos, 1987; 

Patai, 1989) e em  particular da obra de José Carlos Sebe Bom  M eihy (1990 , 1991, 

1993, 1996a, 1996b, 1997) é o de transcriação. É ele que vai inspirar o trajeto de 

procedim entos e o  espírito da transformação da fala do interlocutor, do m om ento da 

entrevista passando pelos últim os trabalhos com  o texto até a interpretação.

É o conceito de transcriação que, aplicado aos estudos de indivíduos, grupos ou  

m esm o com unidades, dará outra dim ensão ao fazer das chamadas Ciências Humanas,
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levando-a ao lim ite da própria coerência; isto é, com  o conceito de transcriação se 

abandona os estritos dom ínios das Ciências, criando, além dos tradicionais paradigmas, 

outra dim ensão, no caso, de interpretação do presente.

Esse conceito, em  H aroldo de Cam pos, está ligado ao de “Tradução com o trans­

criação e transculturação, já que não só o texto, mas a série cultural (o “extratexto” de 

Lotm an) se transtextualizam no imbricar-se subitâneo de tem pos e espaços literários 

diversos” (1976a: 10), sendo essa

... tr a d u ç ã o  c r ia t i v a  [ . . . ]  u m  m o d o  d e  t r a d u z i r  q u e  se  p r e o c u p a  e m in e n te m e n te  c o m  a  

r e c o n s ti tu iç ã o  d a  in fo r m a ç ã o  e s té t ic a  d o  o r ig in a l  [ . . . ]  n ã o  lh e  se n d o  p o r ta n to  p e r t in e n te  

o  s im p le s  escopo  d id á t ic o  d e  s e r v ir  d e  a u x i l i a r  d e  le i tu r a  d esse  o r ig in a l.  S u a  m ir a  é  

p r o d u z i r  u m  te x to  iso m ó rfic o  e m  re la ç ã o  à  m a t r i z  [ . . . ] ,  u m  te x to  q u e , p o r  seu  tu r n o ,  

a m b ic io n e  a f ir m a r - s e  c o m o  u m  o r ig in a l  a u tô n o m o . (1998: 67)

Enquanto em  Campos o  conceito se “restringe” a ser uma tradução, se preocupando 

“em inentem ente com  a reconstituição da informação estética do original” para servir de 

“leitura desse original”, e ainda por cima buscando uma isomorfia com  o “original”, a nossa 

questão é mais ampla, exigindo não só um conceito específico para a possível tradução, 

que teremos que fazer entre a fala e o processo geral de textualização, mas uma visão geral 

das ficcionalidades enquanto memória, fala, transcrição, textualização e interpretação.

Ao m esm o tem po, toca de leve na questão de considerar o texto final o nosso referente 

ao ambicionar que o texto afirme-se “com o um original autônom o” (precisamos fugir 

das idéias de reflexo em seus mais ardilosos artifícios), além do que, flexibiliza todo o 

trajeto de criação textual, desrespeitando ao respeitar; m odificando ao compreender; 

criando ao entender a criação; fugindo ao texto com o ícone; ao autor com o ídolo e ao 

texto com o referência, que não é nada mais que o conceito de objeto em  ação.

U m  dos primeiros textos que conhecem os, em  que há interferência na fala do cola­

borador é a introdução de C láudio Lacerda Paiva (1978) no “D ep oim en to” de Carlos 

Lacerda, dentro, ainda, de um  “depoim ento jornalístico”. Suas idéias se organizam e 

se constituem  com o procedim entos preciosos, ainda hoje úteis para nosso trabalho:

a )  é p r e c is o  d e ix a r  o “d e p o e n te ”f a l a r  l iv r e m e n te  d a  v id a  e  d a  su a  v id a ,  c o n ta r  o q u e  

f e z ,  o  q u e  d e ix o u  d e  f a z e r  e  d e ix a r  q u e  e le  d ê  su a  in te rp re ta ç ã o  d e  tu d o ;

b )  m a n te r  u m  to m  c o lo q u ia l, d e ix a n d o  a  im p re ssã o  d e  e s ta r  o u v in d o  o  d e p o e n te ,  

c r ia n d o  u m a  p o n tu a ç ã o  q u e  m a n te n h a  a  e x a ta  e n to n a ç ã o  d a  co n versa ;

c )  d e ix a r ,  n o  r e su l ta d o  f i n a l ,  o  c o n s ta n te  v a iv é m  cro n o ló g ico ;

d )  s u p r i m i r  a s  p e r g u n ta s  p a r a  p r o p o r c io n a r  a o  l e i t o r  u m  te x to  c o r r id o  e  f á c i l  d e  

s e r  l id o :
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e )  j u n t a r  os a ssu n to s  q u e  se  s e p a r e m  n o  v a i v é m  d a s  p e r g u n ta s  e  d a s  re sp o sta s  ( 1 9 7 8 :

19-24).
Esses “procedim entos” se aproximam daqueles utilizados por alguns oralistas 

(Viezzer, 1984; Burgos, 1987; Meihy, 1 9 9 0 /1 9 9 1 ). O  processo inteiro é de diálogo e 

de transcriação, sem usar esses termos. Sua perspectiva é jornalística. Mas o  resultado 

final garante a individualidade da voz, o poder de recriar uma vida, o  sentido ficcional 

tanto do texto que lem os quanto da vida, matéria desse texto. A  ideia de “suprimir 

as perguntas para proporcionar ao leitor um  texto corrido e fácil de ser lido” é a que 

vai ser o centro da criação textual e a que permitirá maior com preensão não som ente  

do texto e da leitura, mas, fundam entalm ente, daquelas dim ensões interiores, que é 

preciso conhecer e criar de maneira a se respeitar aquele que fala e o vivido na sua 

dim ensão de sujeito, ou melhor, na tradicional dim ensão de “sujeito da história”.

Para M oem a Viezzer (1984 ), com entando seu trabalho com  o depoim ento de 

D om itila  Barrios de Chungara, que trabalha com  gravações que vão de 1975 a 1977,

O  q u e  a p re se n to  a q u i  n ã o  é  u m  m o n ó lo g o  d e  D o m i t i l a  co n sig o  m e sm a . É  o re su lta d o  

d e  n u m e ro sa s  e n tr e v is ta s  q u e  t i v e  c o m  e la  n o  M é x ic o  e  n a  B o l ív ia ;  d e  su a s  in te rv e n ç õ e s  

n a  tr ib u n a ,  a s s im  c o m o  ex posições, p a le s tr a s  e  d iá lo g o s  q u e  d e s e n v o lv e u  c o m  g r u p o s  

o p e r á r io s , e s tu d a n te s  e  e m p r e g a d o s  u n iv e r s i tá r io s ,  h a b i ta n te s  d e  b a ir r o s  p o p u la r e s ,  

e x i la d o s  la t in o - a m e r ic a n o s  [ . . . ]  to d o  esse m a t e r ia l  g r a v a d o , c o m o  ta m b é m  a lg u m a  

c o r re sp o n d ê n c ia  e sc r ita , f o i  o r d e n a d o  e  p o s te r io r m e n te  re v isa d o  c o m  D o m i t i l a ,  d a n d o  

o r ig e m  a o  p r e s e n te  d e p o im e n to .  ( 1 9 8 4 :  7 - 8 )

Aqui se vislumbra nitidam ente um  trabalho de transcriação, de tornar um a malha 

de perguntas e respostas num  texto, num a malha ficcional, se bem  que essa instância 

ficcional escape com pletam ente aos interesses reais, políticos e teóricos tanto de Viezzer 

quanto de Dom itila. N o  entanto, há uma força de modificação atuando e reordenando, 

perm itindo, cortando, rem ontando, assum indo e deixando; e o  resultado faz aparecer 

seu cuidado e seu m edo ao dizer que “o que apresento aqui não é um  m onologo , nos 

garantindo que o  m onólogo é aparente. “Propositadam ente, m antive essa linguagem  

que forma parte intrínseca de seu depoim ento” (1984: 8). O  resultado é a saída visível 

do entrevistador, deixando falar e viver o outro.

Aqui aparece tam bém  um procedim ento que som ente com  M eihy tomará corpo  

m etodológico . A figura daquilo que ele chamará de colaborador e do trabalho com  

esse colaborador aparece n itidam ente quando Viezzer diz que o  texto transcriado 

foi “posteriorm ente revisado com  D om itila”, deixando bem  claro que a resultante 

textual é em  colaboração, resulta de um  processo interm itente não som ente de 

m últiplas entrevistas, mas de uma fusão de entrevistas, de m om entos e histórias 

num  texto “ú n ico”.
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C om  Elizabeth Burgos (1987) tem os uma maior elaboração textual e aprimora­

m ento m etodológico. A  meta a que se propõe é com plexa e é um  passo fundam ental 

na criação com pleta do texto em  “diálogo”, não som ente em  docum ento, mas num  

trabalho nitidam ente “ficcional”, se bem que ela não se dê conta inteiramente disso. O  

pesquisador aqui não é mais o especialista das cinzas, o técnico do m ofo nem  o infeliz 

am ante platônico de um  tipo m orto de passado: sua matéria é o presente e o  passado 

que o acom panha por dentro, dando-lhe m últiplas dim ensões, profundidades, reen­

trâncias, vozes, formas, sutilezas, em oções e aquela viva identidade que o caracteriza 

num a m esm a e virtual ficcionalidade viva.

Para Meihy, criando a base na qual desenvolveremos nossa ideia, a transcriação é

... a  f a s e f i n a l  d o  t r a b a lh o  d o s  d iscu rso s. [ . . . ]  T e a tr a liz a n d o -s e  o  q u e f o i  d i to ,  r e c r ia n d o -se  

a  a tm o s fe r a  d a  e n tr e v is ta ,  p r o c u r a - s e  t r a z e r  a o  le i to r  o  m u n d o  d e  sen sa çõ es p r o v o c a d a s  

p e lo  c o n ta to , e  c o m o  é  e v id e n te ,  isso n ã o  o c o r re r ía  r e p r o d u z in d o - s e  o  q u e  f o i  d i t o  p a la v r a  

p o r  p a la v r a .  [ . . . ]  t e m  c o m o  f i t o  t r a z e r  a o  le i to r  a  a u r a  d o  m o m e n to  d a  g ra v a ç ã o . [ . . . ]  

O  f a z e r  d o  n o v o  te x to  p e r m i t e  q u e  se  p e n s e  a  e n tr e v is ta  c o m o  a lg o  f i c c io n a l  e, s e m  

c o n s tr a n g im e n to ,  se  a c e i ta  essa c o n d iç ã o  n o  lu g a r  d e  u m a  c ie n t i f ic id a d e  q u e  se r ia  m a is  

p o s t iç a .  C o m  isso, v a lo r iz a - s e  a  n a r r a t i v a  e n q u a n to  u m  e le m e n to  c o m u n ic a t iv o p r e n h e  

d e  su gestões. [ . . . ]  N e sse  p r o c e d im e n to ,  u m a  a t i t u d e  se  to r n a  v i ta l :  a  le g i t im a ç ã o  d a s  

e n tr e v is ta s  p o r  p a r t e  d o s  d e p o e n te s . ( 1 9 9 1 : 3 0 - 1 )

T od o o processo (do “projeto”, passando pelas entrevistas, com  o trabalho de “criar o  

texto”, até o texto “final”) faz pane de uma transcriação hermenêutica, que não é apenas a 

“modificação” ou “fase final dos trabalhos dos discursos”, mas concepção e visão de mundo, 

não som ente de com o se produz um texto, mas sobre o fundamento da própria realidade, 

sendo, portanto, parte inextirpável da própria estrutura interpretativa.

A  transcriação não pode ser som ente um a “textualização” ou  o fim de uma “tex- 

tualização”, não pode ser texto, mas processo que exige, no caso, uma postura geral 

e um a textualização radical.

Ao m esm o tem po, o conceito de transcriação instaura um  desequilíbrio e um  es­

tranham ento radical ao desmantelar o  tradicional respeito e distância entre o  sujeito e 

o objeto (todo objeto é criação do ser social, não podendo ser pensado separado desse 

fundam ento). O  conceito de transcriação traduz uma ação criativa e um a relação viva 

entre as clássicas dicotom ias (sujeito-objeto, eu-tu, oral-escrito, docum ento-pesquisa- 

dor) superando-as sem  fazer-lhes concessões. N o  processo transcriativo, as dicotom ias 

lógicas, necessárias a qualquer instauração científica, cedem  lugar a uma ficcionalidade 

viva, a um  sujeito e a um  m undo sem os lim ites que lhe são norm alm ente im postos, 

bem  longe dos lim ites científicos de uma metafísica caduca e perigosa, vivendo o 

indefinido com o condição de existência.
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Criam os, em  conjunto, o  texto, que, no caso, deixa de ser tratado com o um  do­

cum ento, com o uma referência, um  “dado concreto” e juridicam ente certo, podendo  

servir com o prova: o texto é feixe vivo de ficcionalidades: é interferência virtual de 

todos os participantes: o texto nasce de um diálogo e não é mais que um m om ento  

narrativo: ele não representa um  passado, uma sociedade, um indivíduo, um a classe, 

uma cultura ou  m esm o um a fala: o texto representa-se enquanto intransitividade 

viva. C om o é possibilidade m últipla de leitura, advinda de um  m om ento narrativo, 

m últiplas escolhas das partes envolvidas, tanto no diálogo quanto na textualização, 

não tem nem  exige as tradicionais maneiras de ler e interpretar.

(Fragm ento d o  artigo de Alberto Lins Caldas, Transcriação em  H istória Oral, em  N eho-H istória, 

R evista  d o  N ú cleo  d e  E studos em  H istó ria  O ra l, São Paulo, n. 1, usp/ fflch/ d h , novem bro, 

1999 , pp. 7 1 -9 .)

f  -  C O L A B O R A Ç Ã O  /  M E D I A Ç Ã O

Para o pesquisador de história oral, sempre foi mais fácil fazer entrevistas com  

sujeitos com  os quais simpatiza de antem ão. É certo que entre os funcionários a serem  

entrevistados existiam m ilitantes de esquerda, mas m uitos tinham  um perfil mais 

am bíguo e outros defendiam  abertamente posições políticas de direita, levantando 

objeções, por exem plo, aos direitos hum anos. Essas questões colocavam -se sobrema­

neira em  relação aos m onitores, que, com o os funcionários diretam ente responsáveis 

pela contenção do adolescente infrator e pela segurança nas unidades educacionais, 

eram vistos com o torturadores e violentos pela imprensa e pelos internos.

D e que forma o historiador oral podería estabelecer uma relação de colaboração com eles?

As situações de entrevistas devido a esse perfil dos entrevistados envolveram circuns­

tâncias delicadas, nas quais procuramos manter um a postura que garantisse o  registro 

das experiências e das reflexões dos entrevistados, m esm o que estes defendessem  idéias 

e práticas às quais nos opuséssem os veem entem ente. Essa postura significou cuidados 

com  a condução da entrevista oral, baseados no conhecim ento sobre os efeitos das 

perguntas, dos códigos não-verbais e da relação entre entrevistado e entrevistador no 

resultado das narrativas.

N osso objetivo durante as entrevistas era mediar e estimular a construção da narra­

tiva pelos narradores, perm itindo que desenvolvessem seus argumentos e expusessem  

suas idéias, sem serem im pedidos ou  se sentirem diretamente contestados. Procuramos 

respeitar o direito de eles pensarem diferente, sabendo que a narrativa deveria refletir 

a visão de m undo do narrador, ainda que essa interagisse necessariamente com  a nossa 

durante o processo de rememoração. Evidentemente, esses e outros cuidados não retiram
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das narrações os toldos da autocensura e das preocupações referentes à construção de 

uma determinada imagem que o entrevistado pretendesse transmitir de acordo com  um  

conjunto de fatores subjetivos e conjunturais[...](pp. 41-2)

[...] O s narradores norm alm ente imaginavam a ação de entrevista com o se des­

dobrando exclusivam ente no esquem a de pergunta e resposta. H ouve estranhamento 

diante da proposta de entrevistas não-diretivas e precisamos convencer m uitos en ­

trevistados da pertinência de uma entrevista sem  o uso de questionário e que corria 

com  poucas intervenções.

A opção por entrevistas não diretivas visou criar as condições para construção de 

narrativas mais livres, de forma a revelar temas, soluções discursivas e encam inham entos 

priorizados pelos narradores e não aqueles previamente imaginados pelo entrevistador. 

N esse sentido, segundo Passerini:

A  o p o r tu n id a d e  d a s  h is tó r ia s  p e sso a is , q u a n d o  in s c r ita s  n a  v i d a  c o t id ia n a ,  e s t im u la  

r e fe rê n c ia s  s o b r e  s u a  e x c e p c io n a l id a d e  -  o u  se ja , a s  c a r a c te r ís t ic a s  q u e  f a z e m  u m  

i n d i v í d u o  d if e r e n te  d o  o u tro . U m  q u e s t io n á r io  im p l íc i to ,  n o  e n ta n to ,  su g ere  q u e  a  

u n i f o r m id a d e  é  o  q u e  se  c o n ta . (L. Passerini, F a sc ism  in  p o p u l a r  m e m o r y  [Cambridge: 

Cam bridge u p , 1988, p. 8.])

As entrevistas de história oral se desdobram nos limites do campo formado pela relação 

dialógica e historicamente determinada que se estabeleceu entre entrevistador e entrevis­

tado. Elas carregaram, portanto, as marcas de ações mais ou menos conscientes de ambas 

as partes que tinham objetivos particulares em relação ao produto final da entrevista.

A  construção narrativa não foi um  exercício m ecânico e neutro de encadeam ento  

de fatos pelos entrevistados. Eles realizaram operações de seleção e recorte dos fatos, 

hierarquizaram acontecim entos e os apresentaram acom panhados de juízos de valor, 

assim com o estruturaram seus argum entos sempre com  algum grau de reflexão sobre 

as atitudes e ações pretéritas. Em últim a instância, eles construíram uma narrativa 

tendo em  vista uma determinada im agem  que pretendiam passar de si m esm os.

Essa construção de um a im agem  podia ser um m ovim ento mais introspectivo, 

algo com o um  acerto de contas com  o passado, que, entre outros objetivos, podia  

servir para justificar posições presentes ou para mostrar o  quanto se foi injustiçado. 

A intenção dom inante tam bém  podia ser a de se defender de críticas ou  atacar idéias 

ou grupos específicos dos quais se discordava.

A  entrevista tornava-se um m eio privilegiado para o entrevistado defender suas 

idéias, uma vez que ele podia desenvolver livrem ente seus argum entos sem objeções. 

A ação do entrevistado com o narrador transcorria em  relação a uma audiência visível 

e aparente — o pesquisador —, mas tam bém  em  relação a uma audiência mais ampla,
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que podia incluir seus familiares, am igos, pares, adversários, superiores hierárquicos, 

a imprensa, a sociedade com o um  todo.

Evitamos gravar, na maioria dos casos, a entrevista logo no primeiro encontro. 

Preocupava-nos inicialm ente com  a apresentação e explicação do projeto, expondo  

seus objetivos e a m etodologia de coleta e transcrição das entrevistas. O  narrador aderia 

ou não ao projeto e marcava a data e o  lugar do encontro, podendo optar por dar a 

entrevista em  sua residência ou na instituição.

Pedimos apenas que o local escolhido preservasse a intimidade do processo, se possível 

fosse. D e nossa parte, procuramos sempre criar as condições para que o entrevistado se sen­

tisse à vontade para construir sua narrativa com  um m ínim o de interrupções, procurando 

não nos atermos a horários e nos colocando à inteira disposição do narrador, (pp.54-6) 

(Fragmento da dissertação de mestrado de Fábio Bezerra de Brito, Ecos d a  fe b e m : h istó ria  o ra l de  

v id a  d e  fu n c io n á rio s d a  F undação E sta d u a l d e  B em -E sta r d o  M e n o r d e  S ão P au lo , apresentada no 

Programa de Pós-Graduação em História Social da usp, 1992, pp. 41-2/ 54-6.)

g  -  O  C A R Á T E R  P Ú B L IC O  D A  H IS T Ó R I A  O R A L

O  que se pretende em  estudos de história oral, e nesse em  particular, é possibi­

litar ao entrevistado registrar a sua história de vida, com o os fatos foram sentidos, 

com preendidos e m esm o reinterpretados por aquele que os viveu. Pretende-se não 

só reviver a experiência cotidiana, mas tam bém  analisar com o essa foi sentida em  

relação aos acontecim entos econôm icos, sociais, políticos, culturais e religiosos em  

que estiveram  inseridos.

N ão podem os desconsiderar ainda a im portância da história oral sob outro as­

pecto. Em C a n to  d e  M o r t e  K a io w á ,  José Carlos Sebe cham a-nos a atenção acerca do 

caráter público da história oral e sua capacidade de interessados e leitores com uns da 

história, pois os textos produzidos, acessíveis e agradáveis, mas nem  por isso m enos 

“científicos”, tornam-se leitura pública, am pliando o acesso ao saber.

(Fragmento da dissertação de S. A. Osman, C am in h os d a  im igração  á ra b e em  São Paulo: h istó ria  

o ra l d e  v id a  fa m ilia r , apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História Social da usp, 

São Paulo, 1998, pp. 17-8.)

h  -  D E V O L U Ç Ã O

O  que falar sobre o processo de devolução? Acho que para falar de devolução é 

preciso com eçar explicar um pouco sobre o processo de pesquisa, tom ando com o  

exem plo m inha pesquisa de mestrado. N o  m om ento em  que a história oral pensa no 

entrevistado, não apenas com o um depoente e sim  com o um colaborador agente ativo
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de sua história, tenho que admitir que fui colocada em  xeque pelos procedim entos que 

resolvi seguir, desde o início dessa pesquisa. N ão posso dizer que selecionei a família 

a ser entrevistada; foi ela quem  m e escolheu, desde o primeiro m om ento. A  casa de 

D ona Ana e de seu Toninho sempre esteve de portas abertas. E foi na com panhia de 

Márcia que tive os primeiros contatos com  a com unidade. Dessa forma, selecionei 

as três entrevistas da família de seu T oninho, para com por o corpo dessa dissertação.

Foi tam bém  nessa casa que nasceu outro projeto. Seu Toninho com põe m odas de 

viola, em  várias ocasiões ouvi tocar e cantar suas músicas. Algumas vezes, tocou  para 

m im ; em  outras, ensaiava sozinho no quarto, durante horas, sempre depois de voltar 

do serviço da roça. Em alguns dias, seu irmão caçula, Z ezinho, vinha ensaiar também , 

era quando aconteciam  verdadeiros saraus na pequena varanda da casa.

Em um  desses eventos, o am igo Rodrigo Garcez estava presente. Foi então que 

perguntam os para seu Toninho se ele gostaria de ter gravadas suas com posições. “Todo  

com positor sonha em  ter suas músicas gravadas, nem  que seja em  fita”. Gravamos 

a fita. N aquele m om ento, surgiu a ideia de que, com o seu T oninho, poderia haver 

m uitos outros cantadores na fazenda. Surgia um  novo projeto, paralelo, pois Rodrigo, 

por ser estudante de com unicação, interessou-se em  gravar um  C D  com  essas músicas.

C D  M o v im e n to  n o  a r  foi parte do trabalho de conclusão de curso do Departa­

m ento de C inem a, Rádio e Televisão da eca-u sp  de Rodrigo Garcez. Ele foi gravado 

no estúdio da Rádio Cam ponesa e lançado durante a Semana O lím pica, em  maio de 

200 1 . N ele há com posições de sete cantadores do assentam ento, dentre eles a dupla 

“T oninho e Z ezinho”, que canta e toca 14 músicas de autoria de Toninho.

Exponho aqui a realização desse outro projeto, pois considero que o C D  seja retorno 

de parte de m eu trabalho junto à com unidade. À  m edida que sua existência é também  

fruto da pesquisa que já tinha sido iniciada. N o  m om ento de seu lançam ento, cheguei 

a pensar que foi a m elhor parte da pesquisa, pois d ificilm ente um  texto com o esse será 

apropriado, com o foi o C D . Certam ente dará outras respostas, mas foi m uito bom  

som ar à m inha experiência de cam po a em oção daquela noite.

C om  isso posso dizer que m inha participação nessa com unidade se deu das formas 

mais inusitadas possíveis. Fui pesquisadora a maior parte do tem po. Mas m e envolvi 

na gravação de um  C D . N a realização de um  docum entário, que acabou por não se 

concretizar. Ajudei na organização de festas. Fui jurada de gincana e juíza de jogos. 

Além  de ser consultada em  reuniões dos coletivos de discussão do m st  regional e ainda 

participar de reuniões e assembléias.

Dessa forma, fiz muitas viagens para Itapeva. O  plantio e a colheita do feijão pas­

saram a ser um a constante, eles aparecem com  frequência nas entrevistas. E até m esm o
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m inha vida tão urbana acabou regida por eles. Porém, o  tem po cíclico e aparentemente 

m on ótono dessa com unidade é rom pido pelas discussões que envolvem  o processo 

produtivo e o funcionam ento da cooperativa.

A finalização de m inha pesquisa de cam po deu-se de forma bastante forte. N o  dia 8 

de dezem bro de 2 0 0 1 , Márcia celebrou seu casam ento com  José Luiz. Fui convidada, 

não apenas para a festa, mas para pensar com  ela sobre com o seria a cerim ônia e 

organizar tudo. Foi um  prazer estar ali “num  m om ento de tanta mística”. Senti que 

tinha realizado muitas coisas junto àquela família ao longo desses três anos. Naquele 

dia, m inha “coleta de dados” acabou. Assim , Márcia e eu, que no primeiro dia de 

pesquisa sonham os juntas, terminávam os essa etapa de nossas vidas, tam bém  juntas. 

Deixando espaço para as muitas experiências que ainda virão.

(Fragm ento da dissertação de m estrado de Suzana Lopes Salgado R ibeiro, Processos d e  m u dan ça  

no MST: h istó ria  d e  u m a  fa m ília  cooperada , apresentada no Programa de Pós-G raduação em  

H istória Social da usp, São Paulo, 2 0 0 2 .)

i -  M E D I A Ç Ã O

A m inha pesquisa de história oral se concentrou no estudo histórico de uma 

família em  que quatro gerações coexistiam  e podiam  ser entrevistadas, e uma delas 

que já havia desaparecido era profundam ente conhecida por várias pessoas de forma 

que pude reconstruir sua história tam bém . Tratava-se de um a família judia alemã, da 

região da Silésia, que imigra para o Brasil devido à perseguição nazista.

C onviv i in tensam ente durante alguns anos com  os vários ram os dessa fam ília, 

e até hoje nos com u n icam os regularm ente. Participava das festas fam iliares, dos 

problem as, dos con flitos.

Q uando levei a transcriação para meus entrevistados, houve reações m uito diferentes. 

Havia algumas pessoas que exerciam uma liderança familiar; essas ficaram absolutamente 

encantadas e pediram que eu eliminasse alguns trechos que lhes pareciam com prom ete­

dores e compusesse um livro isolado para eles deixarem para seus antepassados. Assim  

fiz. A  pessoa que ‘se sentia mais próxima de m im , e que m e guiou para os diversos en ­

trevistados possíveis, recebeu com  tanto entusiasmo, que precisou completar com  alguns 

sentim entos certas passagens e escreveu várias cartas de próprio punho, mostrando o 

quanto, após a leitura da entrevista, suas perspectivas haviam mudado: m udou seu tipo 

de trabalho, se separou, candidatou-se a cargo público.

M as talvez o mais interessante tenha sido o que aconteceu quando cada um  

leu algumas passagens da entrevista dos outros m em bros da família. Eram ramos 

que se tinham  afastado m uito  uns dos outros, pois culturalm ente, socialm ente e
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econom icam ente, e m esm o geograficam ente, se separaram dem ais. C ito  apenas 

duas consequências:

a . os ra m o s  f a m i l i a r e s  se  to r n a r a m  m u i to  m a is  p r ó x im o s , p a s s a r a m  a  se  f r e q u e n ta r  

d e  n o vo , a  p r o m o v e r  e n c o n tro s  p a r a  tro ca r , se  p re se n te a r , se  o u v ir ,  t i r a r  fo to s ,  e s ta r  

ju n to s .  O s  d o  R io  p a s s a r a m  a  v i r  a  S ã o  P a u lo  e  v ic e -v e rsa .

b. N u m  d o s  ra m o s  fa m i l ia r e s ,  h a v ia  u m  caso e x tre m o  d e  a b u so  in fa n ti l ;  o  p a i  h a v ia  

a b u s a d o  s e x u a lm e n te  d a  f i lh a ,  e  tu d o  e ra  m a n t id o  so b  e n o r m e  s ilên c io . P o r  oca siã o  

d a  le i tu r a  d a s  e n tr e v is ta s  d esse ra m o  f a m i l i a r ,  o a b u so  v e io  à  to n a , p r o v o c a n d o  u m  

g r a n d e  tu rb ilh ã o  n u m  p r im e ir o  m o m e n to ;  m a s  h o u v e  d ep o is  u m a  c e r im ô n ia  d e  p e r d ã o :  

o p a i  p e d i u  p e r d ã o ,  se  a r re p e n d e u , confessou  e s ta r  c o m p le ta m e n te  tr a n s to r n a d o  e m  

f u n ç ã o  d e  t e r  s id o  p re so  n o  c a m p o  d e  c o n c e n tra ç ã o  n a z is ta  e  d a  im ig ra ç ã o , e  a  f i lh a  

p ô d e  p e r d o a r ,  e, logo e m  se g u id a , esse p a i  v e io  a  fa le c e r .

Para m im  a experiência de devolução foi intensa, pois ela m e m ostrou com  clareza 

que aquele que lia a entrevista já havia se transformado pelo fato de tê-la dado e ter 

refletido sobre certos temas, e ao lerm os juntos isso ficava m uito patente: nem  eu, 

nem  o entrevistado não éramos os m esm os depois da entrevista. O  texto registrava 

um  d ocum ento familiar, mas que ao m esm o tem po precisaria ser reiniciado, pois a 

perspectiva do passado mudara e o sentido do futuro tam bém . O  que m e faz sempre 

pensar que o docum ento de história oral é um  docum ento transitório, que tem  o  

valor do m om ento em  que é textualizado e transcriado — o  que não é negativo - ,  pois 

mostra seu valor interventivo e transformador de realidades, que estavam, de certa 

forma, estagnadas em  padrões repetitivos de pensar, sentir e agir.

(Relato de Sônia N ovin sky  sobre sua experiência em  história oral. A  autora defendeu  a tese 

de doutorado: A s m oedas erran tes -  n a rra tiva s d e  u m  clã  g erm a n o -ju d a ico  cen ten á rio , Programa 

de Pós-G raduação em  H istória Social da usp, São Paulo, 2 0 0 1 .)

PALAVRAS FIN A IS

“É inquestionável que, ao fazer a afirmação, 

forneço um a boa base para se fazer certos julgam entos

sobre o  que acredito.” 

Harry G . Frankfurt

A junção  de m odelos práticos com  um a d em onstração  reflexiva -  de 

com o fazer u m  tipo  de h istó ria  oral -  p o r certo  provocará en ten d im en to s  

e contrastes. O  que se buscou foi a p o n ta r um a  orien tação  fundam en tada , 

in s tru ída  e provada em  vários trabalhos. Por certo , valoriza-se o esforço 

de ou tras linhas, mas, além  da provocação, p re tendeu-se  exibir um a al­

te rnativa  na qual se acredita. O s fu n d am en to s  básicos são:

1 -  h istória  oral n ão é só  en trev ista , a in da q u e en trev istas façam  parte de  

u m a ab ord agem  da h istória  oral;

2 -  o  atraso brasileiro na com p atib ilização  c o m  outras exp eriências p rovocou  

d uas m an ifestações estranhas ao n o sso  m eio:

a — a in sp iração  teórica  feita  alhures e co m p a tív e l c o m  outras realidades; 

b — a lim ita çã o  d e trabalhos d e ca m p o  q u e d iscu tam  a situ ação  local 

in d e p e n d e n te m e n te  d e  e v o c a ç õ e s  ab u sivas vo lta d a s q u a se  sem p re à 

d iscu ssão  a lh eia  ao caso abordado;
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3 -  a con stan te  prática d e usar entrevista c o m o  so lu ção  com p lem en tar  faz co m  

q u e  sejam  b lo q u ea d o s o s m ec a n ism o s capazes d e lh es garantir co n d içã o  

a u tô n o m a , c o m o  é desejável;

4 -  o  m a l-estar  resu ltan te  d a  d o m in a ç ã o  d o s  h isto r ia d o res faz c o m  q u e  

o u tro s se g m e n to s  d iscip lin ares n ão  recon h eçam  a a u to n o m ia  da h istória  

oral, a in d a  q u e  m u ito s  desses p esq u isadores n ão  se sin ta m  b em  c o m o  

“h istoriad ores orais”;

5 -  a d escrição  d e p ro ce d im e n to s  visa a m ostrar co n d u ta s  capazes d e instru ir  

p ro ce d im e n to s  e favorecer even tu a is análises.

Institucionalizado  sob o nom e N úcleo  de E studos em  H istó ria  O ral -  

n e h o  — sediado  no  D e p a rtam e n to  de H istó ria  da U niversidade de São 

Paulo, a experiência reorien tada  no  p resente vo lum e a testa  investidas que 

têm  sido bem  aceitas. N ão  apenas no Brasil, mas tam bém  em  países com o 

A ngola, C o lô m b ia , M éxico, Estados U nidos, en tre  ou tro s , a p rá tica  do 

n e h o  se coloca com o a lternativa  significativa. Pelo vo lum e de trabalhos 

publicados pelo g rupo , não resta dúvida da eficácia dessa experiência. M as, 

com o se atesta  que  h istó ria  oral é s in ô n im o  de dem ocracia , as eventuais 

contestações m ostram -se  bem -vindas.
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“H i s tó r ia  o r a l:  c o m o  f a z e r ,  c o m o  p e n s a r  é  um guia obrigatório para a produção de  

projetos em  história oral. N o con texto  nacional, certa m ente haverá um antes e  um depois  

deste livro. D e forma criativa e  didática, os procedim entos dem onstrados amparam-se 

em  precisa fundam entação teórica. Tudo enquadrado n o  debate sobre pertinência da 

história oral no Brasil. Trata-se d e uma d iscussão atual e  instruída sobre o  significado  

da pesquisa e  da construção d o  con h ecim ento  no m undo globalizado, dentro e  fora das 

universidades. A presentado sobre vários ângulos, o  debate ex p õ e  alternativas d o  uso da 

história oral com o  ferramenta, técnica, m etodologia, con h ecim ento  ou  m esm o co m o  nova  

disciplina. Rigor e  experiência na área fazem  deste texto um elo g io  aos n ovos rum os do

con h ecim ento  e  sua utilidade social. 

Além  d o  grande valor com o produção intelectual, o  livro é  de leitura agradável e  fluente, 

ao  m esm o tem po em  q ue estim ula a reflexão e  convida à prática d o  leitor."

-  V a r a  D u l c e  B a n d e i r a  d e A t a í d e ,  i neu -  Salvador

J o s é  C a r lo s  S e b e  B . M e ih y  é  um d os introdutores da m oderna história oral no Brasil. 

Coordenador d o  N úcleo d e  Estudos em  História Oral da Universidade d e São Paulo  

( xeiio/ i si>), é  professor titular aposentado d o  Departam ento de História da i si>.
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